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PL 

180/2015 

Cria a Subprefeitura José  Bonifácio/Parque do 

Carmo e altera os limites territoriais da 

Subprefeitura de ltaquera e dá outras 

providências 

A CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 

Art. 1 °  Fica criada no  Município  de São Paulo a Subprefeitura José  Bonifácio/  Parque 

do Carmo. 

Art. 20  À Subprefeitura ora criada aplica-se isonomicamente as  atribuições e 

competências fixadas pela Lei n° 13.399/02, dentro de seus respectivos limites 

territoriais. 

Parágrafo Único - 0 limite territorial da Subprefeitura ora criada, corresponderá  à 

divisão  geográfica  da  área  do Distrito José  Bonifácio, instituída  pela Lei 11.220/92, 

com suas respectivas descrições. 

Art. 3° Caberá ao órgão competente pela implementação da Subprefeitura, definir e 

disponibilizar a infraestrutura  necessária  à alteração que trata esta lei e o exercício das 

atribuições e competências da referida Subprefeitura nos termos da lei 13.399/2002 

Art. 4° 0 Poder Executivo regulamentará a presente lei prazo de 120 (cento e vinte) 

dias, a contar da data de sua publicação. 

Art. 5° As despesas com a  execução desta lei  correrão por conta 

orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário. 
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Art. 6° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 

em contrário.  

Sala das Sessões,  28 de Abril de 2015. 
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Vereador Alessandro Guedes 

JUSTIFICATIVA 

0 objetivo deste projeto de lei é a  criação  da 

subprefeitura José Bonifácio, distrito populoso que hoje 

encontra-se sob a jurisdição da Subprefeitura de 

Itaquera. José Bonifácio é um distrito 

predominantemente residencial, com uma grande 

quantidade de prédios populares (conjuntos 

habitacionais). 0 distrito é servido pelos trens da linha 

11 da CPTM com uma estação homônima. 

0 nome "José Bonifácio" é pouco utilizado pela 

população em geral, normalmente se referindo ao 

conjunto habitacional de mesmo nome como "COHAB 

Ir A área é de aproximadamente 14,1 Km 2  e segundo 

dados do último Censo do IBGE a  população é de 

aproximadamente 110 mil pessoas, donde percebe-se uma grande densidade 

demográfica. 

A  região começou a ser ocupada nos anos 20 por imigrantes japoneses, que là 

estabeleceram chácaras, plantando especialmente ameixas e pêssegos. Em virtude 

disso, a região passaria a ser chamada de "Terra do Pêssego", o que futuramente 

daria nome à estrada no lado oeste do distrito — chamada de Jacu Pêssego. 

Em 1927, os imigrantes japoneses fundaram a  Associação  de Moços da 

Colônia de Raquera, que existe até hoje, atualmente com o nome de 'taquera Nikkei 

Clube. Muitas chácaras desta época persistem ainda na área semi-rural do distrito, 

com outras sendo ocupadas por fábricas, residências, clubes, ou conjuntos 

habitacionais. 
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Importante data na historia do distrito foi o surgimento do Conjunto Habitacional 

José  Bonifácio, inaugurado pelo então presidente  João  Figueiredo (que governou o 

pais de 1979 a 1985 no  período  da Ditadura 

Militar) e financiado pelo antigo Banco Nacional da 

Habitação. 

Através do conjunto habitacional, o distrito passou 

a receber moradores de baixa renda de outras 

partes da cidade e do pais, concentrando grande 

quantidade de migrantes. Ao se mudarem, eles 

descobririam que o bairro tinha prédios e asfalto, 

mas era desprovido de saneamento básico, equipamentos sociais, iluminação pública, 

e transporte  coletivo. 

A comunidade do bairro começou a se organizar, e através de muito esforço, 

foram obtidas diversas melhorias, tais como escolas, postos de saúde, creches, 

pontos de ônibus e iluminação. A estação de trem do bairro foi inaugurada em 27 de 

maio de 2000. 

0 distrito tem um formato alongado e levemente afunilado, posto num relevo 

montanhoso na extrema Zona Leste de São Paulo, distando entre cerca de 19.5 km a 

22.8 km da Praça da Sé. Boa parte dos habitantes  está concentrada na parte norte do 

distrito, nas proximidades de 'taquera, Lajeado e norte de Guaianases. 

As principais avenidas e estradas que passam pelo distrito são  a Avenida Jacu 

Pêssego/Nova Trabalhadores, Estrada de lguatemi, Avenida Jardim Tamoio, Avenida 

Professor  João Batista Conti, Avenida Nagib Farah Maluf, Avenida José Pinheiro 

Borges, Estrada ltaquera-Guaianases e a Av.  Virgínia Ferni. 

0 distrito limita-se com ltaquera e Lajeado a norte, Guaianases e Cidade 

Tiradentes a leste, lguatemi ao sul e Parque do Carmo a oeste. Norte: R. Sabbado 

Ângelo, R. Lagoa da Barra, R.  Virgínia  Ferni,  Córrego  Xavantes, Avenida José 

Pinheiros Borges, R. Hilário Pires e R. Luiz Mateus. Leste:  Córrego  Lajeadinho, 
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Ne— córrego sem nome, Cemitério do Carmo e 

Ribeirão Itaquera. Sul:  Córrego Guaratiba, 

Estrada Iguatemi e Rio Aricanduva. Oeste: 

Avenida Jacu Pêssego/Nova 

Trabalhadores, R. Tomé Álvares de Castro 

e R. Agrimensor Sugaya. 

	

0 	presente 	projeto 	portanto, 

pretende atender a uma antiga demanda da população local em torno da ideia de 

descentralização do Poder Público. 0 distrito é um dos mais populosos da Capital e 

conta com áreas de grande vulnerabilidade social, de modo que a  criação  da 

Subprefeitura visa atender da forma mais satisfatória possível à população local, 

comparável a de uma cidade de médio porte. 

De igual modo, o Parque do Carmo é outro distrito do bairro de Itaquera. 

parque que  dá  nome à  região é o segundo maior da  área metropolitana de São Paulo 

e foi criado em 1976, em área que pertencia a uma fazenda de Oscar Americano de 

Caldas Filho. Possui fauna e flora ricas, além de atrações, como um planetário. 

Em 1919 a fazenda foi vendida para a Companhia Pastoril e Agricola, de 

propriedade do Coronel Bento Pires, que deu continuidade a criação de gado e 

principalmente o plantio de café, que tinha sua produção facilmente escoada pelo 

aproveitamento da ferrovia que passava perto de sua fazenda, e que foi trazida até 

estas terras pelo engenheiro Artur Alvim. Na década de 20, Bento Pires começa o que 

seria o primeiro processo de loteamento das terras da Fazenda Caaguaçu. Desse 

processo de loteamento surgiram a Vila Carmosina e a Cidade Licier, e o que restou 

destas terras passou a se chamar "Fazenda do Carmo". Nesta mesma época inicia-se 

a colonização japonesa, incentivada pelo coronel Bento Pires. Seu interesse era a 

formação de pequenas propriedades produtivas e que tivessem mão  de obra 

especializada para fomentar o desenvolvimento agrícola da localidade. 

Na década de 40, o Coronel Bento Pires devido a  desvalorização  do café 

vende parte de suas terras para um engenheiro de  construção  civil da CBPO 
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(Companhia Brasileira de Projetos e Obras), o Sr. Oscar Americano de Caldas Filho; 

este por sua vez loteou e vendeu parte desta propriedade no intuito de atrair pessoas 

da classe média e alta para a valorização de suas terras. Essas terras loteadas fazem 

parte atualmente do Jardim Nossa Senhora do Carmo. 

Com a morte de Oscar Americano em 1974, seus herdeiros resolveram vender 

a Fazenda do Carmo que foi divida entre a Prefeitura Municipal de São Paulo e a 

COHAB. A Prefeitura fez algumas benfeitorias nesta fazenda, e construiu banheiros, 

playground, churrasqueiras, e áreas de descanso. 0 Parque do Carmo foi inaugurado 

em 19 de setembro de 1976, e conta hoje com uma área de pouco mais de 1,5 milhão 

de metros quadrados, tornandose o terceiro maior parque municipal da cidade de São 

Paulo. 

Como se percebe, ambas as áreas, tanto o distrito José Bonifácio como o 

Parque do Carmo são amplas e estão localizadas no extremo Leste da Capital, local 

caracterizado pela histórica  exclusão  social. 

As deficiências dos serviços públicos locais e a grande densidade demográfica 

demonstram o quanto urgente é a medida. Além claro, de caminhar no sentido de 

fortalecimento do Poder Local e da  democratização  da  Administração Pública. 

Em face do exposto, solicito a colaboração dos nobres Vereadores e 

Vereadoras desta Casa para aprovação da presente propositura, uma vez que 

revestida de interesse público. 
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Lacriardo F. M.  Bj 	Ribeiro 
RF 11 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0180/15 

Realizada a pesquisa no Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo e no 
site www.prefeitura.sp.qov.br/leoislação,  a respeito do assunto foi localizado: 

- Lei Municipal n° 11.220, de 20 de maio de 1992, que institui a divisão geográfica da 
área  do Município em distritos, revoga a Lei n° 10.932/91, e dá  outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.399, de 01 de agosto de 2002, que  dispõe  sobre a  criação  de 
Subprefeituras no  Município  de São Paulo, e dá outras providências. Com  na  alteração 
das Leis Municipais n° 13.682/03, 13.716/04, 13.939/04, 14.059/05 e 15.764/13; 

- Lei Municipal n° 15.764, de 27 de maio de 2013, que  dispõe  sobre a  criação e 
alteração  da estrutura organizacional das Secretarias Municipais que especifica, cria a 
Subprefeitura de Sapopemba e institui a  Gratificação  pela  Prestação  de Serviços de 
Controladoria; 

- Decreto Municipal n° 42.561, de 30 de outubro de 2002, que  dispõe  sobre a 
coordenação  da implantação das Subprefeituras, de acordo com as normas 
constantes da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, e dá outras providências; 

- Decreto Municipal n° 45.683, de 1° de janeiro de 2005, que  dispõe  sobre a 
organização,  atribuições e funcionamento da Administração Pública Municipal Direta; 

- Decreto Municipal n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013, que  dispõe  sobre a 
organização,  as  atribuições e o funcionamento da  Administração Pública Municipal 
Direta; 

- PL 0421/14, que cria a Subprefeitura José Bonifácio, altera os limites territoriais da 
Subprefeitura de !taquera e dá  outras providências; 

- PL 0005/15, que autoriza o Executivo a criar a Subprefeitura do Grajaú, altera os 
limites territoriais da Subprefeitura da Capela do Socorro e dá outras providências. 

Cópias  dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 07. 

São Paulo, 04 de maio de 2015. 

Christiana S iriara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio  Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
PL0180-15 pesquisa 
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Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 11220 

Total de referências : 1  

l_Doriard0 F. M. Bis 	ibeiro 
RF 11.44i- 

Título:  LEI No 11.220 20/05/1992 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos, revoga a Lei 10.932, de 15 de 
janeiro de 1991, e da outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 334/1991 (ver documento) 
Autor(es): EXECUTIVO; Luiza Erundina de Sousa 

Legislação explicativa: Lei no 10.932/1991 - Institui a divisao geografica da area do Municipio em Distritos. (ver 
documento)  

Notas complem.: - Decreto no 33.740/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Vale do 
Aricanduva/Vila Formosa - AR/AF. 
- Decreto no 33.741/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Jabaquara 
- AR/JA. 
- Decreto no 33.742/1993 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do 
Jaçana/Tremembe - AR/JT. 
- Decreto no 34.799/1995- Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa da Casa Verde 
- AR-CV, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 36.738/1997 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa de Cidade 
Ademar - AR-AD, na nova divisao geografica da area do Municipio de Sao Paulo em Distritos, 
instituida por esta Lei. 
- Decreto no 39.597/2000 - Dispoe sobre a integraçao da Regiao Administrativa do Itaim 
Paulista - AR-IT. 
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L .na4ardo F. M. 	Ribeiro 
LEI N9 11.220, DE 20 DE 	MAIO 	DE 1992 	 RF 

. Institui a  divisão geográfica  da área do 
Municipio em Distritos, revoga a Lei n9 
10.932, de 15 de Janeiro de 1991, e dá  ou 
tras proviencias. 

LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, Prefeita do Municipio de São Pau 
lo, usando das atribuiçoes que lhe silo conferidas por lei. - 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 23.6e abril 
de 1992, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 19 - A presente lei institui a divi-
sât, geogratica da  área  do  Município  de Sio Paulo em dis 
triton. 

Art. 29 - Os Distritos sac: os  seguintes: 
Agua Rasa, Alto de Pinheiros, Anhanguera, Aricanduva, Ar 
thur Alvim, Barra Funda, Bela Vista, Belém, Bom Retiro, 
Bris, Brasilindia, Butantii, Cachoeirinha, Cambuci, Campo 
BeloI. Campo Grande, .Campo Limpo, Cangaiba, Cale:: Redondo, 
Carrao, Casa Verde, Cidade Ademar, Cidade Dutra,Cidade Li 
der, Cidade Tiradentes, Consolaeo, Cursino, Ermelino 'Mi 
tarazZo, Freguesia do 0', Grajau, Guaianases, Iguatem17 
Ipiraega, Itaim Bibi, Itaim Paulista, Itaquera,Jabaquara :  
Jaçana, Jaguara, Jaguaré, Jaragui4  Jardim Angola, Jardim 
Helena, Jardim Paulista, Jardim Sao Luis, José Bonifacio, 
Lajeado, Lapa, Liberdade, Limo, Mandaqui, Marsilac, Moe 
ma, moaca, Morumbi, -Parelheiros, Pari, Parque do Carme,-  

Pedreira, Penha, Perdizes, Perus, Pinheiros, 	 Pon 
te Rasa, Raposo Tavares, Repüblica, Rio Pequéno, Sacome 
Santa Cecilia, Santana, Santo Amaroé Sao  Domingos, Sio 
Lucas, São Mateus, Sao Miguel, eie Rafael, Sapopemba, Sie 
.de, Si,  Socorro, Tatuapg, Tremembe, Tucuruvi, Vila Andri 
de, Vila Curuça, Vila Formosa, Vila  Guilherme Vila  Jacul7 
Vila Leopoldina, Vila Maria, Vila Mariana, Vila Matilde, 
Vila Medeiros, Vila Prudente e Vila salua. 

Art. 39 - Os Distritos, definidos no arti 
go anterior, tám seus limites especificados no Anexo I di 
prenante lei. 

Parágrafo anico - As indice:0es de inclu 
dancia e excludincia constantes do referido anexo, rare:7 
rem-se aeenas ao leito carroçavel. • 

Art. 49 - A divisão geugrifica da  área 
do  Município  de São Paulo,  instituída  pela presente lei, 
passa a ser refelancia obrigatória para .a Administraçâo 
Pûblica Municipal, Direta e Indireta. 

-Parágrafo ûnico - (VETADO) 
Art. 59 - Qualquer forma de alteraçâo .da 

sistemática introduzida pela presente lei s8  poderá ser 
proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestação  da 
Secretaria Municipal do Planejamento e ouvida a  população 
interessada. 

Art. 69 - As despesas decorrentes da pre 
sente lei  correrão por conta das dotaeies orçamentárias 
próprias, suplementadas se  necessário. 

Art. 79 - (VETADO) a  presente lei entra 
ri em vigor na data de sua publicaçao, revogadas as dise 
siees em contrario, em especial a Lei n9 10.932, de 13 
de Janeiro de 1991. 

PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SAO PAULO,aos 20 de  maio de 
1992, 4399 da fundação de São Paulo. 

• LUIZA ERUNDINA DE SOUSA, PREFEITA 
DALMO DE ABREU DALLARI,  Secretário  dos Negócios Jurídicos 
AMIR ANTONIO .KHAIR,  Secretário das Finanças 
JOSE CARLOS PEGOLARO,. Secretário das Administraees Regio 
nais 
PAUL ISRAEL SINGER,  secretário  Municipal do Planejamento 
Publicada na Secretaria do Govérno Municipal, em 20 de 

maio ' de 1992. 
PEDRO BOHOMOLETZ DE ABREU DALLARI,  Secretário  do Gover-
no Municipal 

1 de 59 M
at

ér
ia

 P
L 

18
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 11



JARDIN SAO LUIS 

a) Com o Distrito da Vila Andrade: 

Comice no Rio Pinheiros, sob a Ponte Joio Dias, e segue por: Ponte Joio 

Dias (sentido peste) (inclusive),  Avenida Joio Dias (Inclusive), 

Estrade de Itepecerica (inclusive), dirait, na  Avenida  dès Belezas 

(exclusive), et, a Rua Mercis  Atira  Mura (Ribeirio Morro do 'S'). 

b) Com o Distrito do Campo Limpo: 

Começa no encontro de Rua Marcio Akira Mura, com a  Avenida  des 

Belezas, e segue por: Rua Marcio Mira Mura (Inclusive) • Ribeirio 

Morro do "II ata  I: Estrade do Campo Limpo. 

c) Con o Distrito do Copie Redondo: 

Começa na ponte da Estrade do Campo Limpo sobre o Ribeirio Morro do 

- 5 - , e segue por: Estrade do Campo Limpo (sentido leste) (inclusive), 

esquerda na Estrade de Itapecerica (inclusive), ((Delta no COrrego dos 

Preitos até a Rua  Comendador Antunes dos Santos. 

d) Com o * Distrito do Jardim Angeles 

Começa ai ponte da Rue Comendalor Antium dos 'Santos sobre o COrr•ge 

dos Freitas, • tenue por: Rua Comendador Antunes dos Santos (sentido 

leste) (exclusive), coquard, ha Rua Rio Branco Paranhos (exclusive), 

esq ee r: a na Estrade do N'lloi Millet, (exclusive), direita na Estrade da 

Riviera (Inclusive), direita  no limite do Parque (colOgico do 

Guarepirenge (paralelo à Rue Serre do AJui), esquerda no eixo do braço 

do Rio Embouti-lm, até o eixo  da Represe do Ouarapiranga. 

Fclha 	 
r ,oc, WcZN I 

L:im.ardo F. M. 
RF 

el Com o Distrito  de Cidade Dutra: 	• 

Cologne no encontro do eixo da Represa do Guarapiranga com o eixo do 

braço do Rio Embumirlm, e segue pelo eixo de Represa do Cuirai/irone+ 

(selitido norte), até o prolongamento ideal sudoeste  da '  Rua 

TchoCoslovàquie. 

f) Co.  o Distrito de Socorro: 

'Comics 	no encontro 	do eixo 	da  Represa  do Suarepiranga com e 

prolongamento lient sudoeste da Rua Tchecoslovaquia, e segue pelo 'Ise 

da Represa do Guarepirengs (sentido norte) e Rio Guarapirangi, etd sua 

foz no Rio  Pinheiros. 

g) Co.  o Distrito de Sento Ambra: 

Começa nu foz do Rio Suerai/Irone/à no Rio Pinheiros, e segue polo Rio 

Pinheiros (;entido  Jusante),  aie • Pont, Jojo 0141 . 	* 

JOSE BONIFACIO 

a) Com o Distrito de Raquera: 

Começa ne ponte da linha f 	&& ria CIITU/RFFSA sobre o Corrige Sem 

Nome  paralelo  Rua Ameneri, e zigue por : COrrego Sem Nome acima 

r eeeee do, esquerdo ne Rua Virginie . Ferai lexcliesivel, direite na Ma 

Anselmo Rodrigue' (Inclusive), Rua Angelo Andrade (Inclusive), Rua 

Lagoa da Barre (inclusive), esquerda na Rue Sabbedo D'Anglet° 

(exclusive), direita na Rua Agrimensor Sugaya (Inclusive), ide a 

. Estrada do Pisses°. 

b) Co.  o Distrito do Parque do Carmo: 

Começa no cru eeeee to da Estrade ,  do e eee go co. IIS Ruas Agrimensor 

Sugaya  e Sio Teodoro, e segue pela Estrade do Pissego (exclusive), ate 

o Rio Aricanduva. 
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Fclha 
cl Co. o Distrito do lente:el: 	 _ 1 ÇL >  j ts  

Começa no Rio Aricenduve , na ponte da Estrade do Péssego Pela qual 

segue (sentido • ontante), etd a ponte da Estrade do louons:O. 	 Loriardo F. M. 	Ribeiro 

d) Co.  o Distrito da Cidade Tiradentes: 

ComeÇe na ponte da Estrade do Jouets:d sobre o Rio Aricenduve, e segue 

pari Estrade do le:Jale:nt (sentido norte) (exclusive), . esquerda a Rua 

Santa Teresa (inclusive), direita no  córrego paralelo  à Estrade do 

'ouatent, direita no corrego paralelo i Rua do Campo, esgourde no 

córrego  que rem de no eeeeee ,sua  cabeceira  mais setentrional e esolgio 

(sentido norte) em busca da  cabeceira fronteiriça, cabeceira e curso do 

afluente de marge. esquerda do Rio !tiquera que desemboca prOximo i Rua 

P4C4iis, ¡te a foz do  afluente  que delimite,  ao  Sul, a Vile 

• Cosmopolite. 

el Com o Distrito de Gueiendises: 

Começa  no efluente da margez 	  Rio Stuquera que  desemboca 

próximo  a Rua Pacajai, na foz do seu efluente de •arge» e eeeee de que 

delimita, ao sul, a Vila Cosmopolite, e segue por: este corrige, 

prolongement o .  de sua cabeceira • limite nordeste do Cemitério do Carmo, 

dirent no Córrego sem nome de rumo sul -norte, que eeeee boce no  Córrego 

Lejeedinho presle° i Rué Luit Matous, direita no  Córrego taJeadinho, 

esquerda na Rue Luis Mateos (exclusive), e eeeee de na Rua Damilsio Pinto, 

(inclusive),  direita  na Rue Merlo Pires (inclusive) e prolongamento,. 

ate  a  linha f eeeee tarie CITURFFSA. 

f) Com o Dist;ito do Lajeado: 

Coinça na linha f 	lente C8TU/RFFSA, no prolongamento da Rue Hilarlo 

Pires, e segue pela linha f 	la (sentido noroeste) até  a eeeee 

sobre o córrego paralelo  à Rua A. 	 

LAJEADD 

al Com o Municiplo de Ferraz de Vasconcelos: 

Sio os 	 limites do MuniCiplo de Sio Paulo com o Municiplo de 

	 de Vasconcelos, entre a linha f eeeee lérie CSTU/RFFSA e  a Estrade 

TibOrcio de Sousa. 

b) Co.  o Distrito de Stein Pauliste: 

Começa no limite municipal Sio Paulo/Ferraz de Vasconcelos, na Estrade 

do Tiborcio de Souse, e segue por: Rue TibOrcio de Sousa (exclusive), 

esquerda ne Rua Manuel Al  Plmentel, (exclusive) esquerda ne Rue 

Engenheiro  Bardot, (Inclusive) ate o illbeirio Lajeado. 

cl Com o Distrito de Vila Curuça: 

Começa  na ponte da Rua Engenheiro Bardot sobre o Rlbeirio Lajeado, e 

segue por: Rue Engenheiro Bardot (sentido sul) (Inclusive), direita ne 

Estrade Dom Joio Nery (inclusive) esquerda no  Carrego Morro Vermelho e 

o prolongamento de sue nascente Coté o encontro da 'rue Ocidente com 4 

Rue  Doutor  José Gavronski), direita na Rue Doutor Jose Gravonski 

(inclusive). Estrade Velho de  Regi das Cruzes  (Inclusive), /Strette ne 

Avenida Nordestina (exclusive), esquerda  a Rui  Papa-Pin l (exclusive), 

<M'Ois ne Rua Coffrage (inclusive), Rue &sbire,. de Mines (inclusive), 

direita na  Avenida  torve de ¡rade (inclusive),  ate 0 Rio Stuquera. 

rat Com o Distrito de Sio Miguel: 

Começa  no Rio Stuquera na ponte da  Avenida Coroe de Frade,e segue pela 

Avenida Coroa de  Frade  (inclusive) • Rua Bento Munhoz (inclusive) até a 

linha f  CBTU/RFFSA. 

e) Com o Distrito de 'taquera: 

Começa ne linha ferroviéria CIITU/RFFSA, na Rué Bento Munhoz e segue 

pela liche ferroviéria (sentido sudeste) até o Corrige sem nome 

paralelo i Rua A:Renart. 

f) Com o Distrito de José Bonifacio: 

Começa na linha ferrovieria CBTO/AFFSA, ne ponte sobre o Córrego sem 

nome Paralelo à Rua Amanari, e segue pela  linha Ferroviarla (sentido 

sudeste) aie o prolongamento Ideal da Rua )(Hart° Pires. 

g) Com o Distrito de Gualanases: 

Começa na linha ferroviarie CBTU/RFFSA, no prolongamento  ideal  da Rua 

Milet° Pires e stout pela linha ferroviaria (sentido sudes(e) et e o 

limite municipal Sio Paulo/Ferraz de Vasconcelos. 
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f) Com ollistrito da Cidade Dutra: 	' 

Começa na Iloilo f rrrrr Idris F aaaaa na Ponte sobre o Córrego sem nome 

paralelo i Rua CrepOsculo dos Deuses e segue por este Corrige 

(sentido Jusante),  direita  no Rio Ital.,  eixo  do Rio ( tal., ate o 

eixo da  Represa  do Guarapironga. 

g) Com o Distrito do  Jardim Angelo: 

Coinça no eixo da Represa do Guaropiranga, no encontro com o eixo do 

braço do Rio !tafia, e segue pelo eixo da ' Represa do Guarapirangs 

(s•ntido peste), ate o limite municipal Sio Pauloiltapekerica de 

Serra. • 

PARI 

2) Coi o Distrito do Vila Guilherme: 

Começa no ponto de encontro do Rio Tieti, com o prolongamento Ideal 

  da Rua Paulo Andrighetti. e segue pelo Illo Tleti isentIdd 

Jusante),  été o prolongamento (deel sul da Avenida Moisés Rayons. 

b) Co.  o Distrito de Santana; 

Começa 'no  encontro  do Rio Tleti . com  o prolongamento Ideal sul da 

Avenida Moisés Roysen, e ' stout  pelo Rio.Tieté (sentido Juiante),  et! 

a Ponte Cruzeiro  . do 

t) Cola o Distrito  do Dom  Retiro: 

Começa no Rio Tleté sob  e Ponte -Cruzeiro do Sul, e suivie por; Ponte 

Cruzeiro' do Sul (sentido'sul) . (inclusive), Avenida Cruzeiro do Sul 

(inclusive), esquerda na Avenida do Estado (edélusive),' aie seu 

encontre com a  lua Joio Teodoro. • 

d) Con o Distrito do bras: 

Começa no encontre da Rua . .)(1:o Teodoro, con • Avenida do Estado e 

segue port Rua Joio Teodoro (sentido lesté) (exclusive), Rua Silva 

Teles (inclusive), dirait.  selou 8 rrrrrr (exclusive), até o encontro 

com a Rua Santa Rito. 

'110 Com 0 DiStrito do Belém: 

Começa  no  encontro  da Rua Santa Rito com a Rua dresser e segue  por: 

Rui Santa Rita (inclusive),  esquerda  na Pua Paulo Andrighettl 

(exclusive), prolongamento ate o Rio Tleti. 

PARQUE DO CARMO 

a) CO. o Distrito de (taquera: 

Começa no  cruzamento  da Estrada do Pissego com as Ruas 	Agrimensor 

Sugaya e Sio Teodoro, e segue por: Rue .  Sio leodoro (inclusive), 

esquerda na Rua boleeiro (Inclusive), direita na Rua Itapitongs 

(Inclusive), esquerda na Avenida (taquera (exclusive), dite o Córrego 

Verde. 

b) Com o Distrito de Made liders 

COMOÇO na Ponte da Avenida (taquera sobre o COrrego Verde e segue por 

Corrige Verdi (sentldo montante). ((fretta no prolong  Ideal 

leste • Avenida Antinio de Sousa Oueirds (exclusive), esouerda na 

Avenida Maria toisa Amertume° (inclusive), (limette ne  Ruo E  

Dits Perlera (exclusive), emmerda na Rell Peixoto Vinsses e seu 

prolongamento (exclusive), (Tirette na Rua topes de  Medeiros 

(inclusive), e rrrrr da.na  Rua Joaquim Neira de Siqueira (Inclusive), 

di rrrrr na Avenida Afonso de Sampaio  e Sousa (Inclusive), et' o 

cruzamento com as  Avenidas rrrrrr dura • Rio das Pedras. 

c) Com o Distrito de Sio Mateus: 

Começa 	no cruzamento des Avenidas Afonso de  Sampaio e Sous*. 

Aric rrrrrr • Rio das Pedras, • segue pela  Avenida Aricanduva (sentido 

sudeste)  (exclusive) e pelo Rio Aricanduva, até o foz do  Córrego 

Caaguaçu. 

11) Co.  o Distrito do Iguatemi: 

Começa na fox do COrrego Cmiguaçu no Rio Aricanduva, e segue pelo Rio 

ArIcanduva (sentido montante), ate é Estrade do r eee go. 

e) Cou o Distrito de José Bonifacio: 

Começa no Ponte da Estrada do e eee go sobre o Rio Aricanduva, e saque 

pela Estrade do Fissego (Inclusive), ate o cr eeeeeee o com as Ruas 

Agrimensor Sugaya e Sio Teodoro. 
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(4q 
f'roc, 176  

PEDREIRA Folha 

Lurjardo  F. - • 
RF 11 ibeiro 

a) Co.  o Munlciplo de Diadema: 

Sio os mesmos limites do Municiplo de Sio Paulo com o Municiplo de 

Diadema,   limite municipal IllademeiSio Bernardo do Campo e o 

'solfia ao sul de Rua PascOal Valve. 

b) Com o Distrito da Cidade  Ademir:  

COMS44 no limite municipal Sie Pauloaladema, no espigio ao sul da 

Rei Pascoal Valve e Mue por: espigio actes referichifeentido sul), 

direita no Ribeirio Apuras. (girelle no cOrrego paralelo è Rua Wilson 

Content,  esquerda   na Rua 11 (inclusive) Avenida Pr sssss or aratljo Lima 

(inclusive), direita ne Avenida lento XV (exclusive). esgourde na Rue 

Papa GregOrio Magno (inclusive), direita na Rua Frei Lourenço de 

Alcintara (exclusive), seu prolongamento, direita no cOrrego paralelo 

i Rue Sal  Oliveira Pais, esquerde na linha de s issio de 

El eeeeee ulo, direita no cOrrego paralelo u Rue P eeeee de Morais été 

sua fox ne corrige entre e Rue Ana Maria e a Avenida Marginal. 

c) Com o Distrito de Campo Grande: 

COR444 na for do  córrego paralelo i Rua Pontes de Nouais, no cOvego 

que desce entre a  linha f eeeee tarie Fepasa e a Usina Piretininge, e 

segue 'per este (sentido jusants) sti sua fox no Rio Grande ou 

Jurubatube. 

d) Com o Distrito da Cidade Outra: 

Começa no Rio Grande ou Jurubatube, na fox do corrego da margez 

direita que passa entre a  linha ferroviaria Feras() e a Usina 

Piratininge e Segue por: Rio Grande ou Jurubstube (sentido montante), 

eimo de  Represa Billings, ata o eixo do braço do Ribeirio Cotais. 

el Co. o Distrito do GrajeU  : 

CoMeça nO.encontro to.eiRo da 	Represo Billings com o  ,i no de braço 

do .RibeiriO Cocota,  e Coque pelo Omo da Represa Billings. ait o 

liante municipal ,Sào Paulo/Diedeme 

PUMA 

el Co. o Meniciplo de Guerulhost 

Sio 0S noms limites do Municipio de Sio Paulo com o Municiplo de 

. 6uorulhoS, entre o Viaduto  do !migrante Nordestino e  u fol do Rio 

Cabucu de Cima ou Guapira no Rio noté'. 

10 Cou o Distrito da Vile Merle: 

Começa no limite municipal Sio PaolofGuarulhos, na foi do Rio Celfflo 

de Cime ou Guapire (no Rio Tleti), e toque pelo Rio Ileti (sentido 

Posante)  •t* a Ponte do Aricanduve. 

el Com o Distrito do Timtuapi  : 

Começa no Rio Tieti: Sob 4 Ponte do Aricanduva, e mue pela Ponte 

ArIcenduea (inclusive) (sentido  sudeste), Avenida Aricanduva 

(inclusive) e Viaduto Engenheiro Alberto ladre (Inclusive) lité o 

ponto .que transpie a linhe F eeeee Urie RFFSA/CBTO. 

d) Com o Distrito  du Vile Matilde: 

Começa na Hutu ferroviaria C111U/RFFSA sob o Viaduto Engenheiro 

Alberto Cadra (Avenida Aricanduve) e segue pela linha. ferrovlaria 

CIITU/RFFSA (sentido leste), ate o prolongemento ideal sudoeste de Rut 

Sio Seraplio. 

el Co* 0 Distrito de Artur Alvin: 

Começa 	ne linha foirrovieria C11111/RFFSA, no prolongamento ideal 

sudoeste 	da Rue Sio Seraplio, e segue por: linha ferroviarie 

CIITU/RFFSA (sentido leste), esquerdi no  Viaduto Itinguçu (exclusive). 

Rua J011o Sayago (exclusive), esquerdi no Ribeirio Frenquinho ou 

Santa  Luzia,  et! o COrrego sem nome que corre paralelo à Rue Arica-

Mirim. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13399  

Total de referências : 1  

r' -.c, le_ej 	ted 

Folha 

•••••••■•• 

RF 11 

Titulo: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

LEI No 13.399 01/08/2002 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Dispoe sobre a criaçao de Subprefeituras no Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 546/2001 (ver documento) 

EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Decreto no 42.237/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere a execuçao dos serviços de 
manutençao e conservaçao de predios, instalaçoes e equipamentos municipais, bem como de 
pequenas obras.; (ver documento) 
Decreto no 42.238/2002 - Regulamenta esta Lei, no que se refere as competencias para o 
cumprimento e a fiscalizaçao de serviços relativos a limpeza publica.; (ver documento) 
Decreto no 42.239/2002 - Regulamenta esta Lei, disciplinando a execuçao de obras e 
serviços. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE ALTERAÇÔES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 42.561/2002 - Dispoe sobre a coordenaçao da implantaçao das Subprefeituras, 
de acordo com as normas constantes desta Lei. 
- Lei no 13.682/2003 - Estabelece a estrutura organizacional das Subprefeituras, criadas por 
esta Lei, cria os respectivos cargos de provimento em comissao. 
- Decreto no 44.253/2003 - Dispoe sobre a criaçao de Portal de Intermediaçao, destinado a 
realocar servidores municipais que tenham interesse em fazer parte do Quadro de Pessoal das 
Subprefeituras. 
- Decreto no 45.713/2005 - Modifica parcialmente a estrutura organizacional das 
Subprefeituras, altera a denominação e a lotação dos cargos de provimento em comissão  que 
especifica. 
- Decreto no 45.731/2005 - Altera a  denominação e a  lotação  dos cargos de provimento em 
comissão  que especifica. 
Lei 13.682/2003 - Art. 22 - Prorroga ate final de dezembro de 2004 o prazo previsto no art. 
21 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.716/2004 - Art. 25 - Altera o inciso II do art. 12 desta Lei.; (ver documento) 
Lei 13.939/2004 - Prorroga por mais 365 dias o prazo previsto no art. 21 desta Lei.; (ver 
documento)  
Lei 14.059/2005 - Altera o item 2 do art. 7o desta Lei.; (ver documento) 
Lei 15.764/2013 - Substitui o Anexo I pelo Anexo XV da Lei no 15.764/2013 e altera o art. 70  
desta Lei. (ver documento) 
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LEI Pr 13.399, DE r DE AGOSTO DE 2002 

(Projeta de Lei 546/01, do Executivo) 

Dispõe  sobre a criação de 
Subpreleituras no  Município  de São  
Paulo, e del outras pmvidincias. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do MiMiclpio de São Paulo, no 
uso du atribuições que the são conferidas pur lei, faz saber 
que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de julho de 2002, 
decretou e promis° a 'quinte lei: 

CAPITULO 
DA DISPOSIÇÃO GERAIS 

Art.  1 - Esta lei dispõe sobre a  criação, estrutura e atribuições 
das Subprefeituras no Municipio de São l'auto, estabelece pro-
cedimentos para ma  implantação e prevê a transferencia gra-
duai de órglos e funções da  Administração Direta MunicipaL 
Art. - 0 Poder Executivo Municipal é exercido pelo Pre-
feito, auxiliado diretamente pelos Secretários Municipais e 
Subprefeitoi. 

CAPITULO  Il  
DAS SUBPREFEITURAS 
SEÇÃO 1 
FINALIDADE E ATRIBUIÇÕES 

Art. 3' - A Administração Municipal, no  âmbito das Subpre-
(adoras, será exercida pelos Subprefeitos, a quem cabe a de-
cisão, direção,gestão e o controle dos assuntos municipais em 
uivei  local, respeitada a legislação vigente e observadas as 
prioridades estabelecidas pelo Poder Executivo Municipal. 
Art 4° - As Subprefeituras, Calaos da Administração Direta, 
tertio instaladas un áreas administrativas de limites territoriais 
estabelecidos em funçào de parâmetros e indicadores socioe-
corkimicos. 
Art. 5' - São atribuições das Subprefeituras, respeitados us li-
mites de »eu territério administrativo e as atribuições dos &- 
glus do uivei central: 
I - constituir .-Seem instância regional de administração direta 
com  âmbito intersetorial e territorial; 

instituir mecanismos que democratizem a gestão pública e 
fortalecer as formas participativas que existam CM âmbito re-
gional; 
III planejar, controlar e executar os sistemas locais, obede-
cidas as políticas, diretrizes e programas fixados pela instância 
central da administração: 
IV - coordenar o Plano Regional e Piano de Bairro, Distrital 
ou equivalente, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo 
Plano Estratégico da Cidade.;... 
V - compor com Submcfeituras vizinhas, instâncias interme- 
diárias de  planejamento e gestão, nos casos em que o tema, ou 

o serviço em causa, exijam tratamento para além dos limites 
territoriais de uma Subprefeitura; • 
VI - estabelecer formas articuladas de ação, planejamento e 
gestiu coin as Subprefeituras e Municípios limitrofes a partir 
das diretrizes governamentais para a politica municipal de re-
lações metropolitanas; 
VII - atuar como indutoras do desenvolvimento local, impie-
mentando politicas publicas a partir das vocações regionais e 
dos interesses manifestos pela população; 
VIII -  ampliar  a oferta, agilizar e melhorar a qualidade dos ser-
viços locais, a partir das diretrizes centrais; 
IX - facilitar o acesso e imprimir transparência aos serviços 
públicos, tornando-os nuis próximos dos cidadãos; 
X - facilitar a articulação intersetorial dos diverses segmentos 
e serviços da Administração Municipal que operam na região. 
Parágrafo  'Mica - As diretrizes mencionadas nos incisos III, IV, VI e VIII deste artigo seau lixadas pela instância central 
de  governo, mediante elaboração de  políticas públicas, coorde-
nação de sistemas, produção de informações públicas e defi-nição de  política  que envolva a região metropolitana, ouvidas 
as Subprefeituras. 

Art. - As Subprefeituras terão dotação orçamentária própria, 
com autonomie paras realização de despesas operacionais, ad-
ministrativas e de investimento, e participação na  elaboração 
da proposta orçamentária da Prefeitura. 
Parágrafo único -  O orçamento municipal, a partir da apro-
vação desta lei, deverá ser apresentado de forma regionalizada 
pelas áreas de  abrangência das Subprefeituras, independente-
mente do estágio especifico  de  descentralização. 

Folha 
SEÇÀO II 	 rroc, N° 
LIMITES  TERRITORIAIS 

Art. - Ficam criadas no  Município  de São Paulo 31 	niardo F. M 
uma) Subprefeituras, constituidas pelos respectivos distritos 	RF 
abaixo relacionados e indicados no Anexo I, parte integrante 
desta lei: 
1 - Perus: Anbangilers, Perus; 
2- Pirituba: bravé, Pirituba, São Domingos; 
3. Freguesia/Brasilândia: Freguesia do 0, Bruilândia; 
4 - Casa Verde/Cachoeirinha: Casa Verde, Cachoeirinha, 
Limão; 
5- Santanatrucuruvi: Mandaqui, Santana, Tucuruvi; 
6- Tremembé/laçonii:  laçará, Tremembé; 

. 7 - Vila Maria/Vila Guilherme: Vila Maria, Vila Guilherme, 
Vila Medeiros; 
8- Lapa: Barra Funda, Lapa, Perdizes, Vila Leopoldina, Ja-
guars, Jaguaré; 
9- Sé: Conaolação,.Santa Cecilia , Bom Retira. Republica,  Sé,  
Bela Vista, Liberdade, Cambuci; 
10 - Butanti: Butants% Morumbi,.Raposo Tavares, Rio Pe-
queno, Vila Sónia; 
11- Pinheiros: Pinheiros, Alto de Pinheiros, nains Bibi, Jardim 
Paulista; 
12- Vila Marius: Vila Marius,  Saúde, Moema; 
13- Ipiranga: Cursino, lpiranga, Sacomi; 
14 - Santo Amaro: Santo Amaro, Campo Belo, Campo 
Grande; 
15- Jabaquara: Jabaquara; 
16- Cidade Adensar: Cidade Ademar, Pedreira; 
17 - Campo Limpo: Campo Limpo,  Capão Redondo, Vila An-
drade; 
18- MBoi Mirim: Jardim Anale, Jardim Silo Luiz; 
19- Socorro: Socorro, Cidade Dutra, GrEMM; 
20- Parelheiros: Marsilac, Parelheiros; 
21- Penha: Penha, Cange», Vila Matilde, Arthur Alvim; 
22 - Ennelino Matants): Ennelino Matarazzo, Ponte Rasa; 
23 - São Miguel: São Miguel, Vila Jacul, Jardim Helena; 
24- Item Paulista: kilim Paulista, Vila Curuçá; 
25- Mooce Bais, Agua Rasa, Moéca, Pari, Belém, Tatuapé; 
26- Aricanduva:  Carrão, Aricanduva, Vila Formosa; 
27 - itaquem: 'taquera, Parque do  Carmo, Cidade Licier, José 
Boniticio; 
28- Guaianases: Guaianases, Lajeado; 
29- Vila Prudente/Sapopemba: Sapopemba, São Lucas, Vila 
Prudente; 
30- São Mateus: São Mateus, São Mead, Igualcmi; 
31 - Cidade Tiradentes: Cidade Tiradentes. 

SEÇÃO Ill 
DO SUBPREFEITO 

Art. 8'- Os cargo' de Subprefeito serio de livre  nomeação 
pela Prefeita, cm conformidade com o 'esprit" do artigo 76 da 
Lei Orgânica do Municipio de São Paulo. 
Art. 9"- É da-competência do Subprefeito: 
I - representar politica e administrativamente a Prefeitura na 
Mao; 
Il - coordenar técnica,  política e administrativamente esforços, 
recursos e melba legalmente postos à sua  disposição,  para 
claver indicea de qualidade de vida, observadas as prioridades 
e diretrizes estabelecidas pelo Governo Municipal; 
III - coordenar e supervisionar a execução das atividades e 
programas da Subprefeitura, de acordo corn as diretrizes, pro-
gramma e normas estabelecidas  pela Prefeita; 
IV - sugerir à Administraçio Municipal diretrizes para o pla-
nejamento municipal; 
V - propor à Administração Municipal, de forma integrada 
com os &gros setoriais de gestão local, prioridades orçsunen-
hirias relativas aos aerviços, obras e atividades a serem mati-
zadas no território da Subprefeitum; 

• 
VI-  participar da elaboração da proposta  orçamentária  da Pre-
feitura e do processo de orçamento participativo; 
V11 - garantir, de acordo coin as normas da  instância  mitral, a 
execução, operação e manutenção dc obras, serviços, equipa-
mentes sociais e proprios  municipais,  existantes nos limites da 
Sulerefeitura; 
VIII- assegurar, na medida da competência da Subprefeitura, 
a obtenção de resultados propostos nos  âmbitos  ventral e local; 
IX - fiscalizar, no âmbito da competência da Subprefeitura, na 
região administrative correspondante, o cumprimento das leis, 
podarias e regulamentos; 

Ribeiro 
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X - fixer prioridades e metas para a Subprefeitura, de acordo 

COM  as  pOlilial3 centrais de Governo; 

X1 - garantir, em seu âmbito, a interface  política necessária ao 

andamento  dos assuntos municipais; 

XII - fornecer subsídios para a  elaboração das políticas muni-

cillais e para a definição de normas e padrões de atendimento 

das diversas atividades de responsabilidade do  Município; 

XIII - desempenhar, em sou âmbito territorial, outras compe-

tências que the totem delegadas pelo nível  mitral; 

XIV -decidir,  na instância que the couber, os assuntos da rires 

de sua competência; 
XV - garantir a api° articulada e integrada da Subprefeiturs; 

XVI - convocar  audiências Miblicas para tratar de assuntos de 

interesse da região; 

XVII - garantir a participação da Subprefeitura nos conselhos, 

colegiados e comissões, indicando seus representantes; 

XVIII -  promover ações visando ao bem-estar da  população 

local, especialmente quanto à segurança urbana e defesa civil; 

XIX - elaborar a  proposta orçamentária da Subprefeitura, p-

rantindo processo participativo on sua  construção; 

XX - proceder à execução orçamentária e promover a reali-

uplo de licitações e contratações que envolvam Mea de sua 

exclusiva competência, observadas as diretrizes centrais do 

Governo Municipal; 

XXI - realizar despesas operacionais, administratives e de in-. 

vestimento, coin autonomie, mediante o gerenciamento de do-

tação  orçamentária própria; 

XXII - nomear os  ocupantes  dos cargos de provimento em co-

missão das unidades administrativas  da Subprefeitura; 

XXIII - propor a realização de concurso publiai; 
XXIV - alocar recursos Minium e materiais necessários  para 

o desenvolvimento das atividades da Subprefeitura; 
XXV - promover treinamento de pessoal, obedecidas as dim-

inua do  uivei  central; 
XXVI - autorizar o uso precário e provisório de bens munici-

pais sob sua administração, observado o disposto no  parágrafo 

5* do artigo 114 da Lei °reliai do Municipio de São Paulo, e 

opinar quanto  à cessão de uso dos bens municipais localizados 

em sua  região administrativa; 

XXVII - celebrar convénios de cooperação técnica e adminis-

trative com órgãos e instituições nacionais e propor a cele-

bração desses convênios com orgies e instituições internacio-

nais, no Imbito de sua competência; 

XXVIII - propor ao tire° municipal competente o tomba-

mento ou outras medidas legais de proteção e preseçução de 

bens móveis e imóveis da região. 

Parágrafo único - As  competências previstas neste artigo po-

derão ser delegadas a critério de cada Subprefeito, na forma 

prevista em durci°. 

SEO.° IV 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL E SUAS ATRIBUI-

ÇÜES 

Art. 10 - A Semetmia de. Implementação das Subprefenuras - 

SIS fica transtomiada na  Secretaria  Municipal das Subprefei-

tutu - SMSP, cabendo-lhe: 

I - dar apoio gerencial e administrativo às decisões  da Prefeita 

sobre o desempenho das Subprefeitwas e suas .  solicitações; 

- realizar o acompanhamento preneur' das metas e ativi-

dades das Subprefeituras; 

III - crier indicadores pars dimensionar os recuises humanos e 

materiais para air Subprefeituras, a partir de  padrões  de quali-

dade e da realidade de cada região; 
IV propor à Prefeita e articuler soluções para o  bota desen-

volvimento de relações intersetoriais e institucionais mantidas 

pela Subprefeitura; 
V - avaliar o cumprimento das diretrizes serais e setoriais ras  

ação, no planejamento e na gestão regional  exercida  pelas 

Subprefeituras. 
Art. II - As Subprefeituras  terão  a estrutura basiez prevista no 

artigo 12 desta  lei e os órgãos  necessários ao desempenho de 

suas  competências e atribuições próprias, notadamente nas 
kas de made, educação, assistência social, abastecimento, 

desenvolvimento urbano, econômico e social, transporte, habi-

lação,  proteção, preservação e recuperação do meio ambiente 

naturel e construido, do patrimônio cultural,  histórico,  astis-
tien, paisagistico e arqueológico. • 
Art 12- Fica criada, compondo e diretamente subonlinada ao 
Gabinete do Subprefeito, a seguinte estrutura com respectiva 
competência: 
I - Chefia de Gabinete, à qual competirá o apoio necessário is 
tança« do Subprefeito, Mérn de agio integrada aos assuntos 
jurldico, administrativo, técnico, de comunicação e de tecno-
logia de informação, bon como substituir o Subprefeito eia 
seus eventuais impedimentos; 

li - Coordenadoria de Ação Social e Desenvolvimento, respon-

sável petas ações nas áreas de trabalho, assistência social, 
abastecimento, esporte, lazer e cultura e atividades afins; 
III - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Ur-
ban°, à quai competirá o planejamento urbano, habitacional e 
dos transportes, controle e fiscalização do uso do solo, conser-
vação e preservação do meio ambiente e atividades afins; 
IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, 
à qual caberá a manutenção das vim publicas,  da rede de Ma-
nagent, da limpeza urbana, a conservação de áreas verdes e de 
proprios municipais e atividades afins; 

V - Coordenadoria de Projetos e Obras Noves, responsável 

pela elaboração, execução e gerenciamento de projetos e obras 

novas, inclusive proprios municipais e atividades afins; 

VI - Coordenadoria de Educação, à qual caberá execução e ge-
renciamento dos serviços da área, além dos recursos humanos 
e financeiros da Educação e atividades afins; 

VII- Coordenadoria de  Saúde, responsável pelas ações de as-
sistência à saúde, vigilância sanitéria e epidemiológica, re-

cursos humanos e financeiros da  Saúde e atividades afins; 
VIII- Coordenadoria de Administração e Finanças, à qual es-

hersa administração geral, orçamentária e financeira e de  re-
cursos humanos  no  âmbito das Subprefeituras, além de  ativi-
dades afins. 

Parágrafo único - Aos Coordenadores responsáveis pelas àlelis 
mencionadas neste artigo compete executar, no âmbito da Sub-
prefeitura, a politica de Governo, de acordo com as especifici-
dades locais, coordenar e controlar as atividades a eles subor-
dinadas, propor prioridades e orienter o desenvolvimento de 
programas e projetos relativos à realização dos objetivos e 
metas, indicando processos e tecnologias adequados, prever e 

controlar, no  âmbito  de sua área administrativa, os recursos 
humanos, materiais e  financeiros disponiveis e decidir os as-
suntos de sua competência, na  instância  que lhes  couber,  po-
dendo delegar responsabilidades de acordo corn o disposto em 
decreto. 

cAPtnne  III 
DO PROCESSO DE  IMPLANTAÇÃO DAS SUBPREFEI-

TURAS 
SEÇÃO 1 

DAS AÇÕES A CARGO DO PODER EXECUTIVO 

Art.  13.0 procedimento de implantação du Subprefeitwas 

ora criadas terá inicio imediato,  a partir da aprovação delta lei, 
cabendo ao Poder Executivo: 

I - conduzir o processo para implantação da nova estrutura, 

com o aproveitamento dos cargos e funções existentes nas 

atuais Administrações Regionais e Secretaria Municipais, me-

(liante Bey remanejamento e alteração de nomenclature, vi-

sando  is adaptações necessárias à total  implantação  do novo 

modelo organizacional; 

- proceder ao levantamento, no âmbito das Secretarias Mu-

nicipais, de suas reais necessidades, dos cargos e tamiles exis-

tentes, da eficiência e eficácia dos serviços prestados, objeti-

vando evitar a duplicidade de encargos entre as Secretarias e 

entre estas e as Subprefeituras, bem como constater possibili-

dades de compartilhamento das noyas  tecnologias  de lido+,  

mamie; 

111 - estabelecer a  plataforma  de  informatização  que regulará a 

produção de serviços descentralizados, sua articulação em  rede 
com o nivel central e divulgação pública  de dados e infornui-

eõesi 
IV - avaliar a conveniência e opoctunidade de extinção de Se-

metariasol vista do resultado das ut= constantes do inciso Il 

deste artigo, adotando as providências necessárias para tanto; 

V - elaborar plano de cargos e carreiras, em sintonia com o re-

manejamento de recursos humanos previsto no inciso I deste 

artigo; 

VI-  desenvolver Plano Geral e Estratégico de Capacitação e 

Treinamento de Pessoal; 

VII - adotar os procedimentos necessários para que as atuais 

estruturas das Administrações Regionais, com suas atribui-

ções, recursos humanos e materiais, sejam absorvidas, pelas 

Subprefeituras, a partir da vigência desta lei. • 
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SEÇÃO 

DO RESPONSAVÊt. PELA IMPLEMENTAÇÃO 

Art. 14 - Os procedimentos de implantação das Subprefeituras 
ficarão sob ti responsabilidade da Secretaria Municipal das 

Subprefeituras - SMSP, com as seguintes  competências: 

I - auxiliar a Prefeita nos  assuntos relativos à  implantação das 

Subprefeituras; 
Il - acompanhar e supervisionar o processo de implantação das 
Subprekitura.s; 
lu  - coodenar a  elaboração  de estudos objetivando a efetiva 
implantação das Subprefeituras; 
IV- garantir às Subprefeituras a estrutura necessária para o de-
sempenho de suas atribuições, atendidas as suas especifici-
dades, como a  transferência  de bens móveis, o remanejamento 
da destinação dos bens imóveis e a realocaçio de pessoal das 
próprias Administra*, Regionais; 
V - coordenar comissões intersecretariais de transição, de 
modo a garantir que a transferência de bals móveis, o remane-
jamento da destinação dos bens imóveis  es malocação de pes-
soal existente nos  órgãos das Secretarias cedentes ocorram de 
forma a  proporcionar às Subprefeituras a estrutura necessária 
para o desempenho de suas atribuições. 
Parágrafo único - As incumbências atualmente afetas à  Secre-
taria  de  Implementação das Subpsefeituras serão atribuidas às 
Subprefeituras e a outras Secretarias, de acordo com critérios 
de competência, quando da  completa implementação das Sub-
prefeituras. 

SEÇÃO Ill 
DAS SEDES DAS SUBPREFEITURAS 

Art. 15 - A constituição da  Gestão Regional da Cidade em uni-
dade:, territoriais,  deverá ser reconhecida nu Plano Diretor, de-
vende as sedes das Subprefeituras serem instaladas em locais 

adequados às diretrizes urbanas por ele estabelecidas, scia 
como centralidades existentes, novos centros ou centros em 
formação em que se promova a ptesença do Poder Público. 
Parágrafo único -  O  orçamento municipal deve proyer verbal 
para a instituição de prédios proprios às funções das Subpre-
feituras, mediante construção, desapropriaçio ou reforma. 

CAPITULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÕRIAS 
SEÇÃO I 	. 
DA  TRANSFERÊNCIA  DE  ÓRGÃOS, ATRIBUIÇÕES, 
CARGOS E FUNÇÕES 

Art 16 - A partir da entrada em vigor desta lei, o Poder  Execu-
tivo promoverá  a  implantação  da nova estrutura organizacional 
das Subprefeituras, detalhando as competências e atribuições 
dos seus  órgãos. 
Art. 17- A implantação se dard com a graduai transferência de 
atividades para as noyas estruturas, respeitados o volume de 
serviço e as limitações  financeiras e orçamentárias, observado 
o principio da continuidade do serviço  publico.  
Parágrafo único - Os cargos em comissão correspondentes, 
atualmente existentes na estrutura das Secretarias Municipais e 
nas Administrações Regionais serão remanejados e aprovei-
tados na  composição  da estrutura organizacional das Subpre-
feituras. 
Art. 18 - Ficam transferidas da Secretaria de Implementação 
das Subprefeituras - SIS para a Secretaria Municipal das Sub-
prefeituras - SMSP os recursos humanos, materiais e finan-
ceiros necessários para a consecução de suas atribuições. 
Art. 19 - Fica o Poder Executivo  autorizado  a transferir as uni-
dades de prestação de serviços, bem como os respectivos con-
tratos e instrumentos  assemelhados, quaisquer que sejam sua 
natureza e complexidade, para as Subprefeituras  das respec-
tivas áreas geográficas onde estiverem sediadas. 
Art. 20 - As Secretarias Municipais cujos órgilos ou atribui-
ções forem transferidos para as Subprefeituras terão as respec-
tivas estruturas organizacionais a estas  incorporarias, por área 
de atuação, sendo mantidas, reestruturadu ou extintas, con-
forme o caso. 
Art. 21- No prazo  máximo  de 18 meses após a aprovação desta 
lei,  deverão ser formalizadas, mediante lei, as estruturas orga-
nizacionais de cada orna das Subprefeituras e as noyas estru-
taras organizacionais  centrais,  com os  respectivos  quadros de 
cargos e funções, assim como as ações executivas de suas 
competências, compatibilizando-as de modo a  evitara duplici-
dade. 
Panigrafo  único - As noves estruturas centrais  exercerão  fun-
ções de apoio direto à Prefeita e dao  competências  de coorde-
nação, planejamento, normalização geral e controle institu-
cional, além das competências executivas mencionadas no 
"capot" deste artigo. 
An. 22 - Para a implantação da estrutura organizacional e exe-
cução dits diretrizes, objetivos e competências  estabelecidos 
nesta lei, serio priorizados, quanto à alocaçio de recursos hu-
manos, os instrumentos de  cooperação  entre órgãos e enti-
dades da Administração Pública Municipal. 

ri-oc,  
SEÇÃO Il 
DO PESSOAL 
	

Euriertio F. M. 
Art.  23-  Ficam criados no Quadro de Profissionais da Admi-

nistração, da Prefeitura do Municlpio de Sio Paulo, coin as de-
nominações, referencias de vencimentos e formas de provi-

mento indicadas, os cargos cm  comissão  constantes da coluna 

"Situação Nova" do Anexo  II  desta lei, que passim a integrar 
o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento cm Comissão - 

Grupo V, da Lei n" 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Parágrafo imico - Os dallais cargos constantes da ceigne "Si-
tua* Atual" do Anexo  U  desta lei ficam alterados, na confor-

midade do disposto na coluna "Situação Nova" do mesmo 

Anexo. 
Art. 24 - Os cargos de Chefe de Gabinete de Subprefeitura 

serio providos pot ato da Prefeita nas Subprefeituras criadas 

por esta lei, mediante  indicação  do Subprefeito. 
Art. 25 - Fica instituida a  referência  -sr, aplicada ao cargo de 
Subprefeito, com valor correspondente àquele atribuidb à refe-

rência "SM", passando • integrar o Anexo II, Tabela *A" - 

Cargos de Provimento cm Comissão, a que se refere o artigo 

6' da Lei a° 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislaolo subse-

qiiente. 
Ad. 26-  Fica o Poder ExeCutivo autorizado a fixar a lotação 

dos servidores titulares de cargos de provimento efetivo ou 

ocupantes de funções, atualmente lotados ou em exercicio em 

unidades ou órgios municipais, nas unidades ou &girls que te-
nham assumido as competências ou atribuições daquelas nas 

Subprefeituras. 
• 

SEÇÃO III 
DOS RECURSOS FINANCEIROS E ORÇAMENTA RIOS 

Ait 27-A ¡M'Imbu*  da estrutura organizacional ora estabe-

lecida far-se-á progressivamente, observada a disponibilidade 

de recors«,  financeiros e orçamentários e passera a vigorar 

conforme venham  e  dispor os decretos e regulamentos  para 
tanto indispensáveis,  nos termos dos artigos 17 a 26 desta lei. 

Art. 28 - Fica o Poder Executivo autorizado a promover, por 

decreto, as realocações de dotações orçamentárias necessárias 

aplicação desta 
Art. 29-O  Poder Executivo adotará  os procedimentos neces-

sari°s  à  criação  de dotações .rçamentirias próprias e esped-

ficas parada Subprefeitura. 
Art. 30 - Os Poderes Municipais, Executivo e Legislativo, &lo-

tirai, todas as medidas =assidu, no  âmbito das respectives 

competências,  para que o modelo organizacional de que trais 

esta lei esteja totalmente implantado até 31/12/2004. 

Art. 31 - Esta lei entrera em vigor na data de sua  publicação, 

revogadas as disposições em contrario. 
PREFEITURA  DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos  l de 

agosto de 2002,449'k fundapio de São Paulo. 
MARTA SUPWCY, PREFEITA 

MINA EMIL1A CORDELLI ALVES, Secretária dos Negó-

cios Juridicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento 

Econômico 
MARIA AUXILIADORA COSTA GAMA, Respondendo 

pelo Cargo de Secretária Municipal de  Gestão Pública 

UMAR AUGUSTINHO TATTO, Secretário de  Implemen-

tação das Subprefeituras 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em I' de 

agosto de 2002. 

RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo 

Municipal 

RF 1 eir—o 
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ANEXO II a que se refere o artigo 23 da Lei te 13399, de P de agosto de 2002 

SITUAÇÃO  ATUAL.  SITUAÇÃO NOVA 	 . 

CARGOS/LOTAÇÃO W. 
. 

QUANT PARTE 
TAB. 

PROVIMENTO CARGOS/LOTAÇÃO REF. QUANT PARTE 
TAS  

PROVIMENTO 

Secretário 	• 
- da Sn:maria de lin- 
plementallo das Sub- 
prefeituras  

SM 01 PP-I Livre provimento  
em comissio 
pelo Prefeito 

Secretário  Municipal das 
Subprefeituras 

. 

SM 01 . PP-1 Livre provimento 
em amine, pelo 
Prefeito 

. 	• 

" 

• 

• 

Subprefeito 
das Subprefeitura: 
- Cidade Adana (AD) 
- Aricandua (AP) 	. 
- Boutai  (BI)  
-Campo Limpo (CL) 
- Capta do Siam (CS) 

- Casa Verde (CV) 
-ErmeUno Minium 

(EM) 
- Pregoesia do Ô (FO) 

- Omanais (G) 
- Initiait* (1P) 
- Daim PIRIlilill (rn 
- 'taquera (IQ) 
- Maquera (1A) 
- leçaa/Tremaebé (11) 

SP 

• 

31 

. 

PP-I Livre 	provimento 
em antihalo pelo 
Prefeito 

. 

• 

• 

• 

. 	. 

. 

. 

• 

- Lee (LA) 
- Vila Maria/Vila Gui- 	• 
lhenne (MG) 
- Modem (MO) 
- Sio Miguel (MP) 
- Penh' (PE) 
.. Pinheira (PI) 
- Piritnba (Pl) 
- Penn (PR) ' 
- suas AMem (SA) 
• Santana (ST) 
- Slio Meteor (SM) 
- Sé (SE) 	. 
- Vila Marias (VM) 
- Vila broderie (VP) 
- Cidade Tuaient« (Cl)  
- M' Boi Mirim (MB) 
- Parelbeiroe (PA) 

• 

. 

Administrador  Regional 
du Administrades Re- 
gionair: 
AD, AP, BT, CI, CS, 
CV, EM. PO, IQ, 1T, IP, 
3A, ir, LA MG, MO, MP, 
PE PI, PR, SA, SE, SM, 
ET, vsi, VP 

- ..,.. 

• • 

DAS-I5 

' 

- 

28 

. 

PP-I Livre provimento 
mn eaniallo pelo 
Prefeito 

. 

• 

Cbefe de  Gabinete  da Sub- 
prefeitura • 
des Subpnifeituns:"  
- Cidade Ademar 
- Aricanduve 
- Bobina 

-  Campo  Lingto 
- Copule do  Socorro.  

- Cam Velde 
-Ennemi Mann= - 
- Freinai' do Ô 
- Ciaianases 

DAS-15 28 

• 

PP-1 Livre piaillent°  rui  
conduite pelo Pre-
frito  

' 

• • 	. 

" 
" 

. 

• 

. 

•  

• . 

- 

• 
• . 

•  

- Jointoie 
- Itaim Fouina 
- laquent 
- Pimpant 
- leataaremembé 
- Lapa 
- Vila IderiaNda Gui- 
Menue 
- Mau 
- Sho Miguel 	. 
-Pena 
- ?inhala 
- Pintant 
- Penn 
- Santo Amaro 
-Sardane 
-Sio  Matous 
- Si 	 • 

-Vila Maiano . 
- Vila Prudente 

, 

• 

. 

• 

. 

• 

. 

. 

. 

. 

. 

. 
" 

• 

• 

Cbek de Ortbinete da Sub- 
prefeitura 
des Subprefeitures: 	. 
- Cidade Tiradentes 
- M' Boi Mirim 
- Piratants 

DAS-15 

. 

03 
. 

. 

PP-I 	" Livre privaient° an 
combla° pelo Prs-
feio - 

Administra« Regional - 
do Gabinete do Secietlaio  
• da Secretdria de Impie - 

DAS-ir 01 PP-I Livre 	provimento 
cru  corniaalb pcdo 
Prefeito 

- 
• 

madnio du Subpiefei., li 
unes 	--.1 • I 

. 
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. 
• 

• • • 

• 

. 

Aueran napectel  
- da Aseeeemia Especial 
- da Smetana des Subpre- 
faune 
- do Genets& Puddla 

DAS-16  Ut PP-I Livre minimale ion  
cornier& polo Pm-
feito 

Supegvisor Técnico II 
- de Supervisé° Gand de 

Uso e Ocupsego do Solo • 
da Smetana de Impie- 
Mentaçâo dos Subpodei- 
turu 

DAS-12 03 
• . 

' 

PP-I Lena provienne 
mn 	cotais& 
dente 	»vidures 
da carredra de En-
gealteiro ou Ar- 
quigeto 

. 

. 	. 

. 

Superviser Timbre Il 
• do Genet' 
• da Sectetseia de Impie- 
mentie° den Sabprefei- 
teras 

DAS-12 02 PP-I Livie provigner» 
ein 	cornai°, 
amibe 	servidcees 
da canera de En-
genbeiro ou Eu 
Agronome 

' • • 
. 

(baie* Vanda& Tigniat 1 
- da °nids& de Obis  
Subiriez 
- da Armoria Tianea 
de Servius de Salade 
- da &mienne de Impie- 
mentsçâo  das  Subprefei-
tutu 

DAS-10 

• 

01 

. 

PP-1 

• 

Livre provimento 
em 	combat.. 
dentre 	servidores 
cote diploma de 
Eagenheiro on 
Arquiteto 

. 

Choie de Unidade »mica I 
- da Unidade de Nonnes e 
Orients* • 
- Supervisée de Controle 

DAS- 10 01 PP-1 Livre 	provimenlo 
cm 	nuise., 
dente 	seendores 
mat diploma de 

. 

. 

de Sous Urbino. 
• da Servie° de Con- 
trole de Use e °cumin 
do Solo 
- da Semaient de Impie- 
mentullo du Subprefei- 
guru 

• 

Engenbeiro 	ou 
Arquiteto 

• . 

Encernipdo de Subinidedell 
- da Smetana de Mule- 
mentazio du Subeeefei- 
tutu 

DA1-06 01 PP-I Une 	provignent° 
em 	onnissgo, 
dentre 	mandores 
da cendre de Ot 
Man. ',atome 

. 

EncetrepdodeSubtoidedell 
- da Samarie de Impie- 
muta* dm Subudei- 
taras 

DM-06 01 PP-I Livre 	provimento  
eut 	comissilo. 
dentre 	servidores 
da 	calmira 	de 
Motoriste • 

- 

Encenemdode Subunidade 11 
- da &gantes de Impie- 
mentazito du Subprefei- 
tores 

DAI-06 03 PP4  Livre 	peovimento 
em 	ocenissio, 
dentre 	servidores 
da canona  de of. 
obus ou of. man - 
mare. 

. 

Chek de Unidade Timgad 
- do Unidade de Fiscaliza- 

Sla 
- de Supervisa° de Uso e 
°cupule do Solo 
- des AIPS ST/CL/CS/ 
F04Q/IPiLA/M0/140i 
MP/PE/PUPWPFUSA/SE/ 

DAS-I0 19 PP-1 

• 

'!li
t i 

• . 

• 

ST/VMAIP 
axée à Wilde Ténia' 1 
- da Unidade de Obus 
Novas • .... 
- da Supenisio de Obras 
Públicas  
- de Administrazio Rosi- 
anal 
- du AR'S BT/CL/CS/ 
FOlelPiLA/A1001140/M 
P/PE/PUPNPR/SA/SE/ST 
NMNP 

DAS-10 

. 

19 

.  

PP-I Livre 	provinrent° 
em 	aunaie, 
dentre 	segvidores 
com 	diplonia 	de 
Engenbeiro 	ou 
Arquiteto  

• 

• 

aide de Unidede Ténice ll 
- da  Unidade  Técnica de 
Sernem %Nices  
- de Supervisa° de Obras 
e Servies»  
- da Administrullo Regi- 
onal 
- das AR'S AF/EMMIIT/ 
IA/SM 

DAS- I I 06 PP-I Livre 	provimento 
em 	• tomes:do, 
dune 	servidons 
da carreira de En-
gaiteiro  ou Ar- 
guidez> 

• 

• 

lil iilil  

DAS-11 

.. 

06 PP-1 Lino 	provimento 
un 	cuisez, 
dentre 	servidores 
da canna de Es'  
ponteiro  ou Ar-
quiteto 

- 

. 

• 
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TÀ., JT SM • - - 
Chefe de Ueda' Técom I 
- da thiidede de Limpeza 
Pirblice 
- de  Unidade  Tic. De Ser. 
Públices 
- de Surmoi& de  Obrei 
e Servies. 
- da Administrado regio-
nul 
- dm AR'S AF, EM, 0, 
1A, rr. sm 

DAS- I 0 

• 

06 

. 

MM Livre 	provinrent° 
em 	carnissio. 
dentre 	servidores 
da cendre de Ea- 
genheiro ou Ar-
quiteto 

' 

. 

. 

- 

• 

Cbefe de D'ide& Técoica 1 
- de Uoidede de Fiemian- 

00  
- da Saperas& de Use e 
Clam& do Solo 
- da Administra& Regi- 
oral 
- dm AR'S AF, EM, G, 
rA,l_r, SM 

DAS- I 0 06 PP-1 

• 

Livre maniante 
em 	001M400. 

*MM 	servidores 
da canars de En- 
genbeiro ou Ar-
Mitera 

. • 

Chefr de Unidede Regnard 
- da  Unidade  de Tram- 

• do °abjecte 
- dm AR'S AP, EM„ Cl, 
1.4., rr. SM 

• ' 

DAI-08 

f 	.- 

• 
- 

poises Imams 
 

06 

1 

PP-1 

. • 

Livre 	provimento 
em 	comiuào, 
dentro 	eervidores 
da 	enneige 	de 
Motorisa 

- . 

Emmerde de Stibudide Il 
- da Subunidide de Olici- 
no 

DAS-06 06 PP-I Livre 	provimento 
an 	camisole, 
tienne 	servidores 

• 

• de  Unidade  de Tram- 
podes bernes 	• 
- do lambinas 
• d» ARE AF.' EM, G. 
JÁ,  rr, sm 

da carreira de of 
manutrado - au- 
SOMaL • 

- 

Cbeis de Utah& Timor ll  
- de Unidede Ticaice de 
Services Milices, 
. dm Sue:vicie de Serti- 

Fm Maires 
- dos Priam Avemesim 

de Service.: 
CR/PA/TA/PO 

DAS-li  04  PP-1 Livre 	provimento 
CM 	COMMOO, 

dentre 	torride«. 
di carrais de En-
genbeiro, Page-
nbeiro Amiloomo 
ou Arquideto 

. 

. 

Chefe de Ueda& Regioad 
- de Ueda& de Traire- 
porte ban« 
- da  Unidade Tdadea de 
Serviços Natice, . 
- da Supervielo de Servi-
me Palma 
• dos Posta Avençadoe 
de Serviçam 

CR/PA/TA/Pa 

DAI-08 04 P?-!- 

• 

. 

Livre moines» 
em 	canine% 
dartre 	servidoree 
da 	maire 	de 
Motoriste ou ATA 

. 

. 

Bezescrado de Stihrd&de II 
- da Subunidede de Ofici- 
ms 
- de Unidade de Trime- 
nones Iman« 
- de Supervisa. de Servi- 
ça. Públicos 	. 
- dos Poulot  Avençados 

DAI-06 

. 

04  

• .... 

PI'-! Livre 	provimento 
an 	remiser, 
deatre 	aervidorei 
da canari de 
Of. man - adonne 

• 

. . 

' de Serviços: 
CRIPAITA/P0 . • 

-,- 

Che de UMM* Tdmice II  
- de Unidede Técuica de 
Obrao Public» 
• da Superado de Obru 
Pelade 
- dos Postes Avençadas 
de Serviçam 

CR/PA/TA/PO 

DAS-1I 04 PP-I Livre prorata& 
em 	COMMOO. 

dentre 	servklores 
da carreira de En- 

cadet° 
rabans ou Ar-  

- 

. 

. . 

. 

Cbefe de Unidule Tarim I 
• de Unes& de Galeries, 

e Ceni6-  
rdraii clade Técnica de 

ObresPúblicas 
- da Supervisa° de Obees 
Pellets 
- dos Paros Arvecadce 
de Serviçoe: 

CR/PA/TA/PO 

DAS-10 04 

, 

PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em 	-canine, 
dente 	servidonsa 
de aman de En-
genbeiro. ou Ar-
mande 

• 

• 
. 

. 

• 

Clore de Unicités Tarira 1 
. da Unidade de Fiscaliza- 

Sie 
- da Supervielle de Ueo e 
O.:apode do Solo 
. dom Portos  Avançados 
de Servirme: 

CR/PA/TA/PO 

DAS-10 04 PP-I Livre 	provimento 
Mo 	cernieslo, 
&rare 	amidon% 
de catchs de En-
sentiers ou Ar-
qu'Ode 

• 

CM& de Unz, »mica I 
- do  Unidade  de Firestira- 

DAS- IO 02 PP-I Livre 	provimenlo 
em 	omise& 

0o, 
- de Seperadie rie Use e 
Ocupaido &Solo, 
- dos Panes Avençados 
de Services: SB/1T 

dentre 	amidons, 
da amuira de En- 
polaire ou Ar-
"Moto 

. 

Che& de Unidsde Tanisa I  
- de Unidede de Galeries, 
Canges e Canas 
- da Unidede Técnice de 
ques Mbico 
- da Supervisais de Obras 
Publico  
- dos Postes Andrade. 
de Servie« se« 

DAS-l0 02 PP-I Livre 	provimento 
em 	cornage. 
dente 	servidores 
da carrent de Ro-
genbeiro ou Ar-
quiteto 

. 

. 

Cbde de UMM& Tarim Il  
de  Unidade Tdmica de 

Obus Publias 
- de Saperai& de Obus 
Peu= 
-  do. Portos  Avançados 
de Serviçoe SWIT 

DAS-li 02 PP-I Livre provimento 
sai 	canissio. 
de 	servidores 
da aman de En- 
molaire ou At- 
quiteto 

• 

. 

• 

' 

• 

Fclha 
Proc, 	 .J24_ 
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Chois d'Unie& lectriza I  
- de Unir:lido de Limpeza 
Pública 
- da Unidade Técnim de 

DAS-l0 02 PP-I 

' 

Sn 	comiselo, 
dentre 	servidores 
da malins de En- 
probe° . ou Ar-
quinte 

. 

Livre provimento 
 

• 
. 

. 

. 
Serviços Públicos, 
- da Supervielle de Servi- 
ça Palice. 
- dos Poses Avançados 
do Services, sairr 
Chi* do Unidede Retient DA1-08 02 P14  • _ Livre  provimento 

- da Unidade de Tune- 
portes bernes, 
- da Unidade Técnica de 
Segalen Públicos, 
- da Supervisio de Uni-
e'. Públicos 
- dos Poste Avençados 
de Serviçor SB/IT 

'' 

an 	canisse; 
dentre 	amidon* 
da 	canent 	de 
Motoriste . 

. 

• 

Enœrniesdo Submiede 11 
- de Subuoidade de ()Sei- 
nu 
- da • Unkei. de Trans- 
portes Worms 
- da Unie& Técnica de 
Serriges Públicos 
- dos Postes  Avançados 
de Serviços SIVIT 

DAS-06 .02 • PP-1 • Livre peovhneato 
em 	omisse, 
entre 	servideres 
de carres de OL 
Man. Automotores • 

. _ 

Assistent JurldWo 
- da  Supervisão  Gard de 
Trempettes Internas 

DAS-11 01 PP-I Livre provimento 
em 	comitiale, 
demie 	servidores 
da rasoir. de Pro-
curador  U. 111,1V 

• . 

Club de Uaiderie Teika I 
- Unidade de Plane> 
mente, 
- da Supervise de Plane 
Pimente e Console, . 
- da  Supervisão Geral de 
Transportes Internes 
- da Secreteria de impie- 

DAS- IO 01 PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em : 	canisse, 
donne 	nervidens 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• 

• 

menMçào das Subprefei- 
toms 

, 

Click de Ocre& Teika 1 
- Unidade de Canicule de 
Frets de Velcule*, 
- da Super/Sie de Plane- 
jaroento e Connote, 
- de Supervise Orrai de 
Tnesportes Internat 
- da Setrelleill de Impie- 
mootagne des Seprefei- 
tunts 

DAS-I0 01 

. 

PP-I 

• 

Livre 	provimento 
em 	coulisser, 
dartre 	servidores 
corn diploma de 
&incubait° on 
Arquiteto 

. 

. 
• 

. 

. 

Chefs de Unidade Tétai= I 
- Unidade de  Manutenção 
- Nivel 3 
- da Supervise de Ma- 
mon*, e Operação • de 
Velaria Leyte 
- ds Supervielle Genil de 
Trempettes Internes 
- de Secretaria de Lope 
meniagio das Subprefei-
tutu 

DAS-I0 01 

• _ 

PP-1 Livre 	provimento 
an 	coulisse, 
dente 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• 

. 

. 

• 

Chere do Unideie Teika 1 
- Unidade de  Manutenção 
-N ive' le 2  
- da  Supervisão  de Ma- 
nuteelo e  Operação  de 
Velues Leves 
- da  Supervisão  Goal de 
Tanspottes Internes 

DAS- IO 01 PP-1 

. 

Livre provimento 
em 	coulisse 
dentre 	servidores 
MID diplome de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

- de Smetana' de Impie 
meetaçe dm Subprefei-
nues 
Cbefe de Unidede Tecnica 1 
- Uaidade de Muntençe 
- de Supervise Técnica 
de .Manutençie e Opera- 
gio de Velculos  Feudos 
- da Supervise Geral de 
Transportez Internes 
- da Secreraria de Impie-
meetwie des Subprefei-
tersa  

DAS- IO 01 PP-1 Livre 	provimento 
em 	comissão, 
donne 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro 	on 
Arquiteto 	. 

Choie de Undele Tenta 1 
- Unidade de  Operação 
- da Supervise de Ma- 
autarcie e  Operação  de 
Ver:ores Leves 
- da Supervise Geral de 
Transportez internes 
- da Secreseria de Impie-
matage dm Subprefei- 
tees 

DAS-10 01 PP-1 Lyre  provimento  
em 	remisse, 
dentre 	servidores 
coin diploma de 
&suiboku ou 
Arquiteto 

• . 

• . 

Cens de Unidarie Tecks I 
- Unidade de  manutenção  
• da Superviser de Ma- 
essence de  Máquinas  de 
Tenasserim° e Equipe 
mentes Especiais 
- da Sup. Goret do Trans-
poses Internes  

DAS-10 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	coulissa°, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Aniuiteto 

. 

- da Souriais de Impie- 
medição  du Subprefei- 
tiras  
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70 
Noc, 1,7=-17;r:—/ 
Folha 

Mierdo F. M 6' 
RF 

Clade de Unidade Téznicia I 
-  Unidade  de Manutende 
Volante 1 
- da Supervisée de Ma- 
mendie de Maquions de 
Terraplanagem e Equipa- 
mentes Especiais 
- da Supervisée Gall de 
Transportes Internes • 
- da  Secretaria  de Impie- 
mentie° das Subprefei-
tura 

DAS- I 0 

. 

. 	• 

01 PP-1 

• 
. 

Livre provimento 
am 	comitiale, 
dentre 	seividorea 
com diploma  de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

• - 
• 

- 

. 

• 

. 

' 

• 

. 

. 
Chefe de Ueda& 'filaient 
- Unidade de Manueniçie 
Votante Il 
- da Supervisée de Ma- 
mendie de Mdquinas de 
Terraplanagem e Equipa- 
mentes Especiais 
- da Supervisée Geral de 
Transportes Internes 
- da Secretaria de Imple-
monade das Subprefei- 
turas 

DAS-10 01 PP-1 Livre 	provimento 
em 	comisale, 
dentre 	servidores 
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 

. 
. 

. 	. 

. 

Chat de Unidade 'filage* I 
- Unidade de Manutencio 
Volante III 
- da Supervisée de Ma- 

DAS-10 
. 

01 PP-I 	- Livre 	provimento 
em 	aminée, 
dentre 	servidores 
com diploma de • 

manade de Maquions de  
Terraplanagem e Equipa- 
mentes Especiais 
- da Supervisée Geral de 
Transportes Internes 
- da Secretaria de Impie-
menin.° das Subprefei- 
turas 

. 

Engenheiro 	u 
Arquiteto 

. 

Cbefe de Unidade Técnica I 
Unidade de Controle e 

Suprirnentos 
- da Supervisée de Apoio 
Técnico 
- da Supervisée Geral de 
Transportes Internes 
- da Secretariz de Impie-
mentedo das Subprefei. 
tores 

DAS-I0 01 PP-I 	. Livre 	provimento 
em 	combe°, 
dentre 	servidores  
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto 

. 

Chefe de Unidade Teplice I 
- Unidade de Apropriado 
de Custos 
- da Supervisée de Apoio 
Técnico 
- da Supervisée Geral de  
Transportes Interna; 
- da Secretaria de Impie-
magnée das Subprefei-
tenu 

DAS-10 01 P1'-1 	• Livre 	provimento 
em 	cornier°, 
dentre 	servidores  
com diploma de 
Engenheiro ou 
Arquiteto  

. 

Che& de Unidade TéUliCià 1 
-  Unidade Técnica Admi- 
nistrativa 

DAS -10 01 PP- I Livre 	provimento 
en; 	comissào, 
dentre 	servidores 

ro  
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- da Supervisa° de Apoio 
Técnico 
- da Supervisa°  Geral  de 
Transportes Internes 
- da Secretaria de Impie- 
nieutaçao das Subprefei-
tutu 

com diploma de 

	

Engenheiro 	ou 

	

Arquiteto 	' 

• 

Encarregado de Setor I 
- do Setor de Trafego 
- Secte de Transportes 
Internos 
• de Supervisa° Técnica 
de OPetaCtles 
- da famerintendancia das 
Usines de Asfalto 

DAI-05 

— 

01. PP-I Livre 	provimento 
em 	comissao, 
dentre 	servidores 
da 	carreira 	de 
Motoriste 

Encarregado de Setor 1 
- do Setor de Oficina; 
- da Seçào de Oficina 
Mariniers, - 
- da Supervisai Técnica 
de 0ScuiVies 
- da Superintendéocia das 
Usinas de Agnis° 

DAI-02 01  PP-1 

. 

livre 	provimento 
an 	coulissa°, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 
Man. Aulomot 

Encarregado de Serviços 
Mealnicos 
- da Secretaria de Impie- 
n'enlaça° du Subprefei- 
tuais 

DAI-02 69 PP-I 

• 

Livre 	provimento 
cm 	cannes, 
danse 	servidonn 
da carreira de OE 
Man. Autornot 

. 
' 

Encarregado  de Posto de 
Abastecimento 
- da Secretaria de Impie- 

0AI-02 06 PP-I Livre 	provimento 
em 	comissao, 
dentre 	servidores. . 

mente*, das Subprefei- 
tutu 

da carrera de Of. 
Mon. AutomoL 

Encarregado de Tapeçaria 
- de Serietaria de Impie- 
neentsçao das Subprefei- 
tutu 

0M-02 04 PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em 	coulissa°, 
dentre 	nervidores 
da carreira de OE 
Man. Automot. 

Coordenador 
- da Coordenadoria de 
Açio Social e Desenvol-
virant° 
- da Submsfeitura 
- das Subprefeituras: 
ADIAF/IIT/C1../CS/CW 
EM/F0M/IWIP/ffilkfT/ 
LAMO/MO/FAP/PEJPIIPI/ 
PR/SA/SE/SAUSTNAINP 
/Cf/M13/PA 

31 PP-1 DAS- I 5 Livie provimento em 
comissio 
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j_ 

1-  roc, 

LT-L-rdp F. f 

• 
• 

- 

Coordenador 
- da Coordenadoria de 
Educaello 
- da Subprefeitura 
- das Subi:ne:liure' 
ADIAF/BT/CL/CS/CV/ 
awFoicaeptrrniarri 
LA/MONOMP/PE/PVP.11 
PR/SA/SE/SNYVMNP/CT 
/Ma/PA 

31 

• 

PP-I  

. 

DAS-li  Livre PrOVilICCIO em 
combats, dentre lute-
mates da comics do 
magistério municipal 

• 

• 

• 

Coordenador 
- da Coordenadoria 	de 
Saúde 

31 PP-I DAS-15 Livre Provimento em 
comissio, (VETADO) 

. 
- da Subprefeitura 
- des Subprefeituras: 
AD1AIVI3T/CL/CS/CV/ 
Emfficvoncepirrneri 
LAMONOMP/PEOPI/Pll 
PR/SA/SE/SAI/STNWVP 
/CT/MB/PA 

. 

• 

• 

. 

Coordenador 
• di 	Coordenadoria 	de 
manutençao da Infraestru-
tara Urbana 
- da Subprefeitura 
- das Subprefeituras: 
ADIAIVET/CLICS/CV/ 
EM/F0/0/1Q/IIVIT/JA/JT/ 
LA/MG/MO/MP/PERVP1/ 
PRiSA/SE/SNVST/VM/VP 
/CIYMB/PA 

31 PP-1  DAS-li  Livre Provin« 	em 
conduite 

Coordenador  
- 	da 	Coordenadoria 	de 
Projeter e Obras Novas 
- da Subpre feintai 
• des Subprefeiluras: 
AD/AFIBT/CL/CSICV/ 
Eme-olartceptrutAirri 
LA/MO/MO/MP/PE/PI/Pli 
PR/S/VSE/Stv1/STNWVP 
/CT/MB/PA 

31  PP-1 DAS15 Livre Provimento em 
cuestas,. (VETADO) 

Coordenador 
- da Coedenadoria de 
Planejamento e Desravol- 

31 PP-I DAS-15 Livre Provimento em 
corderie, (VETADO) 

• 

RF 

Fclha 
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• 

• 

vimento Urbino 
- da Subprefeitura 
• dos Subprefeittuas: 
AD/AF/BTICL/CS/CV/ 
EMIFOAIIIQIIPIrrl, I kir 
LAIMGIMOIMPIPEIPIell 
PR/SA/SE/SM/STNM/VP 
/CT/h113/PA 

L:-ccr 

. 

.. 

' 

Coordenador 
- 	da Coordenedoria de 
Administractio e Finanças 
- da Subprefeitura 
- das Subprefeituras: 
AD/ANBT/CUCS/CV/ 
em/Faunpnetrrakrri 
LA/MOIMOltv1PIPEIPI/P.11 
PRISAISEISMISTNMNP 
/CT/ME/PA 

31 N'-1 DAS- I 5 Livre Provimento em 
comiss4o 

. 

Chefe de Gabinete da 
Administnçao Regional 
dm AR'S AD, AP, BT, 
CL, CS, CV, EM, F0,0,  
IQ, rr, IP, lit, in LA, 
MG, MO, MI',  PE, PI, P1, 
PR, SA, SE, SM, ST, 
VM.  VI'  

DAS-14 

• 

28 PP-I Livre 	Provimento 
em conduit, 

• 

Superviser  Geral  
• da Supervielle Octal de 
Transportes Internes 
- da Soudard de Impie- 
mentmlo des Subpretei- 

0AS-14 01 PP-1 

..Eagenheiro 

Livre 	provimento 
em 	comissio, 
dentre 	portadores 
de 	diploma 	de 

ou 

Supervisor trierai 
- da Som:niait' Octal de 
Transportes Internas 
- do Gabinete 
- da Secretaria 	dm Sub- 

DAS-I4 01 PP-I Livre provimento em 
coulissât) 

limas  Administrador  prefeituras 

SuPatitliœdente 
- da Superintendhcia des 
Usinas de Aafilto 
• da Soudard de Impie- 
merda* das Subprefei- 
hum 

• 

DAS-14 01 PP-I Livre 	provimento 
em 	minima°, 
dentre 	podadores 
de 	diploma 	de 
Engenheiro 	coin 
experitocia 	com- 
provada aii dons de 
projetos relatives à 
melba  viária  

Superintendente 
- da  Superintendência das 
Usinas de Asfalto do Ga-
binete 
- da Secretaria des Subpre-
(bituras 

DAS-14 01 PP-1 Livre provimento em 
comisdo 

Encarregado  de Tuant de 
Limpeza Pública 
- da Secretaria de Impie- 
manage das Subprefei- 
turas 

DAI-02 31 PP-I Livre 	provimento 
em 	cotniado, 
dentre 	servidores 
da n'Imita de 
Agente de Demi, 
volvimento 

Encarregado de Turma de  
Limpeza do  Gabinete  da 
Secretaria dm &Minerai,- 
ras 

DAI-02  31 

• 

PI4 
. 

Livre provimento em 
conduite, dentre ser-
vidores da carrera de 
Agente de Desenvul-
vinento 

Encarregado de Turma de 
Limpeza Mica 
• da  Secretaria  de Impie: 
mentaclo dm Sobprefei- 
hm 

0M-02 135  ' PP-I  Livre 	provimento 
mn 	conisslo, 
dentre 	servidores 
da  carreira  de 
Agaric de Desen-
volvimento 

Encarregado de Ternia de 
Limpeza do Gabinete da 
Secretaria das Subprefeitu- 
ras 

0A1-02 155  PP-1  Livre provimento em 
comissào, dentre ser-
vidages municipais 

Encarregado de Turma de 
Limpeza Pitbüca 
- da  Secretaria  de Impie- 
mentaçio des Subprefei- 
nus 	. 

DAI-02 4$  PP-I Livre 	provimento 
em 	comissio, 
dentre 	servidores 
da carreira de 
Agente de Desen-
volvimento 

Encarregado de Turma de 
Limpeza do Gabinete da 
Secretaria du Subprefcitu-
ras . 

DA1-02 45 PP-I Livre provimento em 
candide 

Encarregado de Bandit- 
ria 

DM-02 07 N'-I Livre 	provimento 
em contint% da 

Encarregado de Setor I  
do Gabinete da Secretaria 

0M-02 07  PP-1  Livre provimento au 
comissio, dentre ser- 

- da Secretaria de Impie- 
menaça° dm Subprefei- 
hum 

carreira 	de 	Of. 
Men. Amen«. 

dm Subprefeituras . vidores municipais 

Eacarrepdo de Fonderie 
• da Secretaria de Impie- 
mente° des Subprefei- 
taras 

DA1-02  IS  PP-I 
. 

Livre provimento 
em 	comitial°, 
dentre 	servidores 
da carmin de Ot 
Mau. Atiornot. 

Encarregado de Setor I  
do Gabinete da  Secretaria  
dm Subprefeituras 

0AI-02 

_ 
15 

. 

PP-I Livre provimento ern 
C0111/31110 
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Fclha 
F':oc, N° 

23 

 

   

   

L.:iisrdo F. M. 	Ribeiro 
RF 

Encarregado de Punilaria 
- da Secretaria de Impie- 
mentie° du Subprefei- 
tutu . 

• DA1-02 

. 

12 
. 

PP:i 

• 

Livre provimento 
nu 	cornistdo, 
dente 	set-vidons 
da carrera de OE 
Man. Automot 

Encarregado de Setor 1 
do Gabinete da Secretaria 
dag Subprefeituras 

. 

DAI-02 
. 

12 

• 

PP-I Livre provimento em 
remisai% dentre ser-
viderai municipais 

. 

Encarregado de Lavagem 
e Lubrificaçào 
- da  Secretaria  de Impie- 
menue) du Subprefei- 
furas 

DAI-02 21 PP-I. Livre 	provimento 
em 	comblai°, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 
Man. Antomot 	. 	  

Encarregado de Scier 1 
do Cabinets da Secretaria 
du Subprefeituras 

- 

Encarregado de Scier 1 
do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DAI-02 

DAI-02 

. 

21 

22 

PP-I 

PP-I 

Livre  provimento em 
coalisai°, dentre set-
vidures municipais 

•% 	  
Livre provimento  cru  
comissào, dentre set-
vidores municipais 

' 

Encarregado de Pintura de 
Veiculos 
- da Secretaria de Impie- 
mentaçào du Stibprefei- 
tinas 

DAI-02 22 PP-I Livre 	provimento 
em 	comitiale, 
dentre • servidores 
da carreira de Of. 
Man. Automot. 

Encarregado de Jardina- 
geai.  
- da  Secretaria  de Impie- 
menue) das Subprefei- 
turas . 

DAI-02 31 PP-I Livre 	provimento 
em 	coulissa°,  
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Jardinagem 

Encarregado de Jardina- 
gero 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DAI-02 31 PP-I Livre provimento em 
comissào, dentre ser-
vidorea da carreira de 
Of. obras-Jardin. 

Encarregado de Jardina- 
gere 
- da Secretaria de Impie-  

DAI-02 93 PP-I Livre . provimento 
em 	corniste,  
dentre 	servidores 

Encarregado de Jardina- 
gere 
- do Gabinete ria Secretaria 

DAI-02 
• 

93  PP-1  Livre provimento em 
coulissa°, dentre ter- 

  vidores  municipais_ 

Itztaçdo das Subprefei- • da carreira de 01 
Obras-Jardinagem 

das Subprefeituras  

Encarregado de Jardina-  
gent 
- da Secretaria de Impie- 
mentaçâo das Subprefei- 
tutu 

DAI-02  18 	I  PP-I Livre 	provimento 
em 	comissào,  
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 

Livre . provimento 
etn 	comissào 	• 
dente 	servidores 
da 	cair. 	de 	Of. 
Obras-Cons. 	. 
Coast. 	ou 	Viu 
Públicas 

Obras-Jardinagem 	 

Encarregado de Jardina- 
geai  
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

Encarregado de Turma de  
Vies Públicas 
- do Gabinete da  Secretaria 
das Subprefeituras 

. 

DAI-02 

DAI-02  
. 	. 	. 

18  

93 	• 
. 	. 

. 

PP -1  

PP-I 

Livre provimento eut 
empila() 

Livre provimento em 
coulissa°.  dentre  set-
vidores municipais 

—Encarregado de Turmas 
de Viu Públicas 
- da Secretaria de Impie- 
menaça° das Subprefei- 
furas 

DA1-02 
• . 

• 

• 93 	•. PP-I 

Encarreguirt de Turmas 
de Vias Públicas 
- da Secretaria  de /mple- 
mentaçie des Subprefei- 
tinas 

DAI-02 

. 

28  

. 

PP-I 

. 

Livre 	provimento 
em 	cannage 	, 
dentre 	servidores 
da 	cari, 	de 	Of. 
Obras-Cons. 	- 
Coast. 	ou 	Vies 
Públicas 

Encarregado de 'huma de 
Vias Públicas 
- do Gabinete da Secretaria 
das Subprefeituras 

DAI-02 

. 

28 

. 

PP-I Livre provimento em 
comissào 

Encarregado de Turma de 
Cons. e Construçào 
- da Secretaria de Impie- 
moutarde das Subprefei- 

V  

DAI-Or 124 	, PP-1  Livre 	provimento 
em 	comissào. 
dentre 	servidores 
da carreira de Of. 
Obras-Cons. 	. 
Cotin. 

Encarregado de  Turma  de 
Cons e Construçào 

> do Gabinete da Secretaria 
das SubPrefeitunia 

DAI-02 124 

• 

PP-1 Livre provimento em 
coulissa°, dentre  ser-
viderai municipais 

Encarregado de Turma de 
Cons. c Construçào 
- da Secretaria de Impie- 
men 	do das  Su.  . refei- 

DAI-02 18 PP-I Livre provimento 
em 	munisse, 
dentre 	servidores 
da carreira de OE 

Encarregado de Turma de 
Cons e Construçào 
do Gabinete da Secretaria 
des Su.  . refeituras 

DAI-02 

• 

18 PP-I Livre provimento em 
cornissào 

furas Obru-Cons. 
CORSL - . 

. 

Encarregado de Sertalbe- 
ria — ' 
- da Secretaria de Impie- 
mentaçâo da" Subprefei- 
tutus 

DA1-02 
•  

20 
1 

PP-I 

• 
- 

Livre 	provimento 
em 	cornissIto, 
dente 	servidores 
da carreira de Of. 
. Obms-Cons. 
Coast 

Encarregado de Scier I 
do Gabinete da Secretaria 
des Subprefeituras 

DAI-02 20 PP-I Livre provimento em 
cornissio 

Encarregado de Pintura 
- da Secretaria de Impie- 
mentaçào das Subprefei- 
turas 

DAI-02 20  PP-1  

' 

Livre 	provimento  
em 	comisslo, 
dentre 	servidores 
da carreira "de OC  
Obras-Cons. 
Const 

Encarregado  de  Setor  I.  
do Gabinete da Secretaria 
dei Subprefeituras 

DAI-02 20 PP-I Livre provimento em 
combatte 

. 
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LEI N'13399,DE1'DEAGOSTODE2002 . 	 • 
Dispõe  sobre a criaçdo de Subprefelturas no Municesto de Sao Paulo. e dá  outras  providências.  

MARTA SUPLICY, Prefeita do Municipio de São Paulo, no uso das atribuições que the  são conferidas por lei, faz saber que a Câ-
mara Municipal de São Paulo decretou e eu promulgo, no* termos do disposto no 6° do artigo 42 da Lei Orgitnica do Município, 
as seguintes disposições do Anexo II a que se réfere o artigo 23 da Lei n° 13.399, de I° de agosto de 2002, da qual passam a fazer 
parte integrante: 

SITUAÇÃO ATUAL srruAçÃo NOVA 

CARGOS/ 
LOTAÇÃO 

W. QUANT PARTE 
TAL  

PROVI-  
MEPITO 

CARGOS! 
LOTAÇÃO 

REF. QUANT . PARTE  
TAS. 

PROVI- 
MENTO 

. 

' 	. 

. 
"... dentre 
profissio- 
nais 	da 
ires 	da 
Bande" 

• 

. 

• • 

• 
. 

• 

"... dentre 
os 	porta- 
dores 	de 
diploma 
de enge-
ahurit ou 
arquiteta-

ra."  
. 

• 

. 
• 

. 

• 
• 

• 
• 

. 

. 
• 

"... dentre 
os 	porta- 
dores 	de 
diploma 
de 	enge- 
nharia ou 
arquitetu-
ra" 

PREFEITURA DO MUNICiP10 DE SÃO PAULO, aos 3 de 
janeiro de 2003,449' da  fundação  de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Ne-. 
gécios Jurldicos 
LEDA MARIA PAULANI, Respondendo pelo Cargo de Se-
cretária de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário Municipal das 
Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de ja-
neiro de 2003 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO,  Secretário  do Governo 
Municipal 
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LEI No 13.682, DE 15 DE DEZEMBRO DE 2003 
(Projeto de Lei no 789/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Estabelece a estrutura organizacional das Subpre feituras criadas pela Lei n° 13.399, de 
1 0 de agosto de 2002, cria os respectivos cargos de provimento em comissão, e dá 
outras providências. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 2 de dezembro 
de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - As Subprefeituras de Aricanduva/Formosa/Carrâo - AF, Butantâ - BT, Campo 
Limpo - CL, Casa Verde/Cachoeirinha - CV, Cidade Adernar - AD, Cidade Tiradentes - 
CT, Ermelino Matarazzo - EM, Freguesia/Brasilândia - F0, Guaianases - G, Ipiranga - 
IP, Itaim Paulista - IT, Itaquera - IQ, Jabaquara - JA, Lapa- LA, M'Boi Mirim - MB, 
Mooca - MO, Parelheiros - PA, Penha - PE, Perus - PR, Pinheiros - PI, Pirituba - PJ, 
Santana/Tucuruvi - ST, Santo Amaro - SA, São  Mateus - SM, São Miguel - MP, Sé - SÉ, 
Capela do Socorro - CS, Jaçanâ/Tremembé - JT, Vila Maria/Vila Guilherme - MG, Vila 
Mariana - VM e Vila Prudente/Sapopemba - VP, criadas pela Lei no 13.399, de 10  de 
agosto de 2002, observado o disposto no artigo 2° constituem-se de: 
I - Gabinete do Subprefeito, com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Jurídica;  
c) Assessoria Técnica; 
d) Assessoria Executiva de Defesa Civil; 
e) Assessoria Executiva de  Comunicação;  
f) Praça de Atendimento ao Público; 
II - Coordenadoria de  Ação  Social e Desenvolvimento, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Unidade de Avaliação e Controle; 
c) Supervisão  de Segurança Alimentar, com suas respectivas Unidades; 
d) Supervisão de Assistência Social; 
e) Supervisão  de Esportes e Lazer, com Unidades Esportivas; 
f) Supervisão  de Cultura, com Unidades Culturais; 
g) Supervisão  de Habitação; 
III - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Unidade de Autos de Infração; 
c) Unidade de Cadastro; 
d)  Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos, com: 
1) Unidade Técnica de Aprovação de Projetos; 
2) Unidade Técnica de Licenciamentos; 
3) Unidade Técnica de Segurança de  Edificações e Maciços de Terra; 
e)  Supervisão Técnica de Planejamento Urbano; 
f) Supervisão Técnica de Fiscalização, com Unidade Técnica de  Fiscalização;  
IV - Coordenadoria de Manutenção da Infra-estrutura Urbana, com: 
a) Assistência Administrativa; 
b) Supervisão Técnica de Limpeza Pública, com: 
1) Unidade de Áreas Verdes; 
2) Unidade de Varrição; 
c) Supervisão Técnica de Manutenção; 
1) Unidades de  Manutenção  dos Sistemas de Drenagem e Viário;  
V - Coordenadoria de Projetos e Obras, com: 
a) Assistência Administrativa; 
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LEI No 13.716, DE 7 DE 3ANEIRO DE 2004 

(Projeto de Lei no 835/03, do Executivo, aprovado na forma do Substitutivo do 
Legislativo) 

Dispõe  sobre a estrutura e a criação de cargos de provimento em comissão  dos 
Centros Educacionais Unificados e das Unidades de Saúde municipais; altera a Lei 
n° 13.325, de 8 de fevereiro de 2002, que institui os Conselhos Gestores nas 
Unidades de Saúde e nos Distritos de Saúde; autoriza realocação de recursos, e dá 
outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 16 de 
dezembro de 2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

CAPÍTULO I 

DOS CENTROS EDUCACIONAIS UNIFICADOS - CEUs 

Art. 1 0  - Ficam criados nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, das 
Coordenadorias de  Educação, das Subprefeituras, o Núcleo Educacional, o Núcleo 
de  Ação  Cultural e o Núcleo de Esportes e Lazer. 

Art. 20  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão  de Gestor de Centro Educacional Unificado, Ref. DAS-13, 
Coordenador de Ação Educacional, Ref. DAS-12, e Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, de conformidade com o Anexo I, Tabela "A", desta lei, que passam a 
integrar o Anexo I, Tabela "A" - Parte Permanente - Cargos de Provimento em 
Comissão  do Quadro do Magistério Municipal, do Quadro dos Profissionais de 
Educação,  a que se refere o artigo 2 0  da Lei no 11.434, de 12 de novembro de 
1993. 

Art. 3 0  - Ficam criados, nos Centros Educacionais Unificados - CEUs, os cargos de 
provimento em comissão  de Coordenador de Ação Cultural, Ref. DAS-12, 
Coordenador de Esportes e Lazer, Ref. DAS-12, Coordenador de Projetos, Ref. DAS-
10, e Assistente Técnico I, Ref. DAS-9, de conformidade com o Anexo I, Tabela "B", 
desta lei, que passam a integrar o Anexo I, Tabela "A" - Cargos de Provimento em 
Comissão, Grupo 5, do Quadro dos Profissionais da Administração, a que se refere 
o artigo 2 0  da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994. 

Art. 40  - Os cargos de provimento em comissão  de Coordenador de Projetos, Ref. 
DAS-10, do Núcleo de  Ação  Cultural e do Núcleo de Esportes e Lazer, constantes do 
Anexo I, Tabela "B", desta lei, ficam destinados ao desenvolvimento das atividades 
de programação cultural de público interno, programação cultural de público 
externo, produção cultural, de biblioteca e de esportes e lazer. 

Art. 5 0  - Os cargos de provimento em comissão criados por esta lei serão 
destinados aos Centros Educacionais Unificados - CEUs, na quantidade prevista no 
Decreto no 42.832, de 6 de fevereiro de 2003. 

Parágrafo único - A destinaçâo dos demais cargos ocorrerá à medida em que forem 
criados os novos Centros Educacionais Unificados - CEUs. 

Art. 60  - Os cargos de provimento em comissão  dos Centros Educacionais 
Unificados - CEUs são  os constantes do Anexo II, integrante desta lei. 
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LEI No 13.939, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2004 
(Projeto de Lei no 544/04, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 

Prorroga por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias o prazo previsto no art. 21 
da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, para formalização, mediante lei, das novas 
estruturas organizacionais centrais e de outras medidas dai decorrentes que especifica. 
MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 20 de 
dezembro de 2004, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica prorrogado por mais 365 (trezentos e sessenta e cinco) dias, contados de 
31 de dezembro de 2004, o prazo previsto no art. 21 da Lei n 0 13.399, de 1 0  de agosto 
de 2002, para a  formalização, mediante lei, das novas estruturas organizacionais 
centrais, com os respectivos quadros de cargos e funções, assim como as  ações 
executivas sob suas respectivas competências, compatibilizando-as com as das 
Subprefeituras, de modo a evitar duplicidades. 
Art. 20  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de dezembro de 2004, 451 0  da 
fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCÍSIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário  dos  Negócios Jurídicos 
LUÍS CARLOS FERNANDES AFONSO, Secretário  de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico 
CARLOS ALBERTO ROLIM ZARATTINI, Secretário Municipal das Subprefeituras 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de dezembro de 2004. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 33



Folha 	 
Loc. 

L.:r!iiardo F. KI. 8 , 	beire; 
RF 11 

LEI No 14.059, DE 10 DE OUTUBRO DE 2005 
(Projeto de Lei no 219/05, do Vereador Marcos Zerbini - PSDB) 
Altera a  redação  do art. 70 , item 2, da Lei no 13.399/2003, que cria as subprefeituras. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão  de 14 de setembro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Lei no 13.399, de 01 de agosto de 2003, em seu art. 7 0 , item 2, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"2 - PIRITUBA/JARAGUÀ: Pirituba, Jaragua,  São  Domingos". 
Art. 20  0 Executivo terá 60 (sessenta) dias para regulamentar esta lei, contados da 
data de sua publicação. 
Art. 3 0  As despesas com a execução da presente lei  correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40  Esta lei entrera em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrario. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de outubro de 2005, 4520  da 
fundação  de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de outubro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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LEI No 15.764, DE 27 DE MAIO DE 2013 
(Projeto de Lei no 237/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do 
Legislativo) 
Dispõe sobre a  criação e alteração  da estrutura organizacional das Secretarias 
Municipais que especifica, cria a Subprefeitura de Sapopemba e institui a 
Gratificação  pela Prestação de Serviços de Controladoria. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 16 
de maio de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 0  Esta lei dispõe sobre a  criação das Secretarias Municipais de  Promoção  da 
Igualdade Racial - SMPIR, de Relações Governamentais - SMRG, de Licenciamento 
- SEL, de  Políticas  para as Mulheres - SMPM, bem como da Controladoria Geral do 
Município - CGM e da Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB, reorganiza a 
Coordenadoria de Inclusão Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, e as 
Secretarias Municipais de Desenvolvimento Urbano - SMDU, de Habitação - SEHAB, 
de  Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, de Direitos Humanos e 
Cidadania - SMDHC, e institui a  Gratificação  pela Prestação de Serviços de 
Controla dona. 
Parágrafo único. Os cargos de provimento em comissão destinados aos órgãos de 
que trata o "caput" deste artigo são os constantes dos Anexos integrantes desta lei. 

TÍTULO II 
SECRETARIA MUNICIPAL DE PROMOÇÃO DA IGUALDADE RACIAL - SMPIR 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 20  Fica criada a Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial - 
SMPIR, órgão da  Administração  Municipal Direta, com a finalidade de formular, 
coordenar e articular políticas e diretrizes para a promoção da igualdade racial e 
avaliação das políticas públicas de ações afirmativas da promoção dos direitos dos 
indivíduos e grupos étnico-raciais, com ênfase na população negra, que sofreram 
injustiças históricas e sofrem de desigualdades sociais motivadas pela  discriminação 
racial e demais formas de intolerância. 
Art. 3 0  Compete à Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial: 
I - assessorar o Prefeito na formulação de  políticas e diretrizes voltadas à 
promoção  da igualdade racial; 
II - coordenar e acompanhar as  políticas transversais de Governo para a promoção 
da igualdade racial, no planejamento, coordenação da execução e avaliação do 
Plano Municipal de Promoção da Igualdade Racial; 
III - promover e acompanhar a execução dos programas de cooperação com 
organismos nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à 
implementação  da promoção da igualdade racial; 
IV - articular e facilitar a  concretização  de projetos, programas e políticas públicas 
de  ação governamental para a  promoção  da igualdade racial; 
V - promover o enfrentamento da  discriminação  racial, em todas as formas de 
violência, defendendo os direitos individuais e coletivos dos diversos grupos étnico-
raciais; 
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VI - acompanhar e propor políticas de necessidades específicas para os povos 
indígenas e comunidades tradicionais e religiões de tradição africana; 
VII - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à  promoção  da igualdade 
racial; 
VIII - realizar as Conferências Municipais de Promoção da Igualdade Racial; 
IX - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua  área  de 
atuação. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 4o A Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do  Secretário,  com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica; 
c) Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais; 
II - Coordenação de Ações Afirmativas, com: 
a) Gabinete do Coordenador; 
b) Supervisão  de  Ações Programáticas; 
c) Supervisão de Ações  Regionalizadas,  composta de 8 (oito) Centros de Referência 
Regionais, nas macrorregiôes: Sul 1; Sul 2; Centro; Oeste; Leste 1; Leste 2; Norte 
1 e Norte 2; 
III - Coordenação de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais, com 
Gabinete do Coordenador; 
IV -  Supervisão  de  Administração e Finanças; 
V - Observatório de  Políticas  de  Promoção  da Igualdade Racial; 
VI - Conselho Municipal de Igualdade Racial; 
VII - Conselho Municipal dos Povos Indígenas. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 50  A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário  Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial e 
ao Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do  Secretário  Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial; 
III - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria. 
Art. 60  A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição  a  elaboração  de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua  área  de 
atuação,  que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. 70  A Assessoria de Planejamento e Projetos Especiais tem as seguintes 
atribuições: 
I - apoiar planos, programas, projetos e ações voltados à  promoção  da igualdade 
racial, em especial a  aprovação e execução  do Plano Municipal de  Promoção  da 
Igualdade Racial; 
II - acompanhar a elaboração de proposta setorial e transversal da promoção da 
igualdade racial para compor a Lei de Diretrizes Orçamentárias e elaboração  do 
Orçamento-Programa da Secretaria; 
III - representar a Secretaria perante os órgãos colegiados e instâncias de 
deliberações do governo municipal nos assuntos relativos à  promoção  da igualdade 
racial. 

Art. 8o A Coordenação de Ações Afirmativas tem as seguintes atribuições: 
I - formular e gerir programas e projetos desenvolvidos pela SMPIR, com a adoção 

de medidas que visem à  correção das desigualdades raciais e a promoção da 

igualdade de oportunidades de forma territorializada; 
II - desenvolver e coordenar a  implementação  de  políticas e programas de ação 

afirmativa e do Plano Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial, destinados ao 

enfrentamento das desigualdades étnico-raciais no tocante à  educação,  cultura, 
esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, moradia, meios de  comunicação  de 

massa, financiamentos públicos e acesso à justiça; 
III - desenvolver ações transversais, observados os objetivos voltados para a 

promoção  da igualdade racial; 
IV - estimular, apoiar e fortalecer iniciativas oriundas da sociedade civil 

direcionadas à promoção da igualdade de oportunidades e ao combate às 
desigualdades étnico-raciais, mediante a  implementação  de incentivos e critérios de 

condicionamento e prioridade no acesso aos recursos públicos; 

V - realizar ações regionalizadas e territorializadas no enfrentamento da 
discriminação racial e promoção  da igualdade racial, por meio dos Centros de 

Referência Regionais; 
VI - colaborar com o Conselho Municipal de Igualdade Racial na consecução dos 

objetivos estabelecidos neste Titulo. 
Art. 90  A  Coordenação  de Patrimônio Cultural e Comunidades Tradicionais tem as 

seguintes atribuições: 
I - formular políticas de  promoção  da defesa dos direitos e interesses das 
comunidades tradicionais, reduzindo as desigualdades e eliminando todas as formas 
de discriminação identificadas; 
II - promover a  preservação  da memória histórica dos grupos étnico-raciais; 

III - promover o diálogo com comunidades de expressões culturais tradicionais 

vinculadas com os grupos étnico-raciais, buscando o reconhecimento e respeito ao 
patrimônio histórico e cultural, como forma de combate à discriminação racial; 

IV - desenvolver atividades voltadas aos três pilares do patrimônio cultural, 

material e imaterial sobre africanidades; 
V - colaborar com o Conselho Municipal dos Povos Indígenas na  consecução  dos 

objetivos estabelecidos na Lei no 15.248, de 26 de julho de 2010. 
Art. 10. A  Supervisão  de  Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 

I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentàrios e financeiros, os 

contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 

equipamentos de informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção; 
V - exercer outras  atribuições compatíveis com a  área  de  atuação. 
Art. 11. 0 Observatório de  Políticas  de  Promoção  da Igualdade Racial tem as 

seguintes atribuições: 
I - analisar a  eficácia das políticas públicas de combate às desigualdades sociais 

aplicadas pelo Município; 	 r— 
II - monitorar os dados existentes no âmbito do  Município  sobre a  questão étnico-

racial; 
III - produzir, disseminar e divulgar indicadores, análises, estudos e pesquisas 
quantitativas e qualitativas sobre a  situação étnico-racial no  Município, visando a ca 

subsidiar o desenvolvimento de  políticas públicas municipais voltadas a ações 0  

afirmativas que permitam a  promoção  da igualdade racial; 	 Tl 

IV - gerenciar, desenvolver e manter sistema informatizado de coleta, registro-2 

análise  de dados e resultados para servir de subsidio à  formulação 
implementação das políticas públicas voltadas à melhoria da qualidade de vida d 

segmentos da população envolvidos. 
Parágrafo único. A  composição e o funcionamento do Observatório de Políticas 
Promoção da Igualdade Racial  serão estabelecidos em regulamento. 
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Art. 23. Mantidas suas atribuições, o Conselho Municipal dos Povos Indígenas criado 
pelo Decreto no 52.146, de 28 de fevereiro de 2011, passa a vincular-se à 
Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. Decreto do Executivo disporá  sobre a  composição e o 
funcionamento do Conselho. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 24. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade 
Racial, ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Promoção da Igualdade 
Racial por meio do art. 40  do Decreto no  53.685, de lo de janeiro de 2013; 
II - as atribuições previstas no art. 70  da Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria de Assuntos da  População Negra - CONE. 
Art. 25. Durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da 
publicação desta lei, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
prestará apoio administrativo e a infraestrutura  necessários ao desempenho das 
atribuições  da Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Parágrafo único. No curso do prazo fixado no "caput" deste artigo, a Secretaria 
Municipal de Direitos Humanos e Cidadania deverá repassar à Secretaria Municipal 
de Promoção da Igualdade Racial, de forma graduai, os serviços por ela atualmente 
executados. 

TÍTULO III 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES GOVERNAMENTAIS - SMRG 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 26. Fica criada a Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG, 
órgão da  Administração  Municipal Direta, com a finalidade de promover a 
coordenação política  do Poder Executivo e a condução de seu relacionamento com o 
Poder Legislativo Municipal, bem assim com a sociedade civil e suas instituições. 
Art. 27. Compete ao Secretário Municipal de  Relações Governamentais: 
I - realizar a  condução  do relacionamento do Governo com a Câmara Municipal e os 
partidos políticos; 
II - coordenar as  ações e assuntos de natureza parlamentar e de relacionamentos 
com outras instâncias legislativas e prefeituras; 
III - atender e gerir as demandas da sociedade civil organizada determinadas pelo 
Prefeito; 
IV - autorizar o afastamento de servidores e empregados públicos municipais da 
Administração Direta, das Autarquias e Fundações  para as esferas Federal, 
Estadual, Distrital e para outros municípios,  nos casos e condições previstos na 
legislação municipal; 
V - autorizar o afastamento dos servidores da  Administração Direta para a 
Administração Indireta do  Município  de São Paulo, para o Tribunal de Contas do 
Município e para a Câmara Municipal; r— 
VI - aprovar, previamente à formalização dos pedidos às autoridades competentes, 
as solicitações de afastamento de servidores e empregados públicos da 
Administração Direta, Indireta ou Fundacional da  União,  dos Estados, do  Distrito-, 
Federal e de outros municípios  para prestar serviços na Prefeitura do  Município  de 8-  
São Paulo; 71 -ri 
VII - conhecer e opinar nas propostas de  denominação  de vias e logradourers • 
públicos, relativamente às indicações dos homenageados; 
VIII - opinar sobre o apoio da Prefeitura à  realização  de eventos turis 
culturais e cívicos,  de interesse do Gabinete do Prefeito; 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 12. Ao Secretário Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial compete 
planejar, dirigir, coordenar, orientar a  execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 13. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade 
Racial compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a  execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras 
atribuições  que lhe forem cometidas em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Art. 14. Fica criado, na Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial, o 
Conselho Municipal de Igualdade Racial - COMPIR, órgão colegiado de composição 
tripartite, composto por representantes do poder público municipal, servidores 
públicos e da sociedade civil, com a finalidade de subsidiar a  elaboração,  a 
implementação, o acompanhamento e a  avaliação  da  política pública local de 
igualdade racial. 
Art. 15. 0 Conselho Municipal de Igualdade Racial tem as seguintes atribuições: 
I - propor, em âmbito municipal,  políticas  de promoção da igualdade racial, com o 
objetivo de combater o racismo e a  discriminação  racial, desconstruir preconceitos 
e reduzir as desigualdades raciais, inclusive no aspecto econômico, financeiro, 
social, político e cultural; 
II - propor estratégias de acompanhamento, avaliação e fiscalização das políticas 
de  promoção  da igualdade racial, fomentando a inclusão da  dimensão  racial nas 
políticas públicas desenvolvidas no Município; 
III - acompanhar, analisar e apresentar sugestões em relação ao desenvolvimento 
de programas e ações governamentais, com vistas à  implementação  de  ações  de 
promoção da igualdade racial; 
IV - acompanhar e propor medidas de defesa de direitos de indivíduos e grupos 
étnico-raciais afetados por discriminação racial e demais formas de intolerância; 
V - organizar e acompanhar a Conferência Municipal de  Promoção  da Igualdade 
Racial. 
Art. 16. 0 Conselho Municipal de Igualdade Racial  será integrado por 10 (dez) 
membros titulares e 5 (cinco) suplentes. 
Art. 17. A Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial  será representada 
no Conselho Municipal de Igualdade Racial pelo Secretário Municipal e pelos 
Coordenadores Gerais. 
Art , 18. Os representantes dos servidores públicos serão eleitos em plenàrias 
convocadas pela Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial. 
Art , 19. A  representação  dos servidores públicos e da SMPIR  não poderá 
ultrapassar 40% (quarenta por cento) da totalidade dos membros do Conselho. 
Art. 20. representação  da sociedade civil  será obtida em plenària aberta a 
entidades, grupos, movimentos e associações previamente cadastradas na 
Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial e que tenham, 
comprovadamente, desenvolvido esforços na luta contra a discriminação racial. 
Art. 21. As regras para a primeira eleição  dos membros do Conselho e dos 
suplentes, bem como seu funcionamento serão estabelecidos em regulamento. 
Art. 22. 0 mandato dos representantes do Conselho Municipal de Igualdade Racial 
será  de 2 (dois) anos, permitida uma reeleição. 
Parágrafo  único.  As  funções  dos membros do Conselho serão consideradas como 
serviço público relevante, sendo, contudo, vedada sua  remuneração  a qualquer 
titulo. 
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IX - opinar sobre o mérito social de associações e fundações nos pedidos de 
declaração de utilidade pública formulados nos termos da legislação especi fica, 
quando: 
a) não houver correlação das atividades ou finalidades das associações ou 
fundações com algum órgão municipal; 
b) houver conflito de competência entre as Secretarias Municipais na matéria; 
c) a  análise das Secretarias Municipais não for conclusiva ou restar prejudicada por 
força de determinações da legislação pertinente; 
d) a  prestação  de serviços da entidade esteja voltada apenas para parcela da 
coletividade. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 28. A Secretaria Municipal de Relações Governamentais tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do  Secretário,  com: 
a) Chefia de Gabinete; 
b) Assessoria Técnico-Jurídica; 
II -  Coordenação  de Assuntos Parlamentares e Administrativos; 
III -  Coordenação  de  Articulação Política e Social; 
IV - os Conselhos Participativos Municipais. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Art. 29. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário; 

- supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
Art. 30. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de pareceres 
técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades da 
Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua  área  de 
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 
Art. 31. 0 Gabinete do  Secretário  Municipal de  Relações Governamentais contará 
também com um Assessor incumbido dos assuntos de comunicação e imprensa 
afetos à Secretaria. 
Art. 32. A  Coordenação  de Assuntos Parlamentares e Administrativos tem as 
seguintes atribuições: 
I - assistir o Secretário  no acompanhamento dos assuntos: 
a) de natureza parlamentar com a Câmara Municipal e com outras instâncias 
legislativas e prefeituras; 
b) relacionados com os projetos de leis de iniciativa dos parlamentares e emendas 
parlamentares; 
c) relativos aos pedidos de afastamento referidos nos incisos IV e V do art. 27 
desta lei, observada a legislação específica; 
II - estabelecer canais de interação permanente com a liderança do Governo na 
Câmara Municipal; 
III - organizar e auxiliar o Secretário  no atendimento aos parlamentares. 
Art. 33. A  Coordenação  de Articulação  Política e Social tem por atribuição assistir o 
Secretário: 
I - na  coordenação e articulação das relações políticas  do Governo com os órgãos 
da  Administração e com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 

II - no desenvolvimento e implementação  de metodologias e instrumentos de 
participação voltados ao diálogo com os movimentos sociais e associações 
comunitárias, visando a subsidiar o Prefeito nas ações de articulação com a 
sociedade civil organizada. 
Art. 34. 0 Conselho Participativo Municipal  será organizado em cada subprefeitura e 
será formado por representantes eleitos, residentes no distrito, em número nunca 
inferior a 5 em cada distrito. 
Art. 35. Os Conselhos Participativos Municipais tem as seguintes atribuições: 
I - colaborar com a  Coordenação  de  Articulação Política e Social no  nível com sua 
função  de  articulação com os diferentes segmentos da sociedade civil organizada; 
II - desenvolver ação integrada e complementar às áreas temáticas  de conselhos, 
fóruns e outras formas de  organização e representação  da sociedade civil e de 
controle social do poder público, sem interferência ou  sobreposição às funções 
destes mecanismos; 
III - zelar para que os direitos da  população e os interesses públicos sejam 
atendidos nos serviços, programas e projetos públicos da  região e comunicar 
oficialmente aos órgãos competentes em caso de deficiências neste atendimento; 
IV - monitorar no âmbito de seu território a  execução orçamentária,  a  evolução  dos 
Indicadores de Desempenho dos Serviços Públicos, a  execução  do Plano de Metas e 
outras ferramentas de controle social com base territorial; 
V - colaborar no planejamento, mobilização, execução, sistematização e 
acompanhamento de Audiências Públicas e outras iniciativas de  participação 
popular do Executivo; 
VI - manter comunicação com os conselhos gestores de equipamentos públicos 
municipais do território do distrito e subprefeitura visando a articular ações e 
contribuir com as  coordenações. 
§ lo 0 Poder Executivo regulamentará o funcionamento destes Conselhos. 
§ 20  Os Conselhos de que trata o "caput" subsistirão até que os Conselhos de 
Representantes de que tratam os arts. 54 e 55 da Lei Orgânica possam 
validamente existir e estarem em funcionamento. 

CAPÍTULO IV 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 36. As demais atividades e atribuições relacionadas à  administração em geral, 
de pessoal, de finanças, contábil e outras voltadas ao funcionamento da Secretaria 
Municipal de  Relações Governamentais serão exercidas pela Secretaria do Governo 
Municipal, por meio de suas unidades competentes. 
Art. 37. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Relações Governamentais, 
ora criada, as incumbências fixadas para o Secretário Especial de Relações 
Governamentais por meio do Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009. 

TÍTULO  IV 
SECRETARIA MUNICIPAL DE LICENCIAMENTO - SEL 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 38. Fica criada a Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL, órgão de 
Administração  Municipal Direta. 
Art. 39. Compete à Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - controlar o uso e a ocupação do solo urbano, especialmente o parcelamento daf., 
solo e as edificações; 	 XI -ri 
II - licenciar o parcelamento do solo; 	 -n 

III - licenciar as edificações e equipamentos, no tocante à construção, reforne: 
reconstrução, demolição e regularização, bem como certificar a sua  conclusão; 
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Art. 42. A Coordenadoria de  Edificação  de Uso Residencial - RESID tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Horizontal - RESID-1; 
III -  Divisão Técnica de Edificação de Uso Residencial Vertical - RESID-2; 
IV -  Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3; 
V -  Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 43. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Horizontal - RESID-1 
tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Conjunto Vila - RESID-11; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal - RESID-12. 
Art. 44. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Residencial Vertical - RESID-2 tem 
a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Prédio Residencial - RESID-21; 
II - Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical - RESID-22. 
Art. 45. A  Divisão Técnica de Conjunto Residencial de Grande Porte - RESID-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Horizontal de Grande Porte - RESID-31; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Residencial Vertical de Grande Porte - RESID-32. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Serviços e Uso Institucional - SERVIN 

Art. 46. A Coordenadoria de  Edificação  de Serviços e Uso Institucional - SERVIN 
tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Divisão Técnica de Edificação de Serviços - SERVIN-1; 
III -  Divisão Técnica de Edificação de Uso Institucional - SERVIN-2; 
IV -  Divisão Técnica de  Edificação  de Serviços e Uso Institucional de Grande Porte - 
SERVIN-3; 
V - Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art. 47. A  Divisão Técnica de  Edificação  de Serviços - SERVIN-1 tem a seguinte 
estrutura: 
I -  Seção Técnica de  Edificação  de Escritório - SERVIN-11; 
II - Seção Técnica de  Edificação  de Serviços - SERVIN-12. 
Art. 48. A  Divisão Técnica de Edificação de Uso Institucional - SERVIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de  Edificação  de Uso Educacional - SERVIN-21; 
II - Seção Técnica de  Edificação  de Uso Institucional - SERVIN-22. 
Art. 49. A  Divisão Técnica de Edificação de Serviços e Uso Institucional de Grande 
Porte - SERVIN-3 tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Serviços de Grande Porte - SERVIN-31; 
II -  Seção Técnica de Edificação de Uso Institucional de Grande Porte - SERVIN-32. 

Subseção  IV 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial - COMIN 

Art. 50. A Coordenadoria de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial - COMIN tem 
a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 	 c.) 
II -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Comercial - COMIN-1; 	 a 
III  -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Industrial - COMIN-2; 
IV -  Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial de Grande Porte Pr/ 
COMIN-3; 	 -ri • 

V - Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art , 51. A  Divisão Técnica de Edificação de Uso Comercial - COMIN-1 tem •41 
seguinte estrutura: 	

-I' 

\)--; 

CD 

01  

IV - licenciar a  instalação e funcionamento dos equipamentos e sistemas de 
segurança, dos depósitos de  combustíveis, produtos químicos, explosivos e 
assemelhados; 
V - controlar o uso dos  imóveis especialmente no que se refere às normas de 
segurança e acessibilidade; 
VI - regularizar as edificações; 
VII - denominar logradouros públicos; 
VIII - informatizar, integrar e operacionalizar os sistemas de cadastro do Município 
de São Paulo pertinentes às áreas  de  atuação  da Secretaria; 
IX - implantar, controlar e coordenar o sistema de licenciamento eletrônico, 
definindo sua aplicabilidade, os fluxos de atendimento de cada tipo de 
licenciamento e sua interface com os processos em meio físico; 
X - controlar e coordenar o processo de  análise  de licenciamento de 
empreendimentos que envolvam outras Secretarias Municipais; 
XI - normatizar a aplicação, bem como propor alteração e regulamentação  da 
legislação de obras, de  edificações,  de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos; 
XII - formular a  política  de licenciamento e controle urbano. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 40. A Secretaria Municipal de Licenciamento tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de  Edificação  de Uso Residencial - RESID; 
III - Coordenadoria de  Edificação  de Serviços e Uso Institucional - SERVIN; 
IV - Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN; 
V - Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS; 
VI - Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR; 
VII - Supervisão Geral de Informação - INFO; 
VIII - Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF; 
IX - Unidade de  Gestão Técnica de  Análise - GTEC; 
X -  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo - CEUSO; 
XI -  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS; 
XII -  Comissão  de  Avaliação  de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
- CAEHIS. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

Art. 41. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
Il - Assessoria Técnica e Jurídica - ATAJ; 
III - Assessoria de  Gestão Estratégica - AGE; 
IV - Secretaria Executiva dos dirgãos Colegiados - SEC. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de  Edificação  de Uso Residencial - RESID 
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Art. 61. A Divisão Técnica de Adaptação à Acessibilidade e Segurança de Uso - 
SEGUR-2 tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Acessibilidade de Edificação - SEGUR-21; 
II - Seção Técnica de Segurança de Uso em Edificação de Serviços e Uso 
Institucional - SEGUR-22; 
III - Seção Técnica de Segurança de Uso em Edificação  de Uso Comercial e 
Industrial - SEGUR-23. 
Art. 62. A Divisão Técnica de Local de Reunião - SEGUR-3 tem a seguinte 
estrutura: 
I -  Seção Técnica de Alvará de Funcionamento de Local de Reunião - SEGUR-31; 
II -  Seção Técnica de Licenciamento de Evento - SEGUR-32. 
Art. 63. A Divisão Técnica de Manutenção de Instalações de Segurança - SEGUR-4 
tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Tangue e Reservatório - SEGUR-41; 
II - Seção Técnica de Sistema de Segurança e Equipamento - SEGUR-42. 

Subseção VII 
Da Supervisão Geral de  Informação - INFO 

Art, 64. A  Supervisão Geral de Informação - INFO tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
H - Supervisão de  Informatização - INFO-1; 
III - Supervisão de Cadastro de Logradouros - INFO-2; 
IV - Supervisão de Cadastro de Edificações - INFO-3; 
V - Supervisão de Informações - INFO-4. 
Art. 65. A Supervisão de Cadastro de Logradouros - INFO-2 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Denominação de Logradouros - INFO-21; 
II - Seção Técnica de Acervo - INFO-22. 
Art. 66. A Supervisão de Cadastro de Edificações - INFO-3 tem a seguinte 
estrutura: 
I -  Seção Técnica de Numeração - INFO-31; 
II -  Seção Técnica de Regularidade - INFO-32. 
Art. 67. A  Supervisão  de Informações - INFO-4 tem a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Informação à  Administração Pública - INFO-41; 
II -  Seção Técnica de Informação ao Municipe - INFO-42. 

Subseção VIII 
Da  Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF 

Art. 68. A Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de  Execução Orçamentária e Financeira - SGAF-1; 
III -  Supervisão  de Gestão de Pessoas - SGAF-2; 
IV - Supervisão de Processos e Documentos - SGAF-3; 
V - Supervisão de  Administração - SGAF-4. 

z•-: 
rqr 

dL ,  

Art. 69. A Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC tem a seguinte estrutur4i, ° 
I -  Seção Técnica de Análise 1 - GTEC-1; 	 :4Tsj 
II - Seção Técnica de Analise 2 - GTEC-2; 	

..... e 
III  - Seção Técnica de Análise 3 - GTEC-3. 

 
CAPITULO  III  III 

Subseção IX 
Da Unidade de  Gestão Técnica de Análise - GTEC 

I - Seção Técnica de Depósitos - COMIN-11; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Comercial - COMIN-12. 
Art. 52. A Divisão Técnica de Edificação de Uso Industrial - COMIN-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Edificação de Uso Industrial Incômodo - COMIN-21; 
II - Seção Técnica de Edificação de Uso Industrial - COMIN-22. 
Art. 53. A Divisão Técnica de  Edificação  de Uso Comercial e Industrial de Grande 
Porte - COMIN-3 tem a seguinte estrutura: 
I -  Seção Técnica de Uso Comercial de Grande Porte - COMIN-31; 
II - Seção Técnica de Uso Industrial de Grande Porte - COMIN-32. 

Subseção V 
Da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social - 
PARHIS 

Art. 54. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse 
Social - PARHIS tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-1; 
III -  Divisão Técnica de  Habitação  de Mercado Popular - PARHIS-2; 
IV - Divisão Técnica de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3; 
V - Divisão Técnica de  Aceitação  de Parcelamento do Solo - PARHIS-4; 
VI - Seção Técnica de Programação de Vistoria. 
Art. 55. A  Divisão Técnica de  Habitação  de Interesse Social - PARHIS-1 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Habitação de Interesse Social - PARHIS-11; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Habitacional de Interesse Social - PARHIS-12. 
Art. 56. A  Divisão Técnica de  Habitação  de Mercado Popular - PARHIS-2 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Habitação de Mercado Popular - PARHIS-21; 
II -  Seção Técnica de Conjunto Habitacional de Mercado Popular - PARHIS-22. 
Art. 57 , A Divisão Técnica de Diretrizes e de Parcelamento do Solo - PARHIS-3 tem 
a seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Diretrizes - PARHIS-31; 
II - Seção Técnica de Parcelamento do Solo - PARHIS-32. 
Art. 58. A Divisão Técnica de Aceitação de Parcelamento do Solo - PARHIS-4 tem a 
seguinte estrutura: 
I - Seção Técnica de Acompanhamento e Aceitação - PARHIS-41; 
II - Seção Técnica de  Oficialização  de Logradouros - PARHIS-42. 

Subseção VI 
Da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR 

Art. 59. A Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR tem a 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão Técnica de Atividade Especial - SEGUR-1; 
III -  Divisão Técnica de Adaptação à Acessibilidade e Segurança de Uso - SEGUR-
2; 
IV - Divisão Técnica de Local de  Reunião - SEGUR-3; 
V - Divisão Técnica de Manutenção de Instalações de Segurança - SEGUR-4; 
VI - Seção Técnica de  Programação  de Vistoria. 
Art. 60. A Divisão Técnica de Atividade Especial - SEGUR-1 tem a seguinte 
estrutura: 
I - Seção Técnica de Atividade Incômoda - SEGUR-11; 
II -  Seção Técnica de Uso Especial - SEGUR-12. 
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Da Coordenadoria de Edificação de Uso Residencial - RESID, da Coordenadoria de 
Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN e da Coordenadoria de 
Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN 

Art. 74. A Coordenadoria de  Edificação  de Uso Residencial - RESID, a 
Coordenadoria de Edificação de Serviços e Uso Institucional - SERVIN e a 
Coordenadoria de Edificação de Uso Comercial e Industrial - COMIN, em suas 
respectivas áreas de atuação, têm por atribuição instruir e decidir os pedidos 
referentes a: 
I -  construção,  reforma, reconstrução e demolição; 
II - diretrizes de projeto; 
III - comunicação de pequena reforma; 
IV - regularização; 
V - instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
VI - instalação e funcionamento de equipamentos de transporte vertical e 
horizontal; 
VII - movimento de terra; 
VIII - certificado de conclusão e certificado de mudança de uso. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de Habitação de Interesse Social 
PARHIS 

Art. 75. A Coordenadoria de Parcelamento do Solo e de  Habitação  de Interesse 
Social - PARHIS tem as seguintes atribuições: 
I - instruir e decidir os pedidos relativos à  habitação e conjunto habitacional de 
interesse social e de mercado popular, referentes a: 
a) construção,  reforma,  reconstrução e demolição; 
b) diretrizes de projeto; 
c) comunicação de pequena reforma; 
d) regularização; 
e) instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
f) instalação e funcionamento de equipamentos de transporte vertical e horizontal; 
g) movimento de terra; 
h) certificado de  conclusão e certificado de mudança de uso; 
II - instruir e decidir os pedidos referentes a parcelamento do solo relativos a: 
a) diretrizes; 
b) loteamento, desmembramento de gleba e desdobro de lote; 
c) termo de verificação de execução de obras; 
d) certidões; 
III - propor a oficialização e desoficialização de logradouros públicos. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR 

Art. 76. A Coordenadoria de Atividade Especial e Segurança de Uso - SEGUR tem 
por atribuição instruir e decidir os pedidos relativos a: 
I - atividades incômodas e uso especial referentes a: 
a) construção,  reforma, reconstrução e demolição; 
b) diretrizes de projeto; 
c) comunicação  de pequena reforma; 
d) regularização; 
e) movimento de terra; 
f) instalação e funcionamento de sistema de segurança; 
g) instalação e funcionamento de equipamento de transporte vertical e horizotital, 
h) certificado de  conclusão e certificado de mudança de uso; 	 cor 
II - adaptação de  edificação existente às normas de acessibilidade; 

DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 70. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário e ao Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do  Secretário; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Secretário; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Secretário. 

Subseção  II 
Da Assessoria Técnica e Jurídica - ATAJ 

Art. 71. A Assessoria Técnica e Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos e técnicos em processos e documentos que devam ser 
submetidos ao Secretário; 
II - prestar informações  para subsidiar a defesa da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo em juizo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante as 
unidades da Secretaria; 
III - prestar suporte jurídico à Secretaria; 
IV - assessorar o Secretário na formulação de  políticas e diretrizes de 
licenciamento; 
V - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam atribuídos pelo 
Secretário; 
VI - estudar, propor e sugerir alternativas de  orientação em consultas formuladas 
pelas unidades da Secretaria; 
VII - acompanhar a implementação das políticas definidas pela Administração 
Pública Municipal no âmbito de competência da Secretaria; 
VIII - exercer outras  atribuições  que lhe forem incumbidas pelo Secretário. 

Subseção III 
Da Assessoria de Gestão Estratégica - AGE 

Art. 72. A Assessoria de  Gestão Estratégica - AGE tem as seguintes atribuições: 
I - participar da formulação da  política  de licenciamento e controle urbano; 
II - apoiar o planejamento estratégico da Secretaria e monitorar o cumprimento 
das metas estabelecidas. 

Subseção  IV 
Da Secretaria Executiva dos dirgãos Colegiados - SEC 

Art. 73. A Secretaria Executiva dos  Órgãos Colegiados - SEC tem por atribuição, 
analisar e instruir os processos e documentos a serem submetidos aos Orgãos 
Colegiados e prestar apoio aos trabalhos afetos àqueles órgãos. 

Seção II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
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Art. 79. A Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC tem por atribuição 
proceder à análise técnica e decidir os pedidos de regularização de edificações, de 
competência da Secretaria, formulados com base na Lei no 11.522, de 3 de maio de 
1994, e na Lei no 13.558, de 14 de abril de 2003, alterada pela Lei no 13.876, de 
23 de julho de 2004. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 80. Ao Secretário Municipal de Licenciamento compete planejar, dirigir, 
coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades 
que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que lhe forem cometidas 
pelo Prefeito. 
Art. 81. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Licenciamento compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras  atribuições  que 
lhe forem cometidas em suas respectivas áreas  de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÂOS COLEGIADOS 

Seção I 
Da Comissão de  Edificações e Uso do Solo - CEUSO 

Art. 82. A  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo - CEUSO, prevista na Lei no 
10.237, de 17 de dezembro de 1986, órgão normativo e consultivo sobre a 
legislação de obras, de edi ficações, de parcelamento do solo, de acessibilidade e de 
segurança de uso das edificações e equipamentos tem as seguintes atribuições: 
I - propor e opinar sobre alteração e regulamentação da legislação a que se refere 
o "caput" deste artigo, bem como dirimir dúvidas e expedir instruções normativas 
sobre sua aplicação, no que couber; 
II - examinar e fixar parâmetros e procedimentos próprios para instrução e 
decisão, após consulta aos órgãos eventualmente envolvidos com a matéria, nos 
casos previstos no Código de Obras e Edificações e legislação complementar; 
III - emitir parecer conclusivo sobre a aplicação da legislação de regularização 
edilicia; 
IV - analisar e instruir os processos a serem submetidos em grau de recurso ao 
Prefeito, nos pedidos referentes à legislação a que se refere o "caput" deste artigo; 
V - apreciar e decidir, em grau de 4a instância administrativa, os recursos 
interpostos do despacho do Secretário Municipal de Habitação ou dos Subprefeitos, 
nos pedidos relativos à legislação a que se refere o "caput" deste artigo, 
protocolados anteriormente à data da publicação desta lei. 
Art. 83. A CEUSO é composta por 8 (oito) membros, todos com seus respectivos 
suplentes, sendo 4 (quatro) do Poder Público e 4 (quatro) da sociedade civil, assim 
definidos: 
I - do Poder Público: 
a) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
b) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Coordenação das ..1 
Subprefeituras - SMSP; 
c) 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios Jurídicos - SNJ; 	a 
d) 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano -0 
SMDU; 	 70 -71 

II  — da sociedade civil: 	 -11 
 

a) 1 (um) representante do Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
Estado de São Paulo - CREA-SP; 

=,- 11 
o' 

III - adaptação de  edificação existente às normas de segurança de uso; 
IV - funcionamento de local de reunião; 
V -  autorização  para a realização de evento temporário; 
VI - manutenção de instalação de equipamento do sistema de segurança das 
edificações e dos reservatórios de materiais químicos e inflamáveis; 
VII - manutenção de equipamento de transporte vertical e horizontal. 

Subseção IV 
Da Supervisão Geral de Informação - INFO 

Art. 77. A Supervisão Geral de Informação - INFO tem as seguintes atribuições: 
I - implantar, operacionalizar, informatizar e promover a permanente atualização 
dos seguintes cadastros técnicos de: 
a) edificações e terrenos públicos e privados; 
b) atos legais e dados técnicos dos logradouros públicos; 
c) numeração das unidades imobiliárias; 
d) estrutura urbana, incluindo melhoramento viário, legislação sobre zoneamento, 
áreas de proteção ambiental, bens tombados e áreas envoltórias, proteção aos 
aeroportos, áreas contaminadas; 
II - implantar e operacionalizar qualquer outro cadastro de dados técnicos que 
venha a ser instituído pela Administração Municipal, desde que pertinente às 
atribuições da Secretaria; 
III - desenvolver e implantar o projeto de informatização dos cadastros e do 
licenciamento eletrônico; 
IV - fornecer à Administração Municipal as informações constantes dos cadastros; 
V - atender às solicitações referentes a dados cadastrais existentes; 
VI - propor a denominação e designação  de logradouros públicos; 
VII - proceder à guarda e conservação de documentos específicos da Secretaria, 
garantindo a recuperação da informação, o acesso ao documento e a preservação 
de sua memória, prestando informação atualizada no âmbito interno e externo. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF 

Art. 78. A Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
II - promover a execução orçamentária e a aplicação de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IV - elaborar termos de contratos, de prorrogação, rescisão, aditamentos e 
quitações, acompanhando sua execução; 
V - observadas as diretrizes formuladas pela Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão: 
a) planejar, coordenar, executar e monitorar as atividades referentes à 
administração dos recursos humanos da Secretaria; 
b) executar a  política  de capacitação e desenvolvimento dos servidores da 
Secretaria;  
c) coordenar a  política  de estágio no âmbito da Secretaria; 
VI - autuar e proceder à movimentação de processos e documentos da Secretaria; 
VII - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações  de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VIII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Secretaria; 
IX - exercer outras atividades afins. 

Subseção VI 
Da Unidade de Gestão Técnica de Análise - GTEC 
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Municipais ou das Subprefeituras para prestar esclarecimentos e informações 
necessárias à análise dos processos. 

Seção  III 
Da  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - 
CAEHIS 

Art. 88. A Comissão de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS, Cira° normativo, consultivo e decisório sobre legislação de zonas 
especiais de interesse social, empreendimentos habitacionais de interesse social e 
de mercado popular, tem as seguintes atribuições: 
I - implementar propostas e opinar sobre alterações na legislação de que trata este 
artigo, bem como expedir instruções normativas referentes à sua aplicação; 
II - apreciar e decidir sobre os casos omissos e sobre aqueles que lhe são 
delegados por norma especifica; 
III - analisar e aprovar os Planos de Urbanização das Zonas Especiais de Interesse 
Social - ZEIS; 
IV - estabelecer exigências complementares para a  aprovação  de 
empreendimentos em áreas de mananciais; 
V - instruir e decidir outros casos previstos em lei. 
Art. 89. A CAEHIS será composta por 8 (oito) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, sendo 7 (sete) do Poder Público Municipal e 1 (um) da 
sociedade civil, assim definidos: 
I - do Poder Público Municipal: 
a) 2 (dois) representantes do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Licenciamento - SEL; 
b) 2 (dois) representantes da Coordenadoria de Parcelamento do Solo e Habitação 
de Interesse Social - PARHIS, sendo, um deles, o diretor; 
c) 2 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
d) 1 (um) representante da Companhia Municipal de Habitação - COHAB; 
II - da sociedade civil: 1 (um) representante dos movimentos populares por 
moradia. 
§ 10 A Comissão será presidida pelo Secretário Municipal de Licenciamento, que 
poderá indicar seu suplente. 
§ 20 Os membros da  Comissão serão designados pelo Prefeito, mediante indicação 
dos órgãos referidos no inciso I deste artigo, e no caso do inciso II será indicado 
pelo Conselho Municipal de Habitação - CMH, da Secretaria Municipal de Habitação. 
§ 30 0 mandato dos membros da Comissão será de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 40 Caberá à Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 90. 0 Presidente da  Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais 
de Interesse Social - CAEHIS poderá convocar representantes de outras Secretarias 
Municipais ou das Subprefeituras para prestar esclarecimentos e informações 
necessárias à análise dos processos. 

CAPITULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

	
o 

Art. 91. As instâncias administrativas para apreciação e decisão  dos pedide 
referentes às competências da Secretaria Municipal de Licenciamento, bem corii4 
das Subprefeituras, protocolados a partir da vigência desta lei, são as seguinte..1 ° 
I - para os pedidos de competência das Subprefeituras: 	 m .71  
a) Supervisor Técnico de Uso do Solo e Licenciamentos; 
b) Coordenador de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
c) Subprefeito; 
d) Prefeito; 
II - para os pedidos de competência da Secretaria Municipal de Licenciamento: 

Fr' 

o 

b) 1 (um) representante do Conselho de Arquitetura e Urbanismo de São Paulo - 
CAU/SR; 
c) 1 (um) representante do Instituto de Arquitetos do Brasil - Departamento de 
São Paulo - IAB/SP; 
d) 1 (um) representante do Instituto de Engenharia - IE. 
§ 10 Caberá ao Secretário Municipal de Licenciamento indicar, dentre os membros 
da Comissão, o seu Presidente, bem como o Vice-Presidente, que o substituirá nos 
impedimentos. 
§ 20 0 representante da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos deverá ser 
Procurador do  Município e os demais representantes engenheiros ou arquitetos. 
§ 30 Os membros da Comissão serão designados pelo Prefeito, mediante indicação 
dos órgãos e entidades previstos neste artigo. 
§ 40 0 mandato dos membros da  Comissão será  de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 50 Caberá à  Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 

Seção II 
Da  Comissão  de Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento do 
Solo - CAIEPS 

Art. 84. A Comissão de Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de 
Parcelamento do Solo - CAIEPS, criada com o objetivo de coordenar a decisão dos 
processos de licenciamento que envolvam outras Secretarias Municipais, tem as 
seguintes atribuições: 
I - analisar, instruir e decidir sobre os pedidos de aprovação de projetos de 
empreendimentos que dependam do exame de outras Secretarias Municipais, além 
da Secretaria Municipal de Licenciamento; 
II - exercer outras atribuições conferidas por legislação especifica. 
Art. 85. A CAIEPS examinará, em caráter prioritário, os processos relativos a: 
I - implantação de equipamento e edifício público; 
II - empreendimento habitacional de interesse social, quando houver solicitação da 
Comissão  de Avaliação de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - 
CAEHIS. 
Art. 86. A CAIEPS será composta por 11 (onze) membros, todos com seus 
respectivos suplentes, assim definidos: 
I - 3 (três) representantes da Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL; 
II - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de  Coordenação das 
Subprefeituras - SMSP; 
III - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
IV - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - 
SMDU; 
V - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras 
- SIURB; 
VI - 1 (um) representante da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos - SNJ; 
VII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
VIII - 1 (um) representante da Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - 
SVMA; 
IX - 1 (um) representante da Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB. 
§ 10 A Comissão será presidida pelo Secretário Municipal de Licenciamento, que 
poderá indicar seu suplente. 
§ 20 Os membros da Comissão e seus respectivos suplentes serão designados pelo 
Prefeito, mediante indicação dos Secretários Municipais. 
§ 30 0 mandato dos membros da  Comissão será de 2 (dois) anos, permitida uma 
recondução por igual período. 
§ 40 Caberá à Comissão elaborar e aprovar o seu Regimento Interno. 
Art. 87. 0 Presidente da Comissão de Análise Integrada de Projetos de Edificações 
e de Parcelamento do Solo poderá convocar representantes de outras Secretarias 
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III - vinculado à Secretaria Municipal de Cultura: o Conselho Municipal de 
Preservação  do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo - 
CONPRESP; 
IV - vinculado à Secretaria Municipal de Habitação: o Conselho Municipal de 
Habitação - CMH; 
V - vinculado à Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida: a  Comissão  Permanente de Acessibilidade - CPA. 
Parágrafo único. Eventuais representações não previstas neste artigo poderão ser 
estabelecidas em decreto. 
Art. 98. As Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão,  de 
Habitação e de Finanças e Desenvolvimento Econômico adotarão,  no âmbito de 
suas respectivas competências, as medidas necessárias ao integral cumprimento do 
disposto neste Titulo. 

a) Diretor de  Divisão Técnica; 
b) Coordenador; 
c) Secretário Municipal de Licenciamento; 
d) Prefeito. 
Art. 92. Ficam transferidas para a Secretaria Municipal de Licenciamento: 
I - as competências estabelecidas na Lei no 10.237, de 1986, e legislação 
subsequente, referentes às seguintes unidades da Secretaria Municipal de 
Habitação: 
a) do Departamento de  Aprovação das Edificações - APROV; 
b) do Departamento de Controle de Uso de  Imóveis - CONTRU; 
c) do Departamento de Cadastro Setorial - CASE; 
d) do Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO; 
e) da  Divisão  de Processamento de Documentação - SEHAB-2; 
f) da  Comissão  de Edificações e Uso do Solo - CEUSO e sua Assessoria Técnica; 
g) da Assessoria de Legislação e Normalização Técnica - ALNORM; 
h) da  Comissão  de Análise Integrada de Projetos de  Edificações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS; 
i) da  Comissão  de  Avaliação  de Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
- CAEHIS; 
j) do Grupo Técnico Especial de  Análise - GTEA; 
II - as demais atribuições anteriormente conferidas à Secretaria Municipal de 
Habitação, relativas às competências estabelecidas no art. 39 desta lei. 
Parágrafo único. A transferência das atribuições e competências previstas neste 
artigo ocorrerá  na data da  publicação desta lei, inclusive quanto aos pedidos em 
análise, anteriormente protocolados, e independentemente da instância recursal 
alcançada, ressalvado o disposto no inciso V do art. 82 desta lei. 
Art. 93. Ficam transferidas da Secretaria Municipal de Habitação para a Secretaria 
Municipal de Licenciamento: 
I - a  Comissão  de Edificações e Uso do Solo - CEUSO; 
II - a  Comissão  de  Análise Integrada de Projetos de Edi ficações e de Parcelamento 
do Solo - CAIEPS; 
III - a  Comissão  de  Avaliação  de Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social - CAEHIS. 
Art. 94. Ficam suprimidas as seguintes unidades administrativas da Secretaria 
Municipal de Habitação: 
I - o Departamento de  Aprovação das Edificações - APROV; 
II - o Departamento de Controle de Uso de  Imóveis - CONTRU; 
III - o Departamento de Cadastro Setorial - CASE; 
IV - o Departamento de Parcelamento do Solo e Intervenções Urbanas - PARSOLO; 
V - a  Divisão  de Processamento de Documentação - SEHAB-2; 
VI - a Assessoria de Legislação e Normalização Técnica - ALNORM; 
VII - a Assessoria Técnica, da  Comissão  de  Edificações e Uso do Solo - CEUSO; 
VIII - o Grupo Técnico Especial de  Análise - GTEA. 
Art. 95. Em decorrência do disposto nos arts. 92, 93 e 94 desta lei, transferem-se 
para a Secretaria Municipal de Licenciamento os bens patrimoniais, serviços, 
acervo, pessoal e contratos das unidades neles previstas, bem como os cargos de 
provimento em comissão previstos no respectivo Anexo. 
Art. 96. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de Licenciamento ora criada as 
incumbências fixadas para o Secretário Especial de Licenciamento, por meio do art. 
70, inciso IV do Decreto no 53.685, de lo de janeiro de 2013. 
Art. 97. A Secretaria Municipal de Licenciamento passa a compor os seguintes 
órgãos colegiados: 
I - vinculados à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
a) a Câmara Técnica de Legislação  Urbanística - CTLU; 
b) o Conselho Municipal de  Política Urbana - CMPU; 
II - vinculado à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente: o Conselho 
Municipal do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável - CADES; 

TÍTULO V 
SECRETARIA MUNICIPAL DE POLÍTICAS PARA AS MULHERES - SMPM 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 99. Fica criada a Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres - SMPM, 
órgão da  Administração  Municipal Direta, com a finalidade de assessorar, coordenar 
e articular junto à Administração, na  definição e implantação de políticas públicas 
voltadas para a promoção dos direitos das mulheres, visando à sua plena 
integração social, política, econômica e cultural. 
Art. 100. Compete à Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres: 
I - assessorar a  Administração Pública Municipal: 
a) na formulação,  proposição, acompanhamento, coordenação e implementação  de 
ações governamentais para  promoção  da igualdade entre mulheres e homens 
visando à ampliação de seus direitos sociais, econômicos, políticos e culturais e das 
políticas de gênero para a melhoria da qualidade de vida da mulher, sua autonomia 
e participação na sociedade; 
b) na formulação e implementação  de políticas públicas que contribuam com o 
empoderamento, cidadania e participação política das mulheres; 
c) na formulação e implementação de  políticas e ações de enfrentamento à 
violência contra as mulheres; 
II - elaborar o planejamento de gênero que contribua na ação do governo 
municipal com a  promoção  da igualdade entre os sexos; 
III - articular, promover e executar programas de cooperação entre organismos 
nacionais e internacionais, públicos e privados, voltados à implementação de 
políticas  para as mulheres; 
IV - articular as  políticas transversais de gênero do governo municipal; 
V - implementar e coordenar políticas  de  proteção às mulheres em situação  de 
vulnerabilidade; 
VI - implementar, coordenar, monitorar e avaliar o Plano Municipal de Políticas 
para as Mulheres; 
VII - assegurar a transversalidade das políticas  para as mulheres, a partir de 
programas desenvolvidos em parceria com os demais órgãos e entidades da - 

:- 
Administração Pública Municipal; 
VIII - implementar programas para a  construção  da autonomia econômica das a 
mulheres; 
IX - estabelecer ações visando ao fortalecimento e à  participação das organizaçõéV -71 

- do movimento de mulheres; 	 -7-1  
X - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à implementação 
políticas  para as mulheres; 
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V - Centros de Cidadania da Mulher: de Parelheiros - CRCM PA; de 'taquera - 
CRCM IT; de Perus - CRCM PR; da Capela do Socorro - CRCM CS e de Santo Amaro 
- CRCM SA. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art , 106. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário  Municipal de  Políticas  para as Mulheres e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal de Políticas para as Mulheres; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Técnico-Jurídica 

Art. 107. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição a elaboração de 
pareceres técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades 
da Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua  área  de 
atuação, que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 

Subseção III 
Da Assessoria de Participação e Controle Social 

Art. 108. A Assessoria de Participação e Controle Social tem como atribuição 
manter canais permanentes de relação com movimentos sociais de mulheres e 
outros segmentos da sociedade civil. 

Subseção  IV 
Da Assessoria de Ações  Temáticas 

Art. 109. A Assessoria de Ações Temáticas tem as seguintes atribuições: 
I - prestar assessoria nas ações relacionadas ao planejamento da Secretaria; 
II - assessorar na formulação de  políticas  para as mulheres nas áreas  de educação, 
cultura, lazer, esportes, saúde, que promovam a igualdade racial, de orientação 
sexual, geracional, relativa a mulheres com deficiência e mulheres indígenas, sem 
prejuízo  de outras formas de diversidade; 
III - desenvolver e implementar programas e projetos temáticos nas áreas de 
educação,  cultura, lazer, esportes, saúde, que considerem as mulheres em sua 
diversidade, visando à promoção da igualdade de gênero e dos direitos das 
mulheres de forma direta ou em parceria com organismos governamentais e não 
governamentais. 

Seção II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
o 

cu 

XI - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua  área  de 
atuação. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 101. A Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do  Secretário; 
II - Coordenação de Enfrentamento à Violência; 
III - Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres; 
IV - Supervisão de Equipamentos; 
V - Supervisão de Administração e Finanças. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

Art. 102. Integram o Gabinete do  Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Técnico-Jurídica; 
III - Assessoria de Participação e Controle Social; 
IV - Assessoria de Ações Temáticas. 

Subseção  II 
Da Coordenação de Enfretamento à Violência 

Art. 103. A Coordenação de Enfretamento à Violência tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Fortalecimento da Rede de Atendimento; 
III - Divisão de Ações Preventivas; 
IV - Divisão de Acesso à Justiça. 

Subseção III 
Da Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres 

Art. 104. A Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Incentivo à Atividade Produtiva; 
III - Divisão de Alternativa de Renda. 

Subseção IV 
Da Supervisão de Equipamentos 

Art. 105. Integram a Supervisão de Equipamentos: 
I - Casa Eliane de Grammont; 
II - Casa Abrigo Helenira Rezende de Souza Nazareth; 
III - Casa Brasilândia - Centro de Atendimento à Mulher; 
IV - Centro de Referência da Mulher; 
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Da  Coordenação  de Enfrentamento à Violência CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 110. A Coordenação de Enfrentamento à Violência tem as seguintes 
atribuições: 
I - propor políticas  de enfrentamento à violência contra as mulheres, com vistas à 
prevenção, combate à violência, assistência e garantia de direitos às mulheres em 
situação  de violência; 
II - desenvolver, implementar e apoiar programas e projetos voltados ao 
enfrentamento à violência contra as mulheres, diretamente, ou em parceria com 
organismos governamentais ou demais setores da sociedade civil. 

Art. 116. Ficam absorvidas pela Secretaria Municipal de  Políticas  para as Mulheres, 
ora criada: 
I - as incumbências fixadas para o Secretário Especial de  Políticas  para as 
Mulheres, por meio do art. 5o do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; 
II - as atribuições previstas no art. 7o da Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, 
para a Coordenadoria da Mulher. 
Art. 117. Até a efetiva implantação  da estrutura organizacional da Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres, a Secretaria Municipal de Direitos Humanos 
e Cidadania prestará o apoio administrativo e a infraestrutura  necessários ao 
desempenho das atribuições da Pasta. 

TÍTULO  VI 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO - CGM 

Subseção II 
Da  Coordenação  de Autonomia Econômica das Mulheres 

Art. 111. A Coordenação de Autonomia Econômica das Mulheres tem as seguintes 
atribuições: 
I - apoiar e disseminar políticas, programas e projetos para as mulheres nas áreas 
de trabalho, empreendedorismo e autonomia econômica das mulheres, 
diretamente, ou em parceria com organismos governamentais ou setores da 
sociedade civil; 
II - desenvolver, apoiar e disseminar estudos e pesquisas sobre temáticas de 
gênero, estabelecendo indicadores, para subsidiar as definições de  políticas  para as 
mulheres e sua  participação  social; 
III - avaliar e monitorar as políticas públicas para as mulheres na Cidade de São 
Paulo. 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Subseção  III 
Da Supervisão de Equipamentos 

Art. 112. A  Supervisão  de Equipamentos tem por atribuição coordenar, 
supervisionar, avaliar e gerir os equipamentos sociais pertencentes à Secretaria 
Municipal de  Políticas  para as Mulheres. 

Subseção  IV 
Da  Supervisão  de  Administração e Finanças 

Art. 113. A  Supervisão  de  Administração e Finanças tem as seguintes atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 
equipamentos de  informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais moveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de  manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização  dos serviços de  manutenção predial. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 118. Fica criada a Controladoria Geral do  Município - CGM, órgão  da 
Administração  Municipal Direta, com a finalidade de promover o controle interno 
dos  órgãos municipais e das entidades da administração indireta. 
Art. 119. Compete à Controladoria Geral do  Município assistir, direta e 
imediatamente, o Prefeito no desempenho de suas atribuições quanto aos assuntos 
e providências que, no âmbito do Poder Executivo, sejam atinentes à defesa do 
patrimônio público, ao controle interno, à auditoria pública, à  correição,  à 
prevenção e ao combate à corrupção, às atividades de ouvidoria, a  promoção  da 
ética no serviço público, o incremento da moralidade e da transparência e o 
fomento ao controle social da gestão, no âmbito da Administração Municipal. 
§ 10  A Controladoria Geral do Município é o órgão  central do Sistema de Controle 
Interno, do Sistema de Corregedorias e do Sistema de Ouvidorias. 
§ 20  A Procuradoria Geral do  Município assistirá  a Controladoria Geral do  Município 
no controle interno da legalidade dos atos da Administração, resguardada sua 
autonomia relativa às atividades de consultoria e assessoria jurídica  do Poder 
Executivo, nos termos do art. 87 da Lei Orgânica do  Município. 
Art. 120. As competências da Controladoria Geral do  Município  se estendem, no que 
couber, às entidades privadas de interesse público incumbidas, ainda que 
transitória e eventualmente, da administração ou  gestão  de receitas públicas em 
razão de convênio, termo de parceria, termo de cooperação, contrato de gestão ou 
quaisquer outros instrumentos de parceria. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 114. Ao Secretário Municipal de  Políticas  para as Mulheres compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a  execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que lhe forem 
cometidas pelo Prefeito. 
Art. 115. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de  Políticas  para as 
Mulheres compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a  execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, e exercer outras  atribuições  que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas  de competência. 

Art. 121. A Controladoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Controlador Geral; 
II - Coordenadoria de Auditoria Interna - CAIN; 
III - Coordenadoria de  Promoção  da Integridade - COPI; 
IV - Corregedoria Geral do  Município - CGM; 
V - Ouvidoria Geral do  Município - OGM; 
VI -  Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF. 

Seção  II 
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IV -  Divisão  de Fortalecimento de Gestão; 
V - Divisão de Promoção da Ética. 

Subseção IV 
Da Corregedoria Geral do  Município 

Art. 126. A Corregedoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Corregedor Geral; 
II - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Subcorregedoria da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
V - Subcorregedoria da Área de Ordenação Territorial. 

Subseção V 
Da Ouvidoria Geral do  Município 

Art. 127. A Ouvidoria Geral do  Município tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Ouvidor Geral; 
II - Divisão de Transparência Passiva; 
III - Divisão de Atendimento ao Público e Interlocuçâo Social; 
IV -  Divisão  de Processamento das Demandas; 
V -  Divisão  de  Relatórios e Estatística. 

Subseção VI 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 128. A Supervisão Geral de  Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira; 
III - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
IV - Supervisão de Administração; 
V - Supervisão de Licitações e Contratos. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Controlador Geral 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 129. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Controlador Geral e ao Controlador Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Controlador Geral; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Controladoria 
Geral do  Município; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da 
Controladoria Geral do  Município; 
V - adotar as providências necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos  da, 
Controladoria Geral do Município e exercer outras atribuições que lhe forgm 
determinadas. 	 ° 

.° 
Subseção II 
Da Assessoria de Produção de Informações e Inteligência 

.7471 

o 

r-1 
(.; 2.  

b m 
27. 

Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Controlador Geral 

Art. 122. Integram o Gabinete do Controlador Geral: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria de Produção de Informações e Inteligência - APRI; 
III - Assessoria Técnica - AT; 
IV - Assessoria Jurídica - AJ. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 123. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão da Área de Desenvolvimento Institucional e Cidadania; 
III - Divisão da Área de Desenvolvimento Social; 
IV - Divisão da Área de Desenvolvimento Sustentável; 
V - Divisão da Área de Ordenação Territorial. 
Art , 124. A Coordenadoria de Auditoria Interna atuará nas seguintes áreas de 
abrangência: 
I - desenvolvimento institucional e cidadania, compreendendo as seguintes 
Secretarias Municipais: Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - 
SMDHC, Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED, Secretaria Municipal de  Promoção  da Igualdade Racial - SMPIR, Secretaria 
Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM, Secretaria do Governo Municipal - 
SGM, Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF, 
Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA, Secretaria 
Municipal dos  Negócios Jurídicos - SNJ, Secretaria Municipal de Relações 
Internacionais e Federativas - SMRIF, Secretaria Executiva de Comunicação - 
SECOM e Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG; 
II - desenvolvimento social, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Educação - SME, Secretaria Municipal da Saúde - SMS, 
Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS, Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME, Secretaria Municipal de Cultura - 
SMC e Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
III - desenvolvimento sustentável, compreendendo as seguintes Secretarias 
Municipais: Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, Secretaria 
Municipal de Habitação - SEHAB, Secretaria Municipal de Transportes - SMT, 
Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA, Secretaria Municipal de 
Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB e Secretaria Municipal de Licenciamento - 
SEL; 
IV - ordenação territorial, compreendendo as seguintes Secretarias Municipais: 
Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP, Secretaria 
Municipal de Serviços - SES e Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU. 
Parágrafo único. 0 Executivo poderá dispor sobre as  áreas  de abrangência por 
regulamento, especialmente nos casos de alteração, criação ou extinção de 
Secretarias Municipais. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art. 125. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Divisão de Transparência Ativa; 
III - Divisão de Fomento ao Controle Social; 
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Art. 130. A Assessoria de Produção de  Informações e Inteligência tem as seguintes 
atribuições:  
I - supervisionar a coleta de informações estratégicas necessárias ao 
desenvolvimento das atividades da Controladoria Geral do  Município;  
II - promover intercâmbio continuo, com outros órgãos, de  informações  
estratégicas para a  prevenção e o combate à corrupção; 
III - coordenar, no âmbito da Controladoria Geral do  Município,  as atividades que 
exijam ações integradas de inteligência; 
IV - manter intercâmbio com órgãos e entidades do poder público e instituições 
privadas, que realizem atividades de investigação e inteligência, visando à troca e 
ao cruzamento de informações estratégicas e à obtenção de conhecimento, 
necessários às atividades da Controladoria Geral do  Município;  
V - prospectar tecnologias voltadas à integração e analise de dados, com vistas à 
produção de informação estratégica; 
VI - realizar analises, promover estudos e pesquisas para o desenvolvimento de 
técnicas de investigação que permitam identi ficar ilicitudes praticadas por agentes 
públicos municipais; 
VII - executar atividades de pesquisa e investigação na  área  de inteligência, 
inclusive com emprego de técnicas operacionais, inspeções e analises com o 
objetivo de buscar e coletar dados que permitam produzir informações estratégicas 
para subsidiar as atividades da Controladoria Geral do  Município;  
VIII - acompanhar, por meio de sistemas de informação, a evolução dos padrões 
das despesas públicas municipais. 

Subseção  III 
Da Assessoria Técnica 

Art. 131. A Assessoria Técnica tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar estudos, analises e pareceres técnicos que sirvam de base às decisões,  
determinações e despachos do Controlador Geral; 
II - desenvolver estudos e atividades relacionados à  área  de atuação da 
Controladoria; 
III - prestar assessoria técnica ao Controlador Geral, ao Controlador Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete, e demais dirigentes da Controladoria Geral do  Município;  
IV - operacionalizar a interface com outros órgãos municipais e de outras esferas 
administrativas, no âmbito de sua  área  de atuação; 
V - exercer outras atribuições que lhe forem cometidas no âmbito de sua  área  de 
atuação.  

Subseção IV 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 132. A Assessoria Jurídica, no âmbito da Controladoria Geral do  Município, tem 
as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Controladoria Geral do  Município e da Administração, que devam ser submetidos ao 
Controlador Geral; 
II - analisar e propor soluções, de  caráter jurídico,  para os assuntos que lhe sejam 
cometidos pelo Controlador Geral; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas em consultas formuladas pelos órgãos 
da Controladoria Geral do  Município;  
IV - instruir pedidos de  informação encaminhados ao Controlador Geral do 
Município pelo Ministério Público, Tribunal de Contas do  Município e Câmara 
Municipal; 

V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do Município de São 
Paulo em juizo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Controladoria Geral do  Município;  
VI - prestar assessoria e consultoria jurídica às demais unidades da Controladoria 
Geral do  Município;  
VII - adotar as providências  necessárias ao efetivo cumprimento dos objetivos da 
Controladoria Geral do  Município e exercer outras atribuições que lhe forem 
determinadas. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de Auditoria Interna 

Art. 133. A Coordenadoria de Auditoria Interna tem as seguintes atribuições: 
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Auditorias do Poder 
Executivo Municipal; 
II - fiscalizar e avaliar a execução dos programas de governo, quanto ao nível  de 
execução das metas e dos objetivos estabelecidos e à qualidade do gerenciamento; 
UI  - realizar auditorias sobre a gestão dos recursos públicos municipais sob a 
responsabilidade de órgãos e entidades públicos e privados; 
IV - realizar atividades de auditoria e fi scalização nos sistemas contábil, financeiro, 
orçamentário,  patrimonial, de pessoal e demais sistemas administrativos e 
operacionais; 
V - apurar, em articulação com a Corregedoria Geral do  Município e com a 
Assessoria de  Produção  de Informações e Inteligência, os atos ou fatos inquinados 
de ilegalidade ou irregularidade, praticados por agentes públicos ou privados, na 
utilização de recursos públicos. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de Promoção da Integridade 

Art ,  134. A Coordenadoria de Promoção da Integridade tem as seguintes 
atribuições:  
I - promover o incremento da transparência pública; 
II - fomentar a participação da sociedade civil na prevenção da corrupção; 
III - atuar para prevenir situações  de conflito de interesses no desempenho de 
funções públicas; 
IV - contribuir para a  promoção  da ética e o fortalecimento da integridade das 
instituições públicas; 
V - propor parcerias com entes públicos e privados com vistas ao desenvolvimento 
de projetos de prevenção da corrupção; 
VI - promover projetos e ações de capacitação dos agentes públicos municipais em 
assuntos relacionados à boa governança dos recursos públicos. 

Subseção III 
Da Corregedoria Geral do  Município  

Art. 135. 135. A Corregedoria Geral do  Município tem as seguintes atribuições:  
I - exercer as atividades de órgão central do Sistema de Correição do  Podesj 
Executivo Municipal; 
II - analisar, em articulação com a Coordenadoria de Auditoria Interna e com e. 
Assessoria de  Produção  de Informações e Inteligência, as  representações  inasl 
denúncias que forem encaminhadas à Controladoria Geral do  Município;  -ri  
III - acompanhar a evolução patrimonial dos agentes públicos do Poder  Exc 	p• 
Municipal, com exame sistemático das declarações de bens e renda, e obse 
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IV - propor a  elaboração  de termos de contratos, de  prorrogação, rescisão, 
aditamentos e quitações, acompanhando sua  execução; 
V - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VI - controlar a  movimentação  de papéis e documentos da Controladoria; 
VII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Controladoria; 
VIII - fornecer subsídios  para a  elaboração  de programas e projetos, dentro de sua 
área especifica; 
IX - promover cursos de capacitaçào profissional, visando a dar apoio técnico aos 
servidores da Controladoria; 
X - promover atualização permanente das informações do quadro funcional da 
Controladoria; 
XI - exercer outras atividades afins. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 138. Compete ao Controlador Geral: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
a) à  implantação  de modelo para a  supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de  organização, métodos e procedimentos para 
proteção do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem como a  eficácia e eficiência operacionais; 
b) ao combate à corrupção; 
c) à  correção e prevenção  de falhas e omissões na  prestação  de serviços públicos; 
II - determinar a instauração de  apurações preliminares, inspeções, sindicâncias e 
demais procedimentos disciplinares de preparação e investigação, inclusive 
inquéritos administrativos para o exercício da pretensão punitiva, nos termos do 
art. 208, parágrafo único,  da Lei no 8.989, de 29 de outubro de 1979, sem prejuízo 
das competências da Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos; 
III - acompanhar procedimentos e processos administrativos em curso em outros 
órgãos ou entidades da Administração Pública Municipal; 
IV - realizar inspeções e avocar procedimentos e processos em curso perante a 
Administração Pública Municipal, para exame de regularidade, determinando a 
adoção  de providências, ou a  correção  de falhas; 
V - requisitar procedimentos e processos administrativos là arquivados por 
autoridade da  Administração Pública Municipal; 
VI - requisitar aos órgãos ou entidades da  Administração Pública Municipal 
informações e documentos necessários ao regular desenvolvimento dos trabalhos 
da Controladoria Geral do  Município; 
VII - requisitar informações ou documentos de quaisquer entidades privadas 
encarregadas da  administração  ou  gestão  de receitas públicas; 
VIII - requisitar, aos órgãos e entidades da  Administração Pública Municipal, os 
agentes públicos, materiais e infraestrutura necessários ao regular desempenho das 
atribuições da Controladoria Geral do  Município; 
IX  - propor medidas legislativas ou administrativas e sugerir ações necessárias 
para evitar a repetição de irregularidades constatadas; 
X - criar mecanismos, diretrizes e rotinas voltadas à regular aplicação da Lei de-, 
Acesso à Informação e ao aperfeiçoamento da transparência, os quais  serão de t?,-  
observância obrigatória por todos os órgãos da  Administração Pública Municipaj-n  
pelas entidades incumbidas da  administração  ou  gestão  de receitas públicas, êTrr 
razão  de instrumentos de parcerias; 
XI - regulamentar a atividade de  Correição,  de Auditoria Pública, de Contrie' 
Interno, de Ouvidoria e de outras matérias afetas à  prevenção e ao combat ' fP 

existência 	de 	sinais 	exteriores 	de 	riqueza, 	identificando 	eventuais 
incompatibilidades com a renda declarada, por meio, inclusive, de acesso aos 
bancos de dados municipais e de outros entes, além de  requisição  de todas as 
informações e documentos que entender necessário, instaurando, se for o caso, 
procedimento para a  apuração  de eventual enriquecimento ilícito; 
IV - apurar a responsabilidade de agentes públicos pelo descumprimento 
injustificado de  recomendações  do controle interno e das decisões do controle 
externo da Administração Pública Municipal; 
V - realizar inspeções nas unidades do Sistema de  Correição  do Poder Executivo 
Municipal; 
VI - avaliar a regularidade de quaisquer processos ou procedimentos, incluindo 
licitatórios e disciplinares instaurados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
VII - solicitar aos órgãos e entidades públicas e pessoas físicas e jurídicas  de direito 
privado, documentos e informações necessários à instrução de procedimentos em 
curso na Controladoria Geral do  Município; 
VIII - requisitar a  realização  de  pendas  a órgãos e entidades da  Administração 
Pública Municipal; 
IX - promover capacitação e treinamento em processo administrativo disciplinar e 
em outras atividades de  correição; 
X - propor ao Controlador Geral as medidas previstas no art. 138 desta lei, 
especialmente instauração de  apurações e procedimentos disciplinares, requisição 
de empregados e servidores públicos, sua  suspensão preventiva e suspensão 
cautelar em procedimentos licitatórios. 

Subseção  IV 
Da Ouvidoria Geral do Município 

Art. 136. A Ouvidoria Geral do  Município tem as seguintes atribuições: 
I - orientar a  atuação das demais unidades de ouvidoria dos órgãos e entidades do 
Poder Executivo Municipal; 
II - examinar manifestações referentes à  prestação  de serviços públicos pelos 
órgãos e entidades do Poder Executivo Municipal; 
III - propor a  adoção  de medidas para a  correção e a  prevenção  de falhas e 
omissões pelos responsáveis  pela inadequada prestação  do serviço público; 
IV - produzir estatísticas indicativas do  nível  de  satisfação  dos  usuários  dos 
serviços públicos prestados no âmbito do Poder Executivo Municipal; 
V - contribuir com a  disseminação das formas de  participação popular no 
acompanhamento e fiscalização  da  prestação  dos serviços públicos; 
VI - identificar e sugerir padrões  de excelência das atividades de ouvidoria do 
Poder Executivo Municipal; 
VII - coordenar as  ações  de transparência passiva no âmbito municipal; 
VIII - sugerir ao Controlador Geral a propositura de medidas legislativas ou 
administrativas, visando a corrigir situações  de inadequada prestação  de serviços 
públicos; 
IX - promover capacitação e treinamento relacionados às atividades de ouvidoria; 
X - analisar as denúncias e representações recebidas na Controladoria Geral do 
Município, encaminhando-as, conforme a matéria, às unidades competentes para a 
adoção das medidas cabíveis. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 137. A  Supervisão Geral de  Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária  da Controladoria; 
II - promover a  execução orçamentária e aplicação  de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
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corrupção e à transparência da  gestão,  no âmbito da  Administração Pública 
Municipal; 
XII - suspender preventivamente servidores municipais, na forma do art. 199 da 
Lei no 8.989, de 1979; 
XIII - suspender cautelarmente procedimentos licitatorios, até o final do 
procedimento de apuração, sempre que houver indícios  de fraude ou graves 
irregularidades que recomendem a medida; 
XIV - atuar em conjunto com a Secretaria Municipal dos  Negócios Jurídicos para 
assegurar a celeridade e a efetividade dos procedimentos administrativos 
disciplinares, fornecendo subsídios  para o desempenho das competências do 
Departamento de Procedimentos Disciplinares; 
XV - encaminhar à Procuradoria Geral do  Município  os casos que configurem, em 
tese, improbidade administrativa e todos aqueles que recomendem a 
indisponibilidade de bens, o ressarcimento ao erário e outras providências no 
âmbito da competência daquele órgão; 
XVI - exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Prefeito. 
§ 1 0  O descumprimento injustificado das requisições do Controlador Geral no prazo 
assinalado acarretará suspensão  de vencimentos, nos termos do art. 230 da Lei no 
8.989, de 1979, e responsabilização do agente omisso, com instauração do 
correspondente processo administrativo disciplinar, devendo ser observados, para a 
definição  da penalidade, o impacto social da negativa e a imprescindibilidade das 
informações negligenciadas. 
§ 2o Os procedimentos previstos no inciso II do "caput" deste artigo poderão, 
excepcionalmente, ser conduzidos no âmbito da Controladoria Geral do  Município, 
quando a importância do objeto, seu impacto social ou relevância econômica assim 
indicar, hipóteses em que  competirá ao Controlador Geral decidir, por despacho, 
nos casos previstos no art. 3o, III e IV da Lei no 10.182, de 30 de outubro de 1986, 
observado o disposto no parágrafo único do mesmo dispositivo legal e o art. 208, 
parágrafo único, da Lei no 8.989, de 1979. 
§ 30  Para atendimento das determinações previstas no inciso II do "caput" deste 
artigo, o Departamento de Procedimentos Disciplinares poderá criar Comissões 
Processantes e solicitar ao Controlador Geral a  requisição  de servidores para 
compô-las ou para atuarem como assistentes técnicos, nos termos do inciso VIII, 
do "caput" deste artigo, observado o disposto no § lo deste artigo. 
Art. 139. Aos demais dirigentes da Controladoria Geral do  Município compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a  execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas  de competência. 

CAPÍTULO V 
DA GRATIFICAÇÃO ESPECIAL PELA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONTROLADORIA 
- GEP 

Art. 140. Fica instituida a Gratificação Especial pela Prestação de Serviços de 
Controladoria - GEP, a ser concedida mensalmente aos servidores públicos de 
todos os Quadros de Pessoal da PMSP, efetivos, admitidos ou contratados nos 
termos da Lei no 9.160, de 3 de dezembro de 1980, lotados e em efetivo exercício 
na Controladoria Geral do  Município,  de acordo com os seguintes valores: 
I - titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de função de  nível 
superior, optantes ou não pela carreira do Quadro de Pessoal do  Nível Superior, 
prevista na Lei no 14.591, de 13 de novembro de 2007, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão  de Referência DAS-9 a DAS-16: R$ 595,10 
(quinhentos e noventa e cinco reais e dez centavos); 
II - titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de  função  de  nível 
médio e nível médio técnico, optantes ou  não  pela carreira do Quadro de Pessoal do 
Nível  Médio, prevista na Lei no 13.748, de 16 de janeiro de 2004, bem como aos 

titulares de cargos de provimento em comissão  de Referência DAI-5 a DAI-8: R$ 
186,46 (cento e oitenta e seis reais e quarenta e seis centavos); 
III - titulares de cargos de provimento efetivo ou ocupantes de  função  de  nível 
básico,  optantes ou  não  pela carreira do Quadro de Pessoal do Nível Básico, 
prevista na Lei no 13.652, de 25 de setembro de 2003, bem como aos titulares de 
cargos de provimento em comissão de Referência DAI-1 a DAI-4: R$ 127,34 (cento 
e vinte e sete reais e trinta e quatro centavos). 
§ 1 0  0 valor da gratificação de que trata este artigo será reajustado na mesma data 
e no mesmo percentual dos reajustes de vencimentos dos servidores municipais, na 
forma da legislação especifica. 
§ 2o A grati ficação de que trata este artigo: 
I - não se incorporará aos vencimentos para qualquer efeito, bem como sobre ela 
não incidirá qualquer vantagem a que faça jus o servidor, vedada, assim, sua 
utilização, sob qualquer forma, para  cálculo simultâneo que importe em acréscimo 
de outra vantagem pecuniária; 
II - poderá ser incluída, por opção  do servidor, na base de  cálculo  da contribuição 
para o Regime Proprio de Previdência Social instituído pela Lei no 13.973, de 12 de 
maio de 2005, na forma do § 2 0  do seu art. 1 0 , observadas as regras estabelecidas 
no regulamento a que alude o § 40  do mesmo artigo. 
§ 30  A  gratificação  de que trata este artigo não será paga nas hipóteses  de 
afastamentos, licenças e ausências de qualquer natureza, mesmo que sejam 
considerados em lei especifica de efetivo exercício, ressalvados os casos de: 
I - afastamentos previstos nos incisos I a IV, VI a X do art. 64 da Lei no 8.989, de 
1979; 
II - licença-paternidade prevista no art. 3o da Lei no 10.726, de 8 de maio de 
1989; 
III - licença-adoção referida no  parágrafo único do art. 1 0  da Lei no 9.919, de 21 
de junho de 1985. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 141. Os  órgãos municipais deverão atender, em caráter prioritário, às 
demandas da Controladoria Geral do  Município, ficando esta ainda autorizada a 
requisitar recursos materiais, pessoal e infraestrutura de outros órgãos municipais 
para a  consecução  de seus objetivos. 
Parágrafo único. As  requisições  de que trata este artigo são irrecusáveis, devendo 
os  órgãos  ou entes  destinatários atendê-las no prazo indicado, da mesma forma 
que às demais requisições do Controlador Geral, bem como a comunicar-lhe a 
instauração de sindicância ou de outro processo ou procedimento administrativo 
disciplinar e o respectivo resultado. 
Art. 142. As atividades da Controladoria Geral do  Município desenvolver-se-ão sem 
prejuízo das atribuições investigativas outorgadas aos diversos órgãos  ou entes 
administrativos para apurar preliminarmente eventuais irregularidades, sendo 
obrigatória  a  comunicação  à Controladoria da  instauração e conclusão de todo e 
qualquer procedimento com esse fim. 
Art. 143. Qualquer pessoa física ou  jurídica, pública ou privada, que utilize, 
arrecade, guarde ou administre valores, bens ou receitas públicas ou pelas quais o 
Município responda, ou que em nome dele assuma  obrigações  de natureza . 
pecuniária estará sujeita às normas e procedimentos da Controladoria Geral do 2, 
Município. 
Art. 144. Os pedidos ou requisições de  informações  ou processos de conteúdo, 
reservado ou protegidos por sigilo, nos termos da lei, serão formalizados mediante-1  
termo de recebimento, sendo necessária  a identificação do processo regularmente. 
instaurado, com indicação  da finalidade especifica, e os dados obtidos dever 
permanecer resguardados e sob controle, com acesso restrito, sob pena 
responsabilidade funcional. 
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DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 154. A estrutura organizacional da Subprefeitura de Sapopemba constitui-se 
de: 
I - Gabinete do Subprefeito; 
II - Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano; 
III - Coordenadoria de Projetos e Obras; 
IV - Coordenadoria de Administração e Finanças; 
V - Supervisão Técnica de Limpeza Pública; 
VI -  Supervisão Técnica de Manutenção. 

Seção  II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Subprefeito 

Art. 155. Integram o Gabinete do Subprefeito: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria Técnica; 
IV - Assessoria Executiva de Defesa Civil; 
V - Assessoria Executiva de Comunicação; 
VI - Praça de Atendimento ao Público. 

Subseção II 
Da Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano 

Art. 156. A Coordenadoria de Planejamento e Desenvolvimento Urbano tem a 
seguinte estrutura: 
I - Unidade de Autos de Infração; 
II - Unidade de Cadastro; 
III - Supervisão Técnica de Uso do Solo e Licenciamentos, com: 
a) Unidade Técnica de Aprovação de Projetos; 
b) Unidade Técnica de Licenciamentos; 
IV - Supervisão Técnica de Planejamento Urbano; 
V - Supervisão Técnica de  Fiscalização, com Unidade Técnica de Fiscalização. 

Subseção III 
Da Coordenadoria de Projetos e Obras 

Art. 157. Integra a Coordenadoria de Projetos e Obras a Supervisão Técnica de 
Projetos e Obras, com Unidade Técnica de Projetos e Obras em Vias e Logradouros 
Públicos. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de  Administração e Finanças 

Art. 158. A Coordenadoria de Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: o 
I -  Supervisão  de Administração e Suprimentos, com:  
a) Unidade de Armazenamento; 	 m- 

b) Unidade de Compras; 
II -  Supervisão  de Gestão de Pessoas, com: 

7rà. 
a) Unidade de Remuneração e Folha de Pagamento; 

-11 
ej 

- 

2: 

Art. 145. Ficam transferidas para a Controladoria Geral do  Município, com seus 
cargos, bens patrimoniais, serviços, contratos, acervo e pessoal, as seguintes 
unidades administrativas: 
I - a Corregedoria Geral do  Município, vinculada ao Gabinete do Prefeito; 
II - a Ouvidoria Geral do  Município; 
III - a Auditoria Geral - AUDIG, vinculada à Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico. 
Parágrafo único. Ficam transferidos da Auditoria Geral para a Subsecretaria do 
Tesouro Municipal, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento 
Econômico, 3 (três) cargos de provimento em comissão  na seguinte conformidade: 
I - 1 (um) cargo de Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico II; 
II - 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre portadores de diploma de  nível superior, com a 
denominação alterada para Assessor Técnico I; 
III - 1 (um) cargo de Assistente Técnico II, Ref. DAS-11, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, com a denominação alterada para Assessor Técnico I. 
Art. 146. As Secretarias Municipais de Planejamento, Orçamento e Gestão, de 
Finanças e Desenvolvimento Econômico e do Governo Municipal adotarão as 
medidas necessárias, no âmbito de suas respectivas competências, ao integral 
cumprimento do disposto no art. 136 desta lei. 
Art. 147. Ficam absorvidas pela Controladoria Geral do Município ora criada as 
incumbências fixadas para o Secretário Especial da Controladoria Geral do  Município 
por meio do art. 6o do Decreto no 53.685, de lo de janeiro de 2013. 
Art. 148. Até a efetiva implantação da estrutura organizacional da Controladoria 
Geral do  Município,  a Secretaria do Governo Municipal prestará o apoio 
administrativo e a infraestrutura necessários ao desempenho das atribuições da 
Controladoria. 

TÍTULO VII 
SUBPREFEITURA DE SAPOPEMBA 

CAPÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 149. Fica criada a Subprefeitura de Sapopemba - SP-SB. 
Parágrafo único. As atribuições da Subprefeitura de Sapopemba e a competência do 
Subprefeito são, respeitados os limites de seu território administrativo e as 
atribuições dos órgãos do  nível  central, as previstas para as demais Subprefeituras 
na Lei no 13.399, de 1° de agosto de 2002. 
Art. 150. A Subprefeitura de Sapopemba terá dotação orçamentária própria, com 
autonomia para a realização de despesas operacionais, administrativas e de 
investimento, e participação na elaboração da proposta orçamentária da Prefeitura 
do  Município  de São Paulo. 
Art. 151. A implantação da Subprefeitura de Sapopemba terá inicio imediato, a 
partir da publicação desta lei. 
Art. 152. 0 art. 7o da Lei no 13.399, de 2002, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 
"Art. 70 	  
29. Vila Prudente: Vila Prudente, São Lucas; 

32. Sapopemba: Sapopemba." (NR) 
Art. 153. Em decorrência do disposto neste Titulo, o Anexo I da Lei no 13.399, de 
2002, fica substituído pelo Anexo XV desta lei. 

CAPÍTULO II 
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Seção I 
Da Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital 

Art. 163. A Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital tem as 
seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, implantar e manter os serviços de conectividade à Internet 
disponibilizados pelo Município; 
II - implementar iniciativas de convergência digital para os serviços municipais; 
III - propor parcerias com universidades, organizações  da sociedade civil e com o 
setor privado para incentivar a criação e aplicação de soluções  tecnológicas 
inovadoras voltadas à digitalização dos serviços municipais; 
IV - gerir a  política  municipal de inclusão digital, reorientando suas  ações  de forma 
a ampliar sua abrangência e qualificar seu escopo. 

Seção II 
Da Coordenação de Praças Digitais 

Art. 164. A Coordenação de Praças Digitais tem por atribuição planejar e organizar 
o processo de abertura do sinal "wireless" gratuito nas diversas áreas  do  Município, 
como praças, parques e demais logradouros e equipamentos de uso público, 
formulando e implementando os modelos de  manutenção e suporte. 

Seção III 
Da  Coordenação  de Desenvolvimento de Projetos para Serviços e Tecnologias 
Digitais 

Art. 165. A Coordenação de Desenvolvimento de Projetos para Serviços e 
Tecnologias Digitais tem por atribuição incentivar a descoberta e a formulação de 
novos processos, técnicas, aplicações, modelos e inventos voltados à digitalizaçào 
dos serviços de interesse do  Município e dos  cidadãos. 

Seção IV 
Da Coordenação de Gestão de Parcerias 

Art. 166. A Coordenação de Gestão de Parcerias tem por atribuição viabilizar, 
manter, avaliar e definir prioridades para o estabelecimento de parcerias com 
universidades, organizações da sociedade civil e com o setor privado. 

Seção V 
Da Coordenação dos Telecentros 

Art. 167. A Coordenação dos Telecentros tem por atribuição implementar as ações 
referentes à política municipal de  inclusão  digital, de acordo com as especificidades 
socioterritoriais do  Município. 

CAPÍTULO III 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 168. As atribuições da atual Coordenadoria de  Inclusão  Digital ficam absorvidas 
pela Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital. 	 c,) 

Parágrafo único. 0 Fundo Municipal de Inclusão Digital - FUMID, vincula-se à a 
Secretaria Municipal de Serviços, cabendo-lhe a sua gestão administrativa. 

CAPÍTULO I 
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b) Unidade Técnica de Desenvolvimento e Acompanhamento Profissional; 
c) Unidade de Ingresso, Movimentação e Desligamento; 
III - Supervisão de Finanças, com: 
a) Unidade Técnica de Controle Orçamentário; 
b) Unidade de  Execução Orçamentaria. 

Subseção V 
Da Supervisão Técnica de Limpeza Pública 

Art. 159. A  Supervisão Técnica de Limpeza Pública tem a seguinte estrutura: 
I - Unidade de Áreas Verdes; 
II - Unidade de  Varrição. 

Subseção  VI 
Da Supervisão Técnica de  Manutenção 

Art. 160. Integra a  Supervisão Técnica de  Manutenção  a Unidade de Manutenção 
dos Sistemas de Drenagem e Viário. 

TÍTULO VIII 
COORDENADORIA DE CONECTIVIDADE E CONVERGÊNCIA DIGITAL 

CAPÍTULO I 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 161. A Coordenadoria de  Inclusão  Digital, da Secretaria Municipal de Serviços, 
prevista na Lei no 13.166, de 5 de julho de 2001, no Decreto n° 45.853, de 27 de 
abril de 2005, e no Decreto no 46.856, de 26 de dezembro de 2005, e Decreto no 
53.728, de 04 de fevereiro de 2013, fica reorganizada nos termos deste Titulo, 
alterada sua  denominação  para Coordenadoria de Conectividade e Convergência 
Digital. 
Art. 162 , A Coordenadoria de Conectividade e Convergência Digital tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Coordenação de Praças Digitais, com: 
a) Supervisão  de Manutenção e Suporte Digital de Áreas I; 
b) Supervisão  de  Manutenção e Suporte Digital de Areas II; 
III - Coordenação de Desenvolvimento de Projetos para Serviços e Tecnologias 
Digitais, com: 
a) Supervisão  de Comunidades e Coletivos Tecnológicos; 
b) Supervisão  de Serviços de Mobilidade; 
IV - Coordenação de Gestão de Parcerias, com: 
a) Supervisão  de Acesso e Uso de Linguagens Digitais; 
b) Supervisão de Parcerias para Pesquisa e Desenvolvimento; 
V -  Coordenação  dos Telecentros, com: 
a) Supervisão Regional Norte; 
b) Supervisão Regional Sul; 
c) Supervisão Regional Leste; 
d) Supervisão Regional Centro-Oeste; 
VI -  Seção Técnica de  Manutenção e Patrimônio; 
VII - Seção Técnica de Atendimento ao Público. 
Parágrafo único. As  Coordenações contarão, cada uma, com o Gabinete do 
Coordenador. 

CAPÍTULO II 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 
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Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

Art. 172. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Jurídica; 
III - Assessoria de Participação Popular e Comunicação; 
IV - Assessoria de Relações Institucionais; 
V - Assessoria de Pesquisa Aplicada e Fomento; 
VI - Secretaria Executiva dos Orgãos Colegiados. 

Subseção  II 
Do Departamento de Urbanismo - DEURB 

Art. 173. 0 Departamento de Urbanismo tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão  de Ordenamento Territorial; 
III - Divisão de Monitoramento e Avaliação; 
IV - Divisão de Articulação Intersetorial. 

Subseção  III 
Do Departamento do Uso do Solo - DEUSO 

Art. 174. 0 Departamento do Uso do Solo tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão  de Sistema de Informações sobre Zoneamento; 
III -  Divisão  de Normatização do Uso do Solo; 
IV - Divisão de Monitoramento do Uso do Solo. 

Subseção  IV 
Do Departamento de  Produção e Análise  de  Informação - DEINFO 

Art. 175. 0 Departamento de  Produção e Análise de Informação tem 
estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão  de  Produção e Geoprocessamento; 
III -  Divisão  de  Análise e Disseminação; 
IV -  Divisão  de Sistema de  Informações Geográficas. 

Subseção V 
Do Departamento de Controle da  Função  Social da Propriedade - DCFSP 

a seguinte 

Art. 176. 0 Departamento de Controle da Função Social da Propriedade tem a 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão de Assuntos Jurídicos; 
III -  Divisão  de Tecnologia da  Informação; 
IV -  Divisão  de Acompanhamento de Notificações; 
V -  Divisão  de  Avaliação; 
VI - Centro de  Documentação. 

Subseção  VI 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças - CAF 

Art. 177. A Coordenadoria de  Administração e Finanças tem a seguinte estrutur 

o 

(Ti 

o' 

DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 169. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU, criada pela 
Lei no 14.879, de 7 de janeiro de 2009, fica reorganizada nos termos deste Titulo. 
Art. 170. Compete à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano, órgão da 
Administração  Municipal Direta, conduzir ações governamentais voltadas ao 
planejamento urbano e à promoção do desenvolvimento urbano do  Município  de 
São Paulo, cabendo-lhe, em especial: 
I - desenvolver processo permanente e continuo de acompanhamento, avaliação e 
aprimoramento da legislação relativa ao planejamento e desenvolvimento urbano, 
inclusive as relativas ao Plano Diretor Estratégico, aos Planos Regionais e de Bairros 
das Subprefeituras, ao Parcelamento, ao Uso e Ocupação do Solo, às Operações 
Urbanas e demais instrumentos urbanísticos; 
II - coordenar o desenvolvimento de projetos urbanos interagindo com os órgãos e 
entidades da  Administração Direta e Indireta, com outras esferas de governo e com 
a sociedade civil; 
III - promover a integração dos planos, programas e projetos dos diversos órgãos 
e entidades da Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento 
urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a Cidade de São Paulo; 
IV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e longo 
prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do  Município e os Planos Regionais 
e de Bairros das Subprefeituras; 
V - formular políticas, diretrizes e ações que propiciem o posicionamento do 
Município em questões relacionadas ao seu desenvolvimento urbano, incluindo as 
que decorram de sua inserção em planos nacionais, regionais, estaduais e 
metropolitanos; 
VI - desenvolver os mecanismos e modelos mais adequados para a  viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada, com outros setores das políticas públicas e com 
outras esferas de governo, utilizando os instrumentos de  política urbana; 
VII - coordenar, organizar, manter, atualizar e disponibilizar permanentemente o 
sistema municipal de informações sociais, culturais, econômicas, financeiras, 
patrimoniais, administrativas, físico-territoriais, inclusive cartográficas e geológicas, 
ambientais, imobiliárias e outras de relevante interesse para o Município, 
progressivamente georreferenciadas em meio digital. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 171. A Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Departamento de Urbanismo - DEURB; 
III - Departamento do Uso do Solo - DEUSO; 
IV - Departamento de  Produção e Análise de  Informação - DEINFO; 
V - Departamento de Controle da  Função  Social da Propriedade - DCFSP; 
VI - Coordenadoria de  Administração e Finanças - CAF; 
VII - órgãos colegiados: 
a) Conselho Municipal de  Política Urbana - CMPU; 
b) Câmara Técnica de Legislação  Urbanística - CTLU; 
c) Comissão  de  Proteção  à Paisagem Urbana - CPPU; 
d) Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB. 

Seção  II 
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Subseção IV 
Da Assessoria de Relações Institucionais 

Art. 181. A Assessoria de Relações Institucionais tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o desenvolvimento das ações da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, interagindo com o Poder Legislativo Municipal, com os 
órgãos e entidades da Administração Direta e Indireta e com outras esferas de 
governo, conforme as diretrizes da Administração Municipal; 
II - estabelecer canais de  interação  permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionados ao desenvolvimento urbano, visando à 
articulação intersetorial das políticas públicas. 

Subseção V 
Da Assessoria de Pesquisa Aplicada e Fomento 

Art. 182. A Assessoria de Pesquisa Aplicada e Fomento tem as seguintes 
atribuições: 
I - assessorar a formulação e implementação de  políticas urbanas no âmbito do 
Município e região metropolitana; 
II - desenvolver parcerias com instituições públicas e/ou privadas, nacionais e/ou 
internacionais, para o desenvolvimento de pesquisas e parcerias no campo do 
desenvolvimento urbano do  Município e Região Metropolitana; 
III - desenvolver projetos estruturados para a pesquisa em inovação  de técnicas e 
instrumentos urbanos e implementação de ações estratégicas nos projetos urbanos 
de acordo com o Plano Diretor Estratégico do  Município. 

Subseção VI 
Da Secretaria Executiva dos Orgãos Colegiados 

Art. 183. A Secretaria Executiva dos  Órgãos Colegiados tem as seguintes 
atribuições: 
I - propiciar o apoio logístico e operacional dos órgãos colegiados vinculados à 
Secretaria;  
II - acompanhar as reuniões sob sua competência e sistematizar, sempre que 
necessário, propostas de melhorias e aperfeiçoamentos nos marcos legais 
pertinentes; 
III - organizar as reuniões dos órgãos colegiados, mantendo sua composição 
atualizada, convocando as reuniões, preparando as pautas, registrando as atas, e 
estabelecendo fluxo continuo de informações entre todos os participantes. 

Seção  II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
Do Departamento de Urbanismo - DEURB 

Art. 184. 0 Departamento de Urbanismo tem as seguintes atribuições: 	 r-1 

I - formular políticas, diretrizes, planos, instrumentos e ações para planejar é= 
regular o desenvolvimento urbano e ambiental e orientar o ordenamento territorialj )  
do  Município; 
II - subsidiar os processos de implementação do Plano Diretor Estratégico,  dosl  
Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de Bairros; 	II -TI 
III - coordenar os processos participativos de elaboração, monitoramento,- 
avaliação,  revisão e de gestão do Plano Diretor Estratégico, dos Planos Regio 
Estratégicos das Subprefeituras e dos Planos de Bairros, juntamente co 
Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras; 

(DI  

I - Gabinete do Coordenador; 
II - Supervisão de Gestão de Pessoas; 
III - Supervisão de Finanças; 
IV - Supervisão de Administração; 
V - Supervisão de Tecnologia da Informação; 
VI - Centro de Documentação e Difusão. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 178. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano e ao 
Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria. 

Subseção II 
Da Assessoria Jurídica 

Art. 179. A Assessoria Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos enviados pelos órgãos da 
Secretaria e da Administração, que devam ser submetidos ao Secretário; 
II - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam cometidos pelo 
Secretário; 
III - estudar, propor e sugerir alternativas de  orientação em consultas formuladas 
pelos órgãos  da Secretaria e da Administração; 
IV - atender aos pedidos de  informação  do Ministério Público, do Tribunal de 
Contas do  Município e da Câmara Municipal; 
V - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo em juizo, obtendo as informações e demais elementos necessários perante os 
órgãos da Secretaria; 
VI - prestar suporte jurídico às demais áreas da Secretaria. 

Subseção III 
Da Assessoria de Participação Popular e Comunicação 

Art. 180. A Assessoria de Participação Popular e Comunicação tem as seguintes 
atribuições: 
I - assessorar e dar suporte ao conjunto dos processos participativos sob 
responsabilidade da SMDU, interagindo com a sociedade civil organizada e 
garantindo instrumentos de participação popular e a manutenção de canais de 
comunicação  permanentes com a sociedade; 
II - promover processos de  formação cidadã  que subsidiem o fortalecimento da 
participação popular na formulação, implementação, monitoramento e avaliação do 
planejamento e gestão urbana e territorial; 
III - acompanhar a implementação de canais participativos das políticas e ações 
urbanas definidas pela Administração Pública Municipal. 
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IV - elaborar relatórios de gestão sobre a implementação do Plano Diretor 
Estratégico, Planos Regionais das Subprefeituras e Planos de Bairros; 
V - elaborar estudos técnicos que subsidiem a formulação de propostas para a 
elaboração e revisão do Plano Diretor Estratégico, Planos Regionais Estratégicos das 
Subprefeituras e Planos de Bairros; 
VI - propor planos setoriais, programas e projetos para a implementação das 
diretrizes e objetivos do Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais 
Estratégicos das Subprefeituras; 
VII - desenvolver novos instrumentos de  política urbana condizentes com as 
realidades da cidade, bem como elaborar as propostas de alteração do Piano 
Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras a serem 
submetidas ao Conselho Municipal de  Política Urbana; 
VIII - propor normas, critérios e procedimentos com vistas a regulamentar o Plano 
Diretor Estratégico, os Planos Regionais Estratégicos, os Planos de Bairro e as Áreas 
de Intervenção Urbana; 
IX - compatibilizar as metas, investimentos e ações estratégicas necessárias ao 
cumprimento das funções sociais da cidade, ao atendimento das necessidades 
sociais e à implementação dos elementos estruturadores e integradores definidos 
no Plano Diretor Estratégico e nos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras 
com os instrumentos de planejamento das finanças municipais como os Programas 
de Metas, os Planos Plurianuais, as Leis de Diretrizes Orçamentárias e as Leis 
Orçamentárias Anuais; 
X - subsidiar o Departamento do Uso do Solo na elaboração das normas referentes 
à  legislação  de uso e ocupação  do solo e decorrentes do Plano Diretor Estratégico e 
dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras; 
XI - compatibilizar e articular as  políticas setoriais com as diretrizes e metas do 
Plano Diretor Estratégico e dos Planos Regionais Estratégicos das Subprefeituras, 
especialmente no que se refere à  habitação,  transporte, verde e meio ambiente e 
infraestrutura; 
XII - participar da concepção e elaboração dos projetos urbanos para melhorias, 
ampliação e complementação dos sistemas viários e de transportes públicos, 
reestruturaçâo de centralidades e corredores comerciais, bem como dos sistemas 
estruturadores e transformadores do espaço físico  da Cidade; 
XIII - promover a integração dos planos, programas e projetos dos diversos órgãos 
e entidades da Administração Direta e Indireta, quando relacionados ao 
desenvolvimento urbano, de forma a maximizar os resultados positivos para a 
Cidade de São Paulo, incluindo as áreas de transportes, infraestrutura urbana, 
obras e meio ambiente; 
XIV - desenvolver e consolidar planos de desenvolvimento urbano de médio e 
longo prazo, considerando o Plano Diretor Estratégico do Município, os Planos 
Regionais Estratégicos das Subprefeituras e a Lei de Parcelamento, Uso e Ocupação 
do Solo; 
XV - desenvolver mecanismos e modelos mais adequados para a viabilização e 
implementação de projetos de desenvolvimento urbano, explorando as potenciais 
parcerias com a iniciativa privada e com outras esferas de governo, fazendo uso 
dos instrumentos de política urbana; 
XVI - subsidiar, em assuntos de sua competência, os trabalhos e funcionamento 
dos canais participativos das políticas e ações urbanas definidas pela Administração 
Pública Municipal. 

Subseção II 
Do Departamento do Uso do Solo - DEUSO 

Art. 185. 0 Departamento do Uso do Solo tem as seguintes atribuições: 
I - elaborar e propor normas referentes à legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo, com base na Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 - 

Estatuto da Cidade, na Lei Orgânica do  Município,  no Plano Diretor Estratégico, nos 
Planos Regionais e Planos de Bairro e nas suas  atualizações subsequentes; 
II - coordenar o processo de revisão da legislação de parcelamento, uso e 
ocupação do solo; 
III - subsidiar o Departamento de Urbanismo na revisão do Plano Diretor 
Estratégico e dos Pianos Regionais e na elaboração dos Planos de Bairros; 
IV - subsidiar a elaboração de planos de operações urbanas; 
V - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística - CTLU; 
VI - assessorar, nos assuntos de sua competência, a Comissão de Proteção à 
Paisagem Urbana - CPPU; 
VII - assessorar, nos assuntos de sua competência, o Conselho Municipal de 
Política Urbana - CMPU; 
VIII - coordenar estudos e desenvolver propostas relativas ao uso e ocupação  de 
áreas públicas, fomentando sua adequada destinação; 
IX - expedir as diretrizes urbanísticas  para instalações, equipamentos e edificações, 
bem como para implantação e melhoria de infraestrutura e serviços urbanos do 
Município; 
X - monitorar, nos assuntos de sua competência, as Zonas de Preservação Cultural 
- ZEPECs e promover sua revisão de forma articulada com os demais órgãos de 
preservação da Administração Pública Municipal, Estadual e Federal; 
XI - controlar e emitir a  certidão  de declaração de potencial construtivo referente 
às Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs, bem como a certidão de transferência 
de potencial construtivo de  imóveis situados na Operação Urbana Centro; 
XII - propor normas e monitorar a transferência de potencial construtivo no 
Município; 
XIII - expedir diretrizes de dimensionamento de anúncios em Zonas de 
Preservação Cultural - ZEPECs, juntamente com a Secretaria Municipal de Cultura, 
nos termos do art. 125 da Lei no 13.885, de 25 de agosto de 2004; 
XIV - manter atualizado o cadastro das Zonas de Preservação Cultural - ZEPECs; 
XV - subsidiar a Secretaria Municipal de Habitação no monitoramento das Zonas 
Especiais de Interesse Social - ZEIS, conforme o Plano Diretor Estratégico e o Plano 
Municipal de Habitação; 
XVI - monitorar os estoques de potencial construtivo adicional e suas implicações 
na infraestrutura urbana e no meio físico, dando publicidade aos seus resultados; 
XVII - elaborar estudos das transformações urbanas produzidas no parcelamento, 
uso e ocupação do solo, principalmente aquelas decorrentes dos estoques de 
potencial construtivo adicional, promovendo sua  reavaliação periódica com base no 
Plano Diretor Estratégico e na legislação  urbanística  municipal correlata; 
XVIII - propor normas relativas ao Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), 
conforme a Lei Federal no 10.257, de 2001, e as orientações do Plano Diretor 
Estratégico, de forma articulada com os demais órgãos municipais responsáveis 
pelo licenciamento de empreendimentos e atividades; 
XIX - manter atualizado e georreferenciado o Sistema de Informações de 
Zoneamento - SISZON, possibilitando ampla consulta das normas de 
parcelamento, uso e ocupação do solo pelos órgãos internos e externos à Prefeitura 
do  Município  de São Paulo, bem como pelos cidadãos. 

r- 
I 

Subseção III 
Do Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO 

Art. 186. 0 Departamento de Produção e Análise de Informação - DEINFO tem 
seguintes atribuições: 73  
I - elaborar análises e diagnósticos socioeconômicos, demográficos e territifflais 
para subsidiar o planejamento e as ações da Secretaria e da Administração Públic  
Municipal; 
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II - realizar convênios com órgãos públicos, empresas da  administração direta, 
indireta ou  autárquica  ou  concessionárias  para criar bancos de dados e ferramentas 
para o efetivo cumprimento do objetivo disposto no Inciso I; 
III - noti ficar os  Imóveis identificados como não cumpridores da  Função  Social da 
Propriedade e tomar as providências jurídicas e administrativas necessárias; 
IV - fiscalizar o cumprimento dos prazos e diretrizes dos projetos que visem a 
regularização  dos  imóveis notificados mencionados no inciso III; 
V - encaminhar aos órgãos competentes para providências os  imóveis cuja 
regularização não foi efetivada; 
VI - providenciar junto aos Cartórios  de Registro de  Imóveis  a  averbação nas 
matriculas dos  imóveis irregulares observações  sobre o descumprimento da Lei no 
15.234, de 2010, nos termos do § 20  do art. 20  da referida lei; 
VII - publicizar o banco de dados produzido com os  imóveis irregulares junto aos 
órgãos ligados à  produção  de habitação de interesse social de todas as esferas de 
governo com o objetivo de contribuir no esforço público e comunitário  de 
prospecção  de  áreas  para desenvolvimento de projetos de habitação de interesse 
social. 
Parágrafo único. As  atribuições referidas no "caput" deste artigo serão exercidas 
pelas unidades que integram a Coordenadoria, de acordo com as respectivas áreas 
de  atuação,  conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 189. Ao Secretário  Municipal de Desenvolvimento Urbano compete planejar, 
dirigir, coordenar, orientar a  execução, acompanhar e avaliar as atividades das 
unidades que integram a Secretaria e exercer outras  atribuições  que lhe forem 
cometidas pelo Prefeito. 
Art. 190. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Desenvolvimento 
Urbano compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a  execução, acompanhar e 
avaliar as atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras 
atribuições  que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas  de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU e Da Câmara Técnica de 
Legislação  Urbanística - CTLU 

Art. 191. 0 Conselho Municipal de Política Urbana e a Câmara Técnica de Legislação 
Urbanística, instituídos pela Lei no 13.430, de 13 de setembro de 2002, tem as 
atribuições e a  composição previstas no Decreto no 43.230, de 22 de maio de 2003, 
e legislação subsequente. 

Seção  II 
Da  Comissão  de Proteção à Paisagem Urbana - CPPU 

Art. 192. A  Comissão  de  Proteção  à Paisagem Urbana prevista na Lei no 10.237, Cle 
17 de dezembro de 1986, tem as atribuições e a  composição previstas no Decreto 
no 50.822, de 28 de agosto de 2009, e legislação subsequente. a 

Seção  III 	 73 
Do Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano - FUNDURB 

o  

II - produzir indicadores socioeconômicos, demográficos e urbanos relativos às 
condições de vida da  população e ao espaço urbano, como subsidio às políticas e 
ações do Poder Público Municipal; 
III - subsidiar a  implementação e a  atualização  do Sistema Municipal de 
Informações, em especial nos temas relativos ao espaço urbano; 
IV - coordenar o desenvolvimento técnico do Sistema de Informações  Geográficas 
do  Município  de São Paulo - SIG-SP; 
V - manter base de dados socioeconômicos, demográficos e de equipamentos 
urbanos do  Município, voltada às atividades de gestão e planejamento urbanos; 
VI - disponibilizar dados, informações e análises gerados no âmbito do 
Departamento às unidades da Secretaria, aos demais órgãos públicos e ao cidadão; 
VII - desenvolver ações e iniciativas que fomentem o uso dos indicadores urbanos 
pela  administração pública e pela sociedade civil, bem como a difusão de 
ferramentas e instrumentos de  análise; 
VIII - subsidiar, com dados, informações e análises, o Departamento de Urbanismo 
- DEURB na elaboração, monitoramento, avaliação, revisão e de gestão do Plano 
Diretor Estratégico, dos Pianos Regionais Estratégicos das Subprefeituras e dos 
Pianos de Bairros; 
IX - subsidiar, com dados, informações e análises, o Departamento de Uso do Solo 
- DEUSO na  elaboração, revisão e avaliação das normas referentes à legislação de 
parcelamento, uso e ocupação  do solo; 
X - desenvolver parcerias com instituições municipais, estaduais e federais, no 
sentido de qualificar e ampliar o acervo de informações sobre a Cidade e sua 
capacidade de análise de dados; 
XI - promover o constante aprimoramento do acervo de informações sobre a 
cidade, mediante análises criticas, seminários e reuniões com outros órgãos  da 
administração pública e organizações da sociedade civil; 
XII - desenvolver metodologias, instrumentos e parâmetros para avaliação das 
políticas públicas e da  aplicação  dos Instrumentos de planejamento, com destaque 
para a  dimensão urbana, entre eles o Plano Diretor Estratégico, os Planos 
Plurianuais, os Programas de Metas e as leis orçamentárias. 

Subseção  IV 
Da Coordenadoria de Administração e Finanças 

Art. 187. A Coordenadoria de  Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 
equipamentos de  informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de manutenção, englobando as atividades de 
zeladoria e realização  dos serviços de manutenção predial. 
Parágrafo único.  As atribuições referidas no "caput" deste artigo serão exercidas 
pelas unidades que integram a Coordenadoria, de acordo com as respectivas áreas 
de  atuação,  conforme detalhamento a ser estabelecido por meio de decreto. 

Subseção V 
Do Departamento de Controle da  Função  Social da Propriedade - CCFSP 

Art. 188. 0 Departamento de Controle da  Função  Social da Propriedade tem as 
seguintes atribuições: 
I - identificar as áreas  passíveis  de  não cumprimento da Função Social da 
Propriedade, segundo a Lei no 15.234, de 2010; 
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CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art , 194. Ficam com a  denominação alterada as seguintes unidades administrativas 

da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano: 
I - o Departamento de  Estatística e Produção  de Informação - DIPRO para 

Departamento de Produção e Análise  de  Informação - DEINFO; 
II - da Coordenadoria de  Administração e Finanças: 
a) a  Supervisão  de Recursos Humanos para  Supervisão  de  Gestão  de Pessoas; 
b) a Supervisão de Informática para  Supervisão  de Tecnologia da  Informação. 
Art. 195. Ficam extintas na Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano as 
unidades administrativas não aproveitadas  na  reorganização  de que trata este 

Titulo. 

TÍTULO X 
SECRETARIA MUNICIPAL DE HABITAÇÃO - SEHAB 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 196. A Secretaria Municipal de  Habitação - SEHAB, prevista na Lei no 10.237, 
de 17 de dezembro de 1986, e legislação subsequente, fica reorganizada nos 
termos deste Titulo. 
Art. 197. Compete à Secretaria Municipal de  Habitação - SEHAB, &Oc> da 
Administração  Municipal direta: 
I - gerir e executar a  Política  Municipal da Habitação Social; 
II - promover a  regularização Urbanística e Fundiária  de Assentamentos Precários, 
Loteamentos e Parcelamentos Irregulares; 
III - estabelecer convênios e parcerias, com entidades públicas ou privadas, 
nacionais e internacionais, necessários à execução de projetos, no âmbito da 
Secretaria. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de  Habitação é o órgão central e superior 
da  Política  Municipal de  Habitação  Social sendo a Companhia Metropolitana de 

Habitação de São Paulo - COHAB/SP o órgão operacional, conforme estabelecido 
nos programas e ações da  Política Habitacional do  Município. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 198. A Secretaria Municipal de Habitação tem a seguinte estrutura básica: 
I - Gabinete do Secretário; 
II - Coordenadoria de  Gestão  do Atendimento Social - CAS; 
III - Coordenadoria de  Gestão  de Programas, Projetos e Obras - CPO; 
IV - Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF; 
V -  Supervisão Geral de  Administração e Finanças - SGAF; 
VI - órgãos colegiados: 
a) Conselho Municipal de  Habitação - CMH; 
b) Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
- FMSAI. 

Seção  II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

Subseção I 
Do Gabinete do Secretário 

Art. 199. Integram o Gabinete do  Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Técnica e Jurídica - ATA); 
III - Assessoria de Planejamento e Relações Institucionais - ATPR. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de  Gestão  do Atendimento Social - CAS 

Art. 200. A Coordenadoria de  Gestão  do Atendimento Social - CAS tem a seguinte 

estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Departamento de Atendimento Social - DEAS; 
III - Departamento de Ações Regionalizadas I - DEAR-I; 
IV - Departamento de Ações Regionalizadas II - DEAR-II. 
Art. 201. 0 Departamento de Atendimento Social - DEAS tem a seguinte estrutura: 

I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão Técnica de  Gestão  de Termos e Títulos - DEAS-1; 
III - Divisão Técnica Social - DEAS-2, com: 
a) Seção Técnica Regional 1; 
b) Seção Técnica Regional 2; 
c) Seção Técnica Regional 3. 
Art. 202. 0 Departamento de Ações Regionalizadas I - DEAR-I tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão Técnica Regional Norte - DEAR-Norte; 
III -  Divisão Técnica Regional Leste - DEAR-Leste; 
IV -  Divisão Técnica Regional Centro - DEAR-Centro. 
Parágrafo único. As Divisões Técnicas Regionais contarão, cada uma, com: 
I -  Seção Técnica de Trabalho Social; 
II -  Seção Técnica de Apoio de Intervenções. 
Art. 203. 0 Departamento de Ações Regionalizadas II - DEAR-II tem a seguinte 

estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II -  Divisão Técnica Regional Sudeste - DEAR-Sudeste; 
III -  Divisão Técnica Regional Sul - DEAR-Sul; 
IV -  Divisão Técnica Regional Extremo Sul - DEAR-Extremo Sul. 
Parágrafo único. As Divisões Técnicas Regionais contarão, cada uma, com: 
I -  Seção Técnica de Trabalho Social; 
II -  Seção Técnica de Apoio de Intervenções. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de  Gestão  de Programas, Projetos e Obras - CPO 

Art. 204. A Coordenadoria de  Gestão  de Programas, Projetos e Obras - CPO t 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Coordenação  de Programas Mananciais - CPM; 

Parágrafo  único. Vincula-se à Secretaria Municipal de  Habitação, como entidade da 

Administração Indireta, a Companhia Metropolitana de  Habitação  de São Paulo - 
COHAB/SP. 

Art. 193. 0 Conselho Gestor do Fundo de Desenvolvimento Urbano tem as 

atribuições e a composição previstas no Decreto no 47.661, de 6 de setembro de 

2006, e legislação subsequente. 
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Subseção II 
Da Assessoria Técnica e Jurídica - ATM 

Art. 211. A Assessoria Técnica e Jurídica tem as seguintes atribuições: 
I - emitir pareceres jurídicos em processos e documentos que devam ser 
submetidos ao Secretário; 
II - prestar informações para subsidiar a defesa da Prefeitura do  Município  de São 
Paulo em juizo, obtendo as  informações e demais elementos necessários perante as 
unidades da Secretaria; 
III - prestar suporte Jurídico  à Secretaria; 
IV - assessorar o Secretário  na formulação de  políticas e diretrizes de programas 
na área de atuação da Secretaria; 
V - analisar e propor soluções para assuntos que lhe sejam atribuidos pelo 
Secretário; 
VI - acompanhar a implementação das políticas definidas pela Administração 
Pública Municipal no âmbito da competência da Secretaria; 
VII - exercer outras atribuições que lhe forem incumbidas pelo Secretário. 

Subseção III 
Da Assessoria de Planejamento e Relações Institucionais - ATPR 

Art. 212. A Assessoria de Planejamento e Relações Institucionais tem as seguintes 
atribuições: 
I - assessorar no planejamento de ações referentes aos programas e projetos da 
Secretaria; 
II - estabelecer canais de interação permanente com os órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta relacionadas às atividades da Secretaria, visando à 
articulação intersetorial das políticas públicas. 

Seção II 
Das Unidades Específicas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de  Gestão  do Atendimento Social - CAS 

Art. 213. A Coordenadoria de Gestão do Atendimento Social tem por atribuição 
coordenar e articular a implementação dos programas e projetos da Secretaria 
Municipal de Habitação no conjunto das unidades regionalizadas sob sua 
responsabilidade, cabendo-lhe ainda, por meio de suas unidades: 
I - providenciar a emissão e gestão dos Termos de Permissão de Uso - TPU e dos 
Títulos de Concessão de Direito Real de Uso - CDRU e de Concessão de Uso 
Especial para Fins de Moradia - CUEM, Termo de Legitimação de Posse - TLP e pela 
organização e controle das situações  de adimplência dos permissionàrios; 
II - coordenar, organizar e operacionalizar os programas e projetos da Secretaria, 
garantindo, na esfera local, a  representação  da Pasta nas redes sociais, 
possibilitando a sustentabilidade das intervenções urbano-habitacionais, e, em 
especial, a coordenação, programas e demais ações de apoio habitacional r-
destinados ao atendimento de demandas; 
III - orientar e coordenar as ações de trabalho social nos programas e projetos da=. 
Secretaria; 
IV  - elaborar, no campo social, documentos técnicos e estudos necessários  àa  
implementação da  política habitacional; 
V - executar a gestão de contratos e convênios no âmbito do trabalho social; 
VI - prestar orientação técnica e administrativa às unidades da Coordenadortà; 
necessárias ao encaminhamento das demandas apresentadas por grupos so £1,;,-•• 
organizações não governamentais e órgãos públicos; 

o ' 

III - Departamento de Projetos e Obras - DPO. 
Art. 205. A Coordenação de Programas Mananciais - CPM contará com o Gabinete 
do Coordenador. 
Art. 206. 0 Departamento de Projetos e Obras - DPO tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Projetos - DPO-1, com Seção Técnica de Projetos; 
HI - Divisão Técnica de Obras - DPO-2, com: 
a) Seção Técnica de Obras 1; 
b) Seção Técnica de Obras 2. 

Subseção IV 
Da Coordenadoria de Regularização  Fundiária - CRF 

Art. 207. A Coordenadoria de Regularização  Fundiária - CRF tem a seguinte 
estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II - Departamento de Regularização - DTR. 
Art. 208. 0 Departamento de Regularização - DTR tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Diretor; 
II - Divisão Técnica de Áreas Particulares - DTR-1, com Seção Técnica de Áreas 
Particulares; 
III - Divisão Técnica de Regularização de Mananciais - DTR-2, com Seção Técnica 
de Regularização de Mananciais; 
IV - Divisão Técnica de Regularização de Áreas Públicas e Empreendimentos - 
DTR-3, com Seção Técnica de Regularização de Áreas Públicas e Empreendimentos; 
V - Divisão Técnica de Assistência Técnica Gratuita para projetos de Regularização 
Fundiária  de Interesse Social. 

Subseção V 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças - SGAF 

Art. 209. A Supervisão Geral de  Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II - Supervisão de Execução Orçamentária e Financeira - SGAF-1; 
III - Supervisão de  Licitação - SGAF-2; 
IV - Supervisão de Gestão de Pessoas - SGAF-3; 
V - Supervisão de Administração - SGAF-4; 
VI - Centro de Documentação - SGAF-5; 
VII - Serviço de Informação ao Cidadão - SIC. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 210. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário  Municipal de Habitação e ao Secretário 
Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal; 
III - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
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Da Supervisão Geral de Administração - SGAF 

Art. 216. A  Supervisão Geral de  Administração e Finanças tem as seguintes 
atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária da Secretaria; 
II - promover a execução orçamentária e aplicação de recursos; 
III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IV - elaborar termos de contratos, de prorrogação,  rescisão, aditamentos e 
quitações, acompanhando sua  execução; 
V - observadas as diretrizes formuladas pela Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão: 
a) planejar, coordenar, executar e monitorar as atividades referentes à 
administração dos recursos humanos da Secretaria; 
b) executar a  política  de capacitaçào e desenvolvimento dos servidores da 
Secretaria; 
c) coordenar a política de estágio, no âmbito da Secretaria; 
VI - supervisionar o processamento e a expedição de processos e documentos da 
Secretaria;  
VII - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, indicando as respectivas modalidades de licitação; 
VIII - controlar a movimentação de papéis e documentos da Secretaria; 
IX - assegurar apoio administrativo, material, de transporte e demais serviços 
necessários ao desempenho da Secretaria; 
X - supervisionar a contabilidade do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura - FMSAI; 
XI - apoiar os processos de prestação de contas dos Fundos Municipais da 
Habitação - FMH, nos termos da Lei no 13.425, de 2 de setembro de 2002, e do 
Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura - FMSAI, nos termos 
da Lei no 14.934, de 18 de junho de 2009; 
XII - proceder à guarda e conservação  de documentos, garantindo a  recuperação 
da informação, o acesso ao documento e a preservação de sua memória, prestando 
informação atualizada no âmbito interno e externo; 
XIII - coordenar as atividades do Serviço de Informação ao Cidadão - SIC. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 217. Ao Secretário Municipal de Habitação compete planejar, dirigir, coordenar, 
orientar a execução, acompanhar e avaliar as atividades das unidades que integram 
a Secretaria e exercer outras  atribuições  que lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 218. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Habitação compete 
planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades de suas respectivas unidades, bem como exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas  de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Do Conselho Municipal de Habitação - CMH 

Art. 219. 0 Conselho Municipal de Habitação - CMH 
composição previstas na Lei no 13.425, de 2002. 
Parágrafo único. As competências atribuídas  pela Lei 
Superintendente de Habitação Popular passam a ser 
Secretário Adjunto. 

tem as  atribuições 
-n • 

no 13.425, de 2002,_A 
de responsabilidade 

VII - representar a SEHAB no Conselho Municipal de Assistência Social - COMAS e 
no Comitê Intersetorial da Política Municipal para a População em Situação de Rua 
- Comitê PopRua; 
VIII - responder, no âmbito regional, pela coordenação e execução do trabalho 
social em programas e projetos da Secretaria, incluindo o atendimento social e a 
elaboração de parecer técnico social; 
IX - responder, no âmbito regional, pelo acompanhamento de projetos e obras dos 
programas da Secretaria, apoiando a interface entre as ações  físicas  de projetos e 
obras com as  ações sociais com vistas a viabilizar a sua implementação; 
X - exercer outras atribuições  compatíveis com sua área de atuação. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de Gestão de Programas, Projetos e Obras - CPO 

Art. 214. A Coordenadoria de Gestão de Programas, Projetos e Obras tem as 
seguintes atribuições: 
I - elaborar, coordenar, orientar e articular os programas, projetos e obras no 
âmbito da Secretaria; 
II - orientar e coordenar as ações  necessárias  para estudos de programas, projetos 
e obras de sua competência, inclusive para regularização de áreas e programas 
mananciais; 
III - coordenar, organizar e operacionalizar as ações de desenvolvimento de termos 
de referência, normas e diretrizes técnicas para a elaboração de projeto relativos a 
sua área de atuação; 
IV - gerir e fiscalizar os contratos no âmbito de sua competência; 
V - elaborar elementos técnicos para subsidiar os procedimentos licitatórios de 
contratação  de obras; 
VI - coordenar, organizar e operacionalizar a execução de serviços e obras do 
agrupamento de ações nas regiões da cidade em mananciais; 
VII - atender às demandas técnicas e judiciais, solicitadas pelo Ministério Público, 
Defensoria Pública, Procuradoria Geral do Município e demais órgãos públicos; 
VIII - exercer outras  atribuições compatíveis com sua área de  atuação. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF 

Art. 215. A Coordenadoria de Regularização Fundiária - CRF tem as seguintes 
atribuições: 
I - orientar e coordenar as  ações necessárias para os estudos e providências 
técnicas objetivando a regularização formal dos assentamentos precários, públicos 
e privados, e parcelamentos do solo irregulares, no âmbito da Secretaria; 
II - proferir despacho final nos processos administrativos; 
III - expedir auto de regularização; 
IV - constituir e coordenar os trabalhos dos conselhos gestores nas ZEIS-1; 
V - proceder à análise técnica fundiária dos processos de regularização; 
VI - atender às demandas técnicas e judiciais, solicitadas pelo Ministério Público, 
Defensoria Pública, Procuradoria Geral do  Município e demais órgãos públicos; 
VII - coordenar, organizar e operacionalizar as  ações necessárias para a 
regularização de assentamentos, parcelamentos de solo irregulares em áreas 
particulares, em áreas de mananciais e em áreas públicas e de empreendimentos 
de competência da Secretaria; 
VIII - coordenar a  prestação  de assistência técnica gratuita para associações, 
cooperativas e comunidades na elaboração de projeto de regularização fundiária de 
interesse social; 
IX - exercer outras atribuições  compatíveis com sua área de  atuação. 

Subseção IV 
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Seção II 
Do Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e Infraestrutura 
- CGFMSAI 

Art. 220. 0 Conselho Gestor do Fundo Municipal de Saneamento Ambiental e 
Infraestrutura - CGFMSAI tem as atribuições e a  composição prevista na Lei no 
14.934, de 2009, e legislação subsequente. 

CAPÍTULO VI 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 221. As atribuições do atual Departamento de  Regularização  do Solo - RESOLO 
e da Superintendência de Habitação Popular - HABI, da Secretaria Municipal de 
Habitação, ficam absorvidas pelas Coordenadorias de Gestão do Atendimento 
Social, Coordenadoria de Gestão de Programas, Projetos e Obras e Coordenadoria 
de  Regularização Fundiária. 

Art. 225. A Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas tem a 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Secretário, com Chefia de Gabinete; 
II - Coordenação para Assuntos Metropolitanos e Estaduais; 
III -  Coordenação  para Assuntos Federativos; 
IV - Coordenação para Assuntos Internacionais; 
V -  Coordenação  de  Cooperação Internacional e Rede de Cidades; 
VI -  Coordenação  de Projetos Especiais; 
VII - Supervisão de  Administração e Finanças. 
Parágrafo único. No exercício de suas atribuições, a Secretaria Municipal de 
Relações Internacionais e Federativas poderá manter escritório permanente no 
Distrito Federal. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

TÍTULO XI 
SECRETARIA MUNICIPAL DE RELAÇÕES INTERNACIONAIS E FEDERATIVAS - SMRIF 

CAPÍTULO I 
DA FINALIDADE E COMPETÊNCIAS 

Art. 222. A Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF, 
criada pela Lei no 13.165, de 5 de julho de 2001, fica reorganizada nos termos 
deste Titulo. 
Art. 223. A Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas tem por 
finalidade promover e coordenar ações conjuntas e de  cooperação com a  União,  os 
Estados, os  Municípios, em especial, os da Região Metropolitana da Grande São 
Paulo e entes e organizações internacionais e estrangeiros. 
Art. 224. Compete à Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas 
assessorar o Prefeito e os órgãos da  Administração Direta e Indireta do  Município: 
I - nas relações e no desenvolvimento de ações conjuntas e de  cooperação com os 
demais entes da  Federação; 
II - nos assuntos relacionados à Região Metropolitana da Grande São Paulo e seus 
órgãos de  gestão; 
III - nas relações de  cooperação com instituições e centros de estudos sobre 
federalismo; 
IV - nas relações com associações e entidades de  representação  de  Municípios; 
V - nas relações e no desenvolvimento de ações conjuntas e de cooperação com 
governos estrangeiros e seus representantes diplomáticos e consulares; 
VI - nas relações e no desenvolvimento de  ações conjuntas e de  cooperação com 
entidades públicas e privadas de caráter internacional; 
VII - nas relações e parcerias com organismos e fóruns internacionais multilaterais, 
em especial, com redes de cidades, cidades-irmãs  do  Município  de São Paulo e no 
âmbito do Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, da União de Nações Sul-
Americanas - UNASUL e a Comunidade dos Estados Latinoamericanos e Caribenhos 
- CELAC; 
VIII - na  organização e coordenação de eventos de relevância nacional e 
internacional; 
IX - na identificação de projetos, ações e boas práticas nacionais e internacionais 
de interesse do  Município. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Art. 226. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Relações Internacionais e 
Federativas e ao Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do Secretário Municipal de Relações Internacionais e Federativas; 
III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 
IV - supervisionar e coordenar as atividades de administração geral da Secretaria. 
Art. 227. A Coordenação para Assuntos Metropolitanos e Estaduais tem por 
atribuição assessorar o Prefeito e os órgãos municipais nas relações: 
I - com o Estado de São Paulo e a  União,  inclusive quanto às questões 
orçamentárias, convênios e políticas públicas; 
II - com os órgãos de gestão da  Região Metropolitana da Grande São Paulo e 
Municípios  que a integram; 
III - com associações e entidades de  representação  de  Municípios. 
Art. 228. A  Coordenação  para Assuntos Federativos tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o Prefeito e os órgãos municipais nas relações com a  União e 
entidades da administração federal indireta; 
II - acompanhar os projetos e programas de interesse do  Município em tramitação 
no governo federal; 
III - identificar e promover oportunidades de ações conjuntas no âmbito da  União. 
Art. 229. A  Coordenação  de Assuntos Internacionais tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o Prefeito e os órgãos municipais nas relações internacionais 
bilaterais; 
II - identificar e promover oportunidades de  ações conjuntas e de cooperação de 
interesse do  Município com órgãos e entidades estrangeiros. 
Art. 230. A Coordenação de  Cooperação Internacional e Redes de Cidades tem por 
atribuição assessorar o Prefeito: 
I - no relacionamento e em parcerias com organismos e fóruns internacionais 
multilaterais, em especial, com o Mercado Comum do Sul - MERCOSUL, a União de 
Nações Sul-Americanas - UNASUL e a Comunidade dos Estados Latinoamericanos e r- .F 
Caribenhos - CELAC; 
II - na atuação em redes de cidades e no relacionamento com cidades-irmãs; 
III - identificar e promover oportunidades de ações conjuntas e de  cooperação  de 

I 
interesse do  Município com organismos e fóruns internacionais. 
Art. 231. A Coordenação de Projetos Especiais tem as seguintes atribuições: 
I - assessorar o Prefeito e os órgãos municipais na  realização  de eventos 
relevância nacional ou internacional; 
II - identificar projetos, ações e boas práticas nacionais e internacion >s 
interesse do  Município. 
Art. 232. A  Supervisão  de  Administração e Finanças tem as seguintes atribuiçõ 

.) a7; 
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V - estabelecer parcerias com entidades públicas e privadas, nacionais e 
internacionais, com vistas a promover projetos voltados à efetivação de direitos 
humanos, cidadania e participação social, nas áreas afetas às suas atribuições; 
VI - exercer outras atribuições correlatas e complementares na sua área de 
atuação. 

CAPÍTULO II 
DA ESTRUTURA ORGANIZACIONAL 

Seção I 
Da Estrutura Básica 

Art. 239. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania tem a seguinte 
estrutura básica: 
I - Gabinete do  Secretário; 
II - unidades especificas: 
a) Coordenadoria de Promoção e Defesa de Direitos Humanos; 
b) Coordenadoria de Participação Social e Gestão Estratégica; 
c) Supervisão Geral de Administração e Finanças; 
III - Órgãos Colegiados: 
a) Comissão Municipal de Direitos Humanos - CMDH; 
b) Comissão  Municipal de Erradicação do Trabalho Escravo; 
c) Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA; 
d) Conselho Municipal dos Direitos da Juventude - CONJUVE; 
e) Grande Conselho Municipal do Idoso - GCMI; 
f) Conselho Municipal de Atenção à Diversidade Sexual - COMADS; 
g) Conselho Municipal de  Políticas Públicas de Drogas e Álcool - COMUDA; 
h) Conselho Municipal de Participação da Comunidade Nordestina; 
i) Comitê Intersetorial da  Política  Municipal para a População em Situação de Rua - 
Comitê PopRua; 
j) Comitê Municipal de Educação em Direitos Humanos. 
§ lo Vinculam-se ainda à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania: 
I - o Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - FUMCAD, com o 
Conselho de Orientação Técnica - COT; 
II - o Fundo Municipal do Idoso, com o Conselho de Orientação e Administração 
Técnica - COAT. 
§ 20  A Comissão Municipal de Direitos Humanos transfere-se do Gabinete do 
Prefeito para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, com pessoal, 
acervo, contratos e demais ajustes, recursos e cargos em comissão previstos nesta 
lei. 
Art. 240. A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania prestará o apoio 
necessário ao desenvolvimento dos trabalhos afetos aos Núcleos de Direitos 
Humanos criados nas Subprefeituras, em atendimento às diretrizes traçadas pela 
Comissão Municipal de Direitos Humanos, nos termos do disposto no Decreto no 

53.133, de 10 de maio de 2012. 

Seção II 
Do Detalhamento da Estrutura Básica 

 

Subseção I 
Do Gabinete do  Secretário 

  

Art. 241. Integram o Gabinete do Secretário: 
I - Chefia de Gabinete; 
II - Assessoria Técnico-Jurídica; 
III - Secretaria Executiva dos Órgãos Colegiados. 

    

I - gerir o quadro de pessoal, os recursos orçamentários e financeiros, os 
contratos, convênios, acordos, ajustes e outros instrumentos congêneres e os 
equipamentos de  informática; 
II - adquirir bens e serviços; 
III - administrar os bens patrimoniais móveis; 
IV - providenciar serviços gerais e de  manutenção. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 233. Ao Secretário  Municipal de Relações Internacionais e Federativas compete 
planejar, dirigir, coordenar, orientar a execução, acompanhar e avaliar as 
atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 234. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Relações Internacionais 
e Federativas compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, 
acompanhar e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras 
atribuições que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 235. Fica extinta na Secretaria do Governo Municipal a Assessoria de Assuntos 
Metropolitanos prevista na Lei no 13.169, de 11 de julho de 2001. 
Parágrafo único. Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, ficam 
transferidos para a Coordenação para Assuntos Metropolitanos e Estaduais, da 
Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas, os bens 
patrimoniais, acervo e pessoal da Assessoria de Assuntos Metropolitanos. 
Art. 236. A Assessoria Técnica e a Assessoria Jurídica,  da Secretaria do Governo 
Municipal, prestarão o suporte necessário  à Secretaria Municipal de  Relações 
Internacionais e Federativas, no âmbito de suas respectivas áreas  de atuação. 

TÍTULO XII 
SECRETARIA MUNICIPAL DE DIREITOS HUMANOS E CIDADANIA - SMDHC 

CAPÍTULO I 
DAS COMPETÊNCIAS 

Art. 237. Fica reorganizada a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania 
- SMDHC, nos termos deste Titulo. 
Art. 238. Compete à Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania, órgão 
da Administração Municipal Direta: 
I - assessorar o Prefeito nas ações governamentais voltadas à formulação de 
políticas públicas para a promoção e defesa dos direitos humanos e de cidadania, 
na  política  municipal de participação social, mediante atuação articulada com 
órgãos públicos municipais, estaduais e federal; 
II - coordenar a  política  municipal de direitos humanos e de participação social, em 
conformidade com as diretrizes do Programa Nacional de Direitos Humanos - 
PNDH-3 e em consonância com a Constituição Federal e Pactos Internacionais; 
III - articular iniciativas e apoiar projetos voltados para a  promoção e defesa dos 
direitos humanos e da participação social no âmbito municipal, tanto por 
organismos governamentais, incluindo os Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário, quanto por organizações da sociedade civil; 
IV - elaborar projetos e programas que promovam a construção de uma sociedade 
mais justa, apresentando propostas que assegurem a igualdade de condições, a 
justiça social e a valorização da diversidade; 
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Art. 242. A Coordenadoria de  Promoção e Defesa de Direitos Humanos tem a 

seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Coordenação  de  Educação em Direitos Humanos; 
III -  Coordenação  de  Políticas  para Juventude; 
IV -  Coordenação  de  Políticas  para a  População em Situação  de Rua; 
V - Coordenação de Políticas para Crianças e Adolescentes; 
VI -  Coordenação  de  Políticas  para Idosos; 
VII - Coordenação de  Políticas  para Migrantes; 
VIII -  Coordenação  de  Políticas  para LGBT, com um Centro de Referência LGBT. 
§ 1 0  As Coordenações  contarão, cada uma, com Gabinete do Coordenador. 

§ 20  Caberá  à  Coordenação  de Políticas para Idosos coordenar o Polo Cultural da 3 8  

Idade do Município de São Paulo. 

Subseção  III 
Da Coordenadoria de  Participação  Social e Gestão Estratégica 

Art. 243. A Coordenadoria de  Participação  Social e Gestão Estratégica tem a 
seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Coordenador; 
II -  Coordenação  de Planejamento, Monitoramento e Avaliação, com Centro de 
Informações de Direitos Humanos; 
III - Coordenação de Cidadania Participativa; 
IV -  Coordenação  de  Diálogo  Social; 
V -  Coordenação  da  Política  Municipal de  Participação  Social; 
VI - Escritório de Gerenciamento de Projetos, com Incubadora de Projetos. 
Parágrafo único. As  Coordenações, bem como o Escritório de Gerenciamento de 
Projetos, contarão com Gabinete do Coordenador. 

Subseção  IV 
Da Supervisão Geral de Administração e Finanças 
Art. 244. A  Supervisão Geral de  Administração e Finanças tem a seguinte estrutura: 
I - Gabinete do Supervisor; 
II -  Supervisão  de  Execução Orçamentária e Financeira; 
III -  Supervisão  de Compras e Contratos; 
IV -  Supervisão  de Gestão de Pessoas; 
V -  Supervisão  de  Administração; 
VI - Centro de  Documentação. 

CAPÍTULO III 
DAS ATRIBUIÇÕES DAS UNIDADES 

Seção I 
Das Unidades de Assistência Direta ao Secretário 

Subseção I 
Da Chefia de Gabinete 

Art. 245. A Chefia de Gabinete tem as seguintes atribuições: 
I - planejar, coordenar, supervisionar e orientar as atividades técnicas e 
administrativas de apoio ao Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania e 
ao Secretário Adjunto; 
II - executar atividades relacionadas com as audiências e representações políticas e 
institucionais do  Secretário  Municipal de Direitos Humanos e Cidadania; 

Subseção  II 
Da Assessoria Técnico-Jurídica 

Art. 246. A Assessoria Técnico-Jurídica tem por atribuição  a  elaboração  de 

pareceres técnicos e jurídicos em processos e documentos enviados pelas unidades 

da Secretaria e demais órgãos municipais em assuntos pertinentes à sua área de 

atuação,  que devem ser submetidos ao Secretário, ao Secretário Adjunto e ao 
Chefe de Gabinete. 

Subseção  III 
Da Secretaria Executiva dos Orgãos Colegiados 

Art. 247. A Secretaria Executiva dos  Órgãos Colegiados tem por atribuição analisar 

e instruir os processos e documentos a serem submetidos aos Õrgãos Colegiados e 
prestar apoio aos trabalhos afetos àqueles órgãos. 

Seção  II 
Das Unidades Especificas 

Subseção I 
Da Coordenadoria de  Promoção e Defesa de Direitos Humanos 

Art. 248. A Coordenadoria de  Promoção e Defesa de Direitos Humanos, por meio de 

suas Coordenações, tem por atribuição coordenar a  formulação, implementação, 

monitoramento e avaliação  de projetos, programas e políticas públicas no âmbito 

do  Município, visando à promoção da cidadania, o respeito aos direitos humanos, o 

combate a todas as formas de  discriminação e preconceito e a  valorização  da 

diversidade, bem como exercer outras atribuições correlatas e complementares na 

sua área de atuação. 
Parágrafo único. Caberá ainda à Coordenadoria de  Promoção e Defesa de Direitos 

Humanos atuar nos assuntos referentes às políticas  sobre drogas, direito à 

memória e à verdade, combate ao trabalho escravo e outras que vierem a ser 

definidas pela Administração Municipal. 

Subseção  II 
Da Coordenadoria de  Participação  Social e Gestão Estratégica 

Art. 249. A Coordenadoria de  Participação  Social e Gestão Estratégica, por meio de 

suas Coordenações, tem por atribuição coordenar a  formulação, implementação, 

monitoramento e avaliação  de projetos, programas e políticas públicas, de modo a 

consolidar a participação social como método de governo, bem como exercer outras 

atribuições correlatas e complementares na sua  área  de  atuação. 

Subseção  III 
Da  Supervisão Geral de Administração e Finanças 

Art. 250. A  Supervisão Geral de  Administração e Finanças 

atribuições: 
I - elaborar a proposta orçamentária  da Secretaria; 
II - promover a execução  orçamentária e aplicação  de recursos; 

III - realizar serviços de natureza contábil e financeira; 
IV - elaborar termos de contratos, de prorrogação,  rescisão, 

quitações, acompanhando sua  execução; 

• 

tem as seguintes ;  

7.1 

aditamentos-,e: 

III - examinar e preparar o expediente encaminhado ao Titular da Secretaria; 

IV - supervisionar e coordenar as atividades de  administração geral da Secretaria. 
Subseção  II 
Da Coordenadoria de  Promoção e Defesa de Direitos Humanos 
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V - promover o levantamento das necessidades de compras e contratações de 
serviços, propondo a realização das respectivas modalidades de licitação; 
VI - controlar a movimentação de papéis e documentos da Secretaria; 
VII - assegurar apoio administrativo, material, de transporte, de tecnologia da 

informação e demais serviços necessários ao desempenho da Secretaria; 
VIII - fornecer subsídios  para a elaboração de programas e projetos, dentro de sua 
área especifica; 
IX - promover cursos de capacitaçào profissional, visando a dar apoio técnico aos 

servidores; 
X - promover atualização permanente das informações do quadro funcional da 

Secretaria; 
XI - promover a guarda e conservação de documentos específicos  da Secretaria, 
garantindo a recuperação das informações, o acesso aos documentos e a 
preservação  de sua memória; 
XII - exercer outras atividades afins. 

CAPÍTULO IV 
DAS COMPETÊNCIAS DOS DIRIGENTES 

Art. 251. Ao Secretário Municipal de Direitos Humanos e Cidadania compete 
planejar, dirigir, coordenar, orientar a  execução, acompanhar e avaliar as 

atividades das unidades que integram a Secretaria e exercer outras atribuições que 
lhe forem cometidas pelo Prefeito. 
Art. 252. Aos demais dirigentes da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania, compete planejar, dirigir, coordenar e orientar a execução, acompanhar 
e avaliar as atividades de suas respectivas unidades e exercer outras atribuições 

que lhe forem cometidas, em suas respectivas áreas de competência. 

CAPÍTULO V 
DOS ÓRGÃOS COLEGIADOS 

Seção I 
Da  Comissão  Municipal de Direitos Humanos - CMDH 

Art. 253. A  Comissão  Municipal de Direitos Humanos tem as atribuições e a 

composição previstas na Lei no 13.292, de 14 de janeiro de 2002, e legislação 
subsequente. 

Seção II 
Do Conselho Municipal de  Políticas  de Drogas e Álcool - COMUDA 

Art. 254. 0 Conselho Municipal de  Políticas Públicas de Drogas e Álcool tem as 

atribuições e a  composição previstas na Lei no 13.321, de 6 de fevereiro de 2002, e 
legislação subsequente. 

Seção III 
Do Conselho Municipal de Participação da Comunidade Nordestina 

Art. 255. 0 Conselho Municipal de  Participação  da Comunidade Nordestina tem as 
atribuições e a composição previstas na Lei no 15.408, de 11 de julho de 2011, e 
legislação subsequente. 

Seção IV 
Do Comitê Intersetorial da  Política  Municipal para a População em Situação de Rua 

- Comitê PopRua 

Art. 256. 0 Comité Intersetorial da  Política  Municipal para a População em Situação 

de Rua - Comitê PopRua tem as atribuições e a composição previstas no Decreto no 

53.795, de 25 de março de 2013. 

Seção V 
Do Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA 

Art. 257. 0 Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente tem as 

atribuições e a  composição previstas na Lei no 11.123, de 22 de novembro de 

1991, e legislação subsequente. 

Seção VI 
Do Conselho Municipal dos Direitos da Juventude - CONJUVE 

Art. 258. 0 Conselho Municipal da Juventude, ora renomeado Conselho Municipal 

dos Direitos da Juventude, tem as atribuições e a composição previstas na Lei no 

14.687, de 12 de fevereiro de 2008, e legislação subsequente. 

Seção VII 
Do Conselho Municipal de  Atenção  à Diversidade Sexual - COMADS 

Art. 259. 0 Conselho Municipal de  Atenção  à Diversidade Sexual tem as atribuições 

e a composição previstas no Decreto no 46.037, de 4 de julho de 2005, e legislação 

subsequente. 

Seção VIII 
Do Grande Conselho Municipal do Idoso - GCMI 

Art. 260. 0 Grande Conselho Municipal do Idoso tem as atribuições e a composição 

previstas na Lei no 11.242, de 24 de setembro de 1992, e legislação subsequente. 

Seção IX 
Do Conselho de Orientação Técnica - COT, do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente 

Art. 261. 0 Conselho de Orientação Técnica, do Fundo Municipal dos Direitos da 

Criança e do Adolescente, tem as atribuições e a  composição previstas no Decreto 

n°43.135, de 25 de abril de 2003, e legislação subsequente. 

Seção X 
Do Conselho de Orientação e Administração Técnica - COAT 

Art. 262. 0 Conselho de Orientação e Administração Técnica tem as atribuições e a 

composição previstas na Lei no 15.679, de 21 de dezembro de 2012. 

Seção XI 
Da  Comissão  Municipal de  Erradicação  do Trabalho Escravo e do Comité Municipel 

de Educação em Direitos Humanos 	 t • - 
:..: • 

Art. 263. Ficam instituidos na Secretaria Municipal de Direitos Humanos 7e 

Cidadania, a Comissão Municipal de  Erradicação  do Trabalho Escravo e o Comité. 

Municipal de Educação em Direitos Humanos. 
Parágrafo único. Decreto do Executivo disporá sobre a regulamentaçãctel 

Comissão  Municipal de Erradicação do Trabalho Escravo e do Comitê Municipal de, 

Educação em Direitos Humanos.  

*.; 

TÍTULO XIII 
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DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 264. 0 Quadro dos Profissionais da Administração constante do Anexo I, Tabela 
"A", Grupo 5, da Lei no 11.511, de 19 de abril de 1994, e legislação subsequente, 
fica alterado na conformidade das disposições dos Anexos integrantes desta lei, 
observadas as seguintes normas: 
I - criados, os cargos constantes na coluna "Situação Nova", sem correspondência 
na coluna "Situação Atual"; 
II - mantidos, com as alterações eventualmente ocorridas, os que constam das 
duas situações; 
III - extintos, os constantes na coluna "Situação Atual", sem correspondência na 
coluna "Situação Nova". 
Parágrafo único. Fica ressalvada a situação dos atuais servidores ocupantes dos 
cargos de provimento em comissão, ainda que não preencham as novas condições 
de provimento estabelecidas por esta lei. 
Art. 265. Ficam incluídos  no Anexo I, Tabela "A", da Lei no 15.509, de 15 de 
dezembro de 2011, os seguintes cargos de provimento em comissão para as 
seguintes secretarias: 
I - Secretaria Municipal de Promoção da Igualdade Racial - SMPIR: 
a) 1 (um) cargo de Secretário Adjunto, Símbolo  SAD; 
b) 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG; 
II - Secretaria Municipal de Relações Governamentais - SMRG: 
a) 1 (um) cargo de Secretário Adjunto, Símbolo  SAD; 
b) 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG; 
III - Secretaria Municipal de Licenciamento - SEL: 
a) 1 (um) cargo de Secretário Adjunto, Símbolo SAD; 
b) 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG; 
IV - Secretaria Municipal de Políticas para as Mulheres - SMPM: 
a) 1 (um) cargo de Secretário Adjunto, Símbolo SAD; 
b) 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG; 
V - Controladoria Geral do  Município - CGM: 
a) 1 (um) cargo de Controlador Adjunto, Símbolo CAD, com valor do subsidio 
correspondente ao de  Secretário Adjunto, Símbolo SAD; 
b) 1 (um) cargo de Chefe de Gabinete, Símbolo CHG. 
Art. 266. Ficam incluídos  no Anexo II, Tabela "A" da Lei no 15.509, de 15 de 
dezembro de 2011, um cargo de Subprefeito, Símbolo SBP, e um cargo de Chefe de 
Gabinete, Símbolo CHG, passando o total de cargos previstos na coluna "Situação 
Nova" do referido Anexo para 32 (trinta e dois) e 54 (cinquenta e quatro), 
respectivamente. 
Art. 267. Aplica-se ao cargo de Controlador Geral do  Município, Símbolo  SM, o 
disposto na Lei no 15.401, de 6 de julho de 2011. 
Art. 268. Ficam transferidos: 
I - do Quadro Específico de Cargos de Provimento em Comissão, de que trata o 
Decreto no 45.751, de 4 de março de 2005, para o Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, um cargo de 
Assessor Técnico, Ref. DAS-12, de livre provimento pelo Prefeito, em comissão, 
dentre titulares de cargo da carreira de Especialista em Administração, Orçamento 
e Finanças Públicas, na disciplina de Ciências Contábeis, com a denominação e a 
forma de provimento alterada para Assessor Técnico II, Ref. DAS-12, de livre 
provimento em comissão pelo Prefeito, dentre servidores municipais, portadores de 
diploma de curso superior; 
II - do Departamento de Administração Financeira, da Subsecretaria do Tesouro 
Municipal, da Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico, para 
o Quadro Especifico de Cargos de Provimento em Comissão, de que trata o Decreto 
no 45.751, de 2005, 3 (três) cargos de Assistente II, Ref. DAI-5, de livre 
provimento, em comissão, entre titulares de cargo de Assistente de Gestão de 
Políticas Públicas, com a denominação e o provimento alterados para Encarregado 

de Equipe II, Ref. DAI-5, de livre provimento em comissão pelo Prefeito, dentre 
servidores municipais. 
Art. 269. Ficam transferidos do Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania, para o Gabinete do Secretário, da Secretaria 

Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão, 2 (dois) cargos de Assessor 

Especial, Ref. DAS-15, de livre provimento em comissão, previstos nos Anexos I e 
II do Decreto no 53.691, de 7 de janeiro de 2013. 
Art , 270. Ficam  excluídos  do Anexo Único, a que se refere o art. 40  da Lei no 

15.690, de 15 de abril de 2013, as seguintes funções de confiança e cargos de 
provimento em comissão do Conselho Municipal de Tributos: 
I - 5 (cinco) funções de Conselheiro Julgador, Símbolo ATC-2, de livre designação 
pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Auditor-Fiscal Tributário Municipal, 
sendo: 
a) 1 (um) da Primeira Câmara Julgadora; 
b) 2 (dois) da Quinta Câmara Julgadora; 
c) 2 (dois) da Sexta Câmara Julgadora; 
II - 2 (dois) cargos de Conselheiro Julgador, Ref. DAS-12, de livre provimento em 
comissão pelo Prefeito, dentre integrantes da carreira de Procurador do  Município, 
sendo 1 (um) da Quinta Câmara Julgadora e 1 (um) da Sexta Câmara Julgadora. 

§ 1 0  As funções de confiança e os cargos de provimento em comissão de que trata 
o "caput" deste artigo passam a integrar a estrutura organizacional da 

Controladoria Geral do  Município,  na forma constante do Anexo V desta lei. 
§ 20  Em decorrência do disposto no "caput" deste artigo, a quantidade de funções 

de Conselheiro Julgador, Símbolo ATC-2, e de cargos de Conselheiro Julgador, Ref. 
DAS-12, prevista no Anexo Único da Lei no 15.690, de 2013, fica alterada para 7 
(sete) e 4 (quatro), respectivamente. 
Art. 271. Ficam revogados: 
I - a partir da publicação desta lei: a Lei no 14.667, de 14 de janeiro de 2008, e os 
Decretos no 47.897, de 20 de novembro de 2006, no 48.092, de 10 de janeiro de 

2007, no 52.145, de 28 de fevereiro de 2011, e o inciso I do art. 30  e o art. 40, 
ambos do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; o art. 10 do Decreto no 
29.663, de 8 de abril de 1991, e o Decreto no 50.380, de 14 de janeiro de 2009; os 
arts. 1 0  ao 19, da Lei no 14.879, de 2009; os arts. 98 e 99 do Decreto no 44.667, 

de 26 de abril de 2004, e o inciso IV do art. 70  do Decreto no 53.685, de 1 0  de 
janeiro de 2013; as Leis no 13.167, de 5 de julho de 2001, e no 14.349, de 5 de 
abril de 2007; o inciso II do art. 30  e o art. 5o, ambos do Decreto no 53.685, de 1 0  

de janeiro de 2013; a Lei no 13.165, de 5 de julho de 2001; o inciso III do art. 7o 
do Decreto no 53.685, de 1 0  de janeiro de 2013; 
II - 45 (quarenta e cinco) dias após a  publicação desta lei, a Lei no 10.237, de 17 
de dezembro de 1986. 
Art. 272. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
§ 10  Os órgãos que se originaram do desdobramento de outro já existente, cujo 
orçamento vigente contempla recursos para as respectivas atividades transferidas, 
excepcionalmente no presente exercício,  a titulo de  transição, utilizarão as 

estruturas orçamentárias dos órgãos dos quais se originaram, com o apoio 
administrativo e de infraestrutura que se fizer necessário. 
§ 20  A partir do próximo  exercício,  as despesas correrão por conta de  dotaçõesi 
orçamentárias próprias desses novos órgãos. 
Art. 273. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, exceto em relação 
aos arts. 38 e 196, que surtirão efeito 45 (quarenta e cinco) dias após a sua 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 27 de maio de 2013, 460edai 
fundação de São Paulo. 	

Ti  

Cr I publicação. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ANTONIO DONATO MADORMO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 27 de maio de 2013. 
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Base de dados : legis 

Pesquisa : 42561 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo 

	 3g 
' 

Titulo: DECRETO No 42.561 30/10/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a coordenaçao da innplantaçao das Subprefeituras, de acordo com as normas 
constantes da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, e da outras providencias. 
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Fr.s.lha 
f 	IN!G 

DECRETO No 42.561, DE 30 DE OUTUBRO DE 2002 

Dispõe  sobre a coordenação da implantação das Subpre feituras,  de acordo com as 
normas constantes da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, e dá  outras 
providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são 
conferidas por lei, 
CONSIDERANDO a criação das Subprefeituras pela Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002; 
CONSIDERANDO que a efetiva implantação das Subprefeituras deverá ocorrer 
gradativamente, de modo a não prejudicar a prestação de serviços públicos à população; 
CONSIDERANDO, por fim, a necessidade de identificar os órgãos incumbidos de coordenar 
referida implantação, 
DECRETA: 
Art. 1 0  - Ficam a Secretaria Municipal das Subprefeituras - SMSP, a Secretaria Municipal de 
Gestão Pública - SGP e a Secretaria do Governo Municipal - SGM incumbidas de, 
conjuntamente, coordenar a implantação gradual das Subprefeituras, de acordo com o 
disposto nos artigos 13, 16 e 19 da Lei no 13.399, de 1 0  de agosto de 2002, obedecidas as 
diretrizes e demais procedimentos administrativos estabelecidos para essa finalidade. 
Art. 2 0  - Os órgãos e entidades da  Administração direta e indireta, no âmbito de suas 
respectivas competências, deverão colaborar para a integral consecução do  propósito 
estabelecido no artigo 1 0  deste decreto, adotando as medidas que lhes forem requeridas 
pelas Secretarias incumbidas de sua coordenação. 
Art. 30  - Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 30 de outubro de 2002, 4490  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios  Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
HELENA KERR DO AMARAL, Secretária Municipal de  Gestão Pública 
JILMAR AUGUSTINHO TATTO,  Secretária  Municipal das Subprefeituras 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 30 de outubro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Base de dados : legis 

Pesquisa 45683 

Total de referências : 1  

Câmara Municipal de São Paulo  	Cil  

Titulo: DECRETO No 45.683 01/01/2005 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe  sobre a organização, atribuições e funcionamento da  Administração  Pública Municipal 
Direta. 

Revogação: Decreto no 45.810/2005 - Revoga o art. 20  e o inciso I do art. 30  deste Decreto.; (ver 
documento) 
Decreto no 46.797/2005 - Revoga o inciso IV do art. 80  deste Decreto.; (ver documento) 
Decreto no 50.388/2009 - Revoga o inciso II do art. 50  deste Decreto. (ver documento) 

Notas: - Este Decreto entrou em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a lo de 
janeiro de 2005. 

Notas complem.: - Decreto no 45.712/2005 -  Dispõe  sobre a  organização administrativa da Secretaria Especial 
para Participação e Parceria. 
- Decreto no 45.798/2005 - Dispõe sobre a organização administrativa das atividades de 
segurança urbana na Secretaria do Governo Municipal, conforme previsto neste Decreto. 

Alterações: Dec. 45.807/2005 - Transfere as unidades administrativas previstas no inciso V do art. 50  
deste Decreto, para a Secretaria Especial para Participação e Parceria.; (ver documento) 
Dec. 45.810/2005 - Altera este Decreto.; (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 70  - Os cargos em comissão das unidades administrativas 
transferidas para a Secretaria Municipal de Gestão, nos termos deste Decreto, ficam com suas 
lotações e denominações alteradas.; (ver documento) 
Dec. 45.853/2005 - Art. 90  - Transfere as unidades administrativas a que se refere o inciso 
VIII do art. 50  deste Decreto, para a Secretaria Municipal de Gestão.; (ver documento) 
Dec. 46.002/2005 - Altera o inciso IV do art. 50  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.209/2005 - Renumera o par. único como 1 0 , acrescentando-se o par. 20  ao art. 1 0  
deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 46.231/2005 - Altera o inciso XXI do art. 1 0  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 51.820/2010 - Altera o "caput" do art. 60  deste Decreto.; (ver documento) 
Dec. 54.888/2014 - Altera o inciso VII do "caput" do art. 60  deste Decreto. (ver documento) 
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DECRETO No 45.683, DE lo DE JANEIRO DE 2005 

Dispõe  sobre a organização,  atribuições e funcionamento da Administração Pública 
Municipal Direta. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições  que lhe são  
conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . A Administração Pública Municipal Direta, com as  modificações introduzidas 
pelo artigo 4 0  deste decreto, tem a seguinte estrutura básica:  
I - Secretaria Municipal de Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
II - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
III - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
IV - Secretaria Municipal de Educação - SME; 
V - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação  - SEME; 
VI - Secretaria Municipal de Finanças - SF; 
VII - Secretaria Municipal de Gestão - SMG; 
VIII - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
IX - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
X - Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XI - Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos  - SNJ; 
XII - Secretaria Municipal de Planejamento - SEMPLA; 
XIII - Secretaria Municipal de  Relações Internacionais - SMRI; 
XIV - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XV - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XVI - Secretaria Municipal do Trabalho - SMTRAB; 
XVII - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XVIII - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XIX - Secretaria Especial para  Participação e Parceria - SEPP. 
Parágrafo  único. As Subprefeituras se subordinam operacionalmente à Secretaria 
Municipal de Coordenação das Subprefeituras. 
Art. 20 . Projeto de lei a ser enviado ao Legislativo proporá  a criação da Secretaria 
Especial para Portadores de Deficiência - SEPD e do respectivo cargo de Secretário 
Municipal. 
Art. 3 0 . Além das Secretarias previstas no artigo 1 0 , ficam mantidas as seguintes 
Secretarias, até a aprovação de projeto de lei a ser enviado ao Legislativo, dispondo 
sobre a sua extinção, observado o disposto no artigo 40 : 
I - Secretaria Municipal de Abastecimento - SEMAB; 
II - Secretaria Municipal de  Comunicação  - SECOM. 
Parágrafo único. Enquanto não  for aprovado o projeto de lei de que trata o "caput" 
deste artigo, será designada autoridade para responder pelo expediente das referidas 
Secretarias. 
Art. 4 0 . Fica alterada a denominação das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal das Subprefeituras para Secretaria Municipal de  Coordenação  
das Subprefeituras; 
II - Secretaria Municipal de Assistência Social para Secretaria Municipal de Assistência 
e Desenvolvimento Social; 
III - Secretaria de Finanças e Desenvolvimento Econômico para Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Secretaria Municipal de Gestão Pública para Secretaria Municipal de  Gestão;  
V - Secretaria da Habitação e Desenvolvimento Urbano para Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VI - Secretaria de Infra-Estrutura Urbana para Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
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VII - Secretaria dos Negócios  Jurídicos  para Secretaria Municipal dos  Negócios 
Jurídicos; 
VIII - Secretaria Municipal de Planejamento Urbano para Secretaria Municipal de 
Planejamento; 
IX - Secretaria de Serviços e Obras para Secretaria Municipal de Serviços; 
X - Secretaria do Desenvolvimento, Trabalho e Solidariedade para Secretaria Municipal 
do Trabalho; 
XI - Secretaria Municipal de Segurança Urbana para Secretaria Especial para 
Participação e Parceria; 
XII - Secretaria Municipal de Comunicação e Informação Social para Secretaria 
Municipal de Comunicação. 
Art. 5 0 •  Ficam transferidas as seguintes atribuições e as respectivas unidades 
administrativas: 
I - de gestão  orçamentária,  da Secretaria Municipal de Finanças para a Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - da segurança urbana e da Guarda Civil Metropolitana, para a Secretaria do 
Governo Municipal; 
III - de gestão de obras públicas, da Secretaria Municipal de Serviços para a Secretaria 
Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras; 
IV - de gestão de programas redistributivos, da Secretaria Municipal do Trabalho para 
a Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social; 
V - da Secretaria do Governo Municipal para a Secretaria Especial para Participação e 
Parceria: 
a) Coordenadoria Especial da Juventude; 
b) Coordenadoria Especial da Mulher; 
c) Coordenadoria Especial dos Assuntos da População Negra; 
d) Coordenadoria Especial do Orçamento Participativo; 
e) Coordenadoria de Participação; 
VI - o projeto ILUME, da Secretaria Municipal de Infra-Estrutura Urbana e Obras para a 
Secretaria Municipal de Serviços. 
§ 1 0 . As atividades do Governo Eletrônico, da Secretaria Municipal de  Comunicação, 
serão,  no prazo de 180 (cento e oitenta) dias, reestruturadas e parcialmente 
transferidas para a Secretaria Municipalde Gestão. 
§ 20 . As atividades da Secretaria Municipal de Abastecimento, excetuadas as 
estratégicas ou  sensíveis, serão,  no prazo de 180 (cento e oitenta) dias,  prorrogáveis 
por igual período, reestruturadas e descentralizadas pela Secretaria Municipal de 
Gestão. 
§ 3 0 . Os cargos de provimento em comissão das unidades e as  atribuições  de que trata 
este artigo serão identificados em ato do  Secretário  Municipal de  Gestão, dentro de 30 
(trinta) dias, observados os prazos previstos nos §§ 1 0  e 20  deste artigo. 
Art. 60 . As atividades da  Administração Pública Municipal Direta serão inicialmente 
organizadas nos seguintes Sistemas: 
I - Sistema Central de Planejamento e Orçamento, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Planejamento; 
II - Sistema Central de Finanças e Contabilidade, coordenado pela Secretaria Municipal 
de Finanças; 
III - Sistema Central de  Arrecadação, coordenado pela Secretaria Municipal de 
Finanças; 
IV - Sistema Central de Recursos Humanos, coordenado pela Secretaria Municipal 
deGestâo; 
V - Sistema Central de  Logística, Suprimento e Patrimônio, coordenado pela Secretaria 
Municipal de Gestão; 
VI - Sistema Central de Tecnologia da Informação, coordenado pela Secretaria 
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Municipal de  Gestão. 
§ 1 0 . Os órgãos centrais dos sistemas previstos neste artigo são  as Secretarias 
Municipais responsáveis por sua coordenação. 
§ 20 . As normas, orientações e decisões  dos órgãos centrais dos sistemas referidos 
neste artigo vinculam todos os órgãos e entidades da Administração Municipal, 
inclusive as empresas públicas e as sociedades de economia mista. 
§ 30 . As  decisões  de que trata o § 2 0  deste artigo vinculam os órgãos e entidades 
quando publicadas no  Diário Oficial do  Município  ou comunicadas por oficio circular. 
§ 40 . A organização em sistemas tem por finalidade assegurar a concentração e 
articulação do esforço técnico para padronização,  uniformização, integração, 
racionalização, eficiência, eficácia, efetividade, economicidade, celeridade e economia 
processuais, aumento da rentabilidade, combate ao desperdício, contenção e 
progressiva redução dos custos operacionais. 
Art. 70 . Os seguintes Conselhos do Poder Executivo Municipal passam a assim vincular-
se: 
I - o Conselho Municipal de  Informática  à Secretaria Municipal de  Gestão; 
II - o Conselho Municipal de  Políticas Públicas de Drogas e Álcool, o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente e o Grande Conselho Municipal do Idoso à 
Secretaria Especial para Participação e Parceria; 
III - o Conselho Municipal da Pessoa Deficiente à Secretaria Especial para Portadores 
de Deficiência, quando criada. 
Art. 8 0 . As entidades da  Administração Pública Municipal Indireta vinculam-se aos 
seguintes órgãos e Secretarias Municipais: 
I - a Anhembi Turismo e Eventos da Cidade de São Paulo S/A ao Gabinete do Prefeito; 
II - o Instituto de Previdência Municipal de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Finanças; 
III - a Companhia de Processamento de Dados do  Município  de São Paulo à Secretaria 
Municipal de  Gestão; 
IV - a Empresa Municipal de  Urbanização  à Secretaria Municipal de Infra-Estrutura 
Urbana e Obras; 
V - a São Paulo Transporte S/A e a Companhia de Engenharia de  Tráfego  à Secretaria 
Municipal de Transportes; 
VI - a Companhia Metropolitana de Habitação de São Paulo à Secretaria Municipal de 
Habitação; 
VII - o Serviço Funerário  do  Município  de São Paulo e a Autoridade Municipal de 
Limpeza Urbana à Secretaria Municipal de Serviços; 
VIII - o Hospital do Servidor Público Municipal, a Autarquia Hospitalar Municipal 
Regional do Tatuapé, a Autarquia Hospitalar Municipal Regional de Ermelino Matarazzo, 
a Autarquia Hospitalar Municipal Regional do Jabaquara, a Autarquia Hospitalar 
Municipal Regional do Campo Limpo e a Autarquia Hospitalar Municipal Regional 
Central à Secretaria Municipal de Saúde; 
IX - a Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia à Secretaria Municipal de 
Educação. 
Art. 90 . No prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a Secretaria Municipal de  Gestão 
deverá apresentar ao Prefeito proposta de  reorganização  da  Administração Pública 
Municipal Direta, das Autarquias e da Fundação Paulistana de Educação e Tecnologia. 
Parágrafo único. Os órgãos e entidades deverão apresentar à Secretaria Municipal de 
Gestão,  no prazo de 90 (noventa) dias, proposta de  reorganização, observadas as 
diretrizes emanadas daquela Pasta. 
Art. 10. Este decreto entrará em vigor na data de sua  publicação, retroagindo seus 
efeitos a 1 0  de janeiro de 2005. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de janeiro de 2005, 451 0  da 
fundação  de São Paulo. 
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JOSÉ SERRA, PREFEITO 
LUIZ ANTÔNIO GUIMARÃES MARREY,  Secretário  Municipal dos Negócios  Jurídicos 
MAURO RICARDO MACHADO COSTA,  Secretário  Municipal de Finanças 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 10  de janeiro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário  do Governo Municipal 
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Titulo: DECRETO No 53.685 01/01/2013 (ver documento) 
Revogado(a) parcialmente 

Ementa: Dispõe sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da  Administração Pública 
Municipal Direta. 

Revogação: Revoga o art. 2o do Decreto no 50.379/2009.; (ver documento) 
Revoga o art. 2o do Decreto no 50.394/2009.; (ver documento) 
Revoga os arts. 2o e 30  do Decreto no 51.190/2010.; (ver documento) 
Revoga o art. 2o do Decreto no 52.267/2011.; (ver documento) 
Revoga o parágrafo único do art. 30  do Decreto no 51.820/2010.; (ver documento) 
Lei no 15.764/2013 - Revoga os incisos I e II do art. 30, os arts. 40  e 50  e os incisos III e IV 
do art. 70  deste Decreto. (ver documento) 

Alterações: Dec. 53.691/2013 - Altera o art. 12 e substitui os Anexos I e II deste Decreto. (ver 
documento) 
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PUBLICADO DOC 02/01/2013, p. 1 c. todas 

DECRETO No 53.685, DE 1° DE 3ANEIRO DE 2013 
Dispõe  sobre a organização, as atribuições e o funcionamento da  Administração 
Pública Municipal Direta. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do  Município  de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, 
D ECRETA: 
Art. 1 0 . A  Administração Pública Municipal Direta tem a estrutura básica integrada 
pelas seguintes Secretarias: 
I - Secretaria do Governo Municipal - SGM; 
II - Secretaria Municipal de Segurança Urbana - SMSU; 
III - Secretaria Executiva de  Comunicação - SECOM; 
IV - Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo - SEMTE; 
✓ - Secretaria Municipal da Pessoa com Deficiência e Mobilidade Reduzida - 
SMPED; 
VI - Secretaria Municipal de Relações Internacionais e Federativas - SMRIF; 
VII - Secretaria Municipal de  Coordenação das Subprefeituras - SMSP; 
VIII - Secretaria Municipal de Cultura - SMC; 
IX - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - SMDU; 
X - Secretaria Municipal de  Educação - SME; 
XI - Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação - SEME; 
XII - Secretaria Municipal de Assistência e Desenvolvimento Social - SMADS; 
XIII - Secretaria Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico - SF; 
XIV - Secretaria Municipal de Habitação - SEHAB; 
XV - Secretaria Municipal dos Negócios  Jurídicos - SNJ; 
XVI - Secretaria Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão - SEMPLA; 
XVII - Secretaria Municipal da Saúde - SMS; 
XVIII - Secretaria Municipal de Serviços - SES; 
XIX - Secretaria Municipal de Transportes - SMT; 
XX - Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente - SVMA; 
XXI - Secretaria Municipal de Infraestrutura Urbana e Obras - SIURB; 
XXII - Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania - SMDH. 
Art. 20 . Ficam alteradas as  denominações das seguintes Secretarias Municipais: 
I - Secretaria Municipal de Participação e Parceria para Secretaria Municipal de 
Direitos Humanos e Cidadania; 
II - Secretaria Municipal de Finanças para Secretaria Municipal de Finanças e 
Desenvolvimento Econômico; 
III - Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e do Trabalho para 
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo; 
IV - Secretaria Municipal de  Relações Internacionais para Secretaria Municipal de 
Relações Internacionais e Federativas. 
Art. 3 0 . 0 Prefeito será auxiliado pelos seguintes Secretários Especiais: 
I - Secretário Especial de  Promoção  da Igualdade Racial; 
II - Secretário Especial de  Políticas  para as Mulheres; 
III - Secretário Especial de  Relações Governamentais; 
IV - Secretário Especial de Licenciamentos; 
✓ - Secretário Especial da Controladoria Geral do  Município. 
Parágrafo único. Projeto de lei a ser enviado à Câmara Municipal proporá a criação 
das Secretarias Municipais de Promoção da Igualdade Racial, de  Políticas  para as 
Mulheres e de Licenciamentos e da Controladoria Geral do  Município. 
Art. 40 . Ao Secretário Especial de  Promoção  da Igualdade Racial incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade racial; 
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II - facilitar a  concretização  de projetos, programas e políticas públicas de  ação 
governamental para promoção da igualdade racial; 
III - combater todas as formas de  discriminação e de preconceito na sua  área  de 
atuação; 
IV - outras  atribuições correlatas e complementares na sua  área  de  atuação. 
§ 1 0 . A Coordenadoria de Assuntos da População Negra - CONE, da Secretaria 
Municipal de Participação e Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial 
de Promoção da Igualdade Racial. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizarà ao 
Secretário Especial de  Promoção  da Igualdade Racial a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas  funções. 
Art. 5 0 •  Ao Secretário Especial de  Políticas  para as Mulheres incumbe: 
I - formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais para promoção da igualdade entre mulheres e homens, visando a 
ampliação dos seus direitos sociais, econômicos, políticos e culturais e das políticas 
de gênero para a melhoria da qualidade de vida da mulher, sua autonomia e 
participação na sociedade; 
II - facilitar a  concretização  de projetos, programas e políticas públicas na sua área 
de  atuação; 
III - combater todas as formas de  discriminação e de preconceito na sua  área  de 
atuação; 
IV - outras  atribuições correlatas e complementares na sua área de  atuação. 
§ 1 0 . A Coordenadoria da Mulher, da Secretaria Municipal de Participação e 
Parceria, passa a subordinar-se ao Secretário Especial de  Políticas  para as 
Mulheres. 
§ 20 . A Secretaria Municipal de Direitos Humanos e Cidadania disponibilizarà ao 
Secretário Especial de  Políticas  para as Mulheres a infraestrutura e o apoio 
administrativo necessários ao desempenho de suas  funções. 
Art. 60 . Ao Secretário Especial da Controladoria Geral do  Município incumbe 
formular, propor, sugerir, acompanhar, coordenar e implementar ações 
governamentais voltadas: 
I - à implantação de modelo para a  supervisão técnica do Sistema de Controle 
Interno, compreendendo o plano de organização, métodos e procedimentos para 
proteção  do patrimônio público, confiabilidade e tempestividade dos registros e 
informações, bem como a  eficácia e eficiência operacionais; 
II - ao combate à corrupção; 
III - à correção e prevenção de falhas e omissões  na prestação de serviços 
públicos. 
§ 1 0 . 0  Secretário Especial da Controladoria Geral do  Município exercerá  outras 
atribuições correlatas e complementares na sua  área  de  atuação. 
§ 20 . A Secretaria do Governo Municipal disponibilizarà ao Secretário Especial da 
Controladoria Geral do  Município  a infraestrutura e o apoio administrativo 
necessários ao desempenho de suas  funções. 
Art. 70 •  Ficam transferidas as seguintes incumbências: 
I - do  Secretário Especial de Articulação para a Copa do Mundo de Futebol de 2014, 
previstas no Decreto no 52.267, de 20 de abril de 2011, para a Vice-Prefeita do 
Município  de São Paulo; 
II - do Secretário Especial do Microempreendedor Individual, previstas no Decreto 
no 51.190, de 20 de janeiro de 2010, para a Secretaria Municipal do Trabalho e do 
Empreendedorismo; 
III - do Secretário Especial de Direitos Humanos, previstas no Decreto no 50.379, 
de 14 de janeiro de 2009, para a Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania; 
IV - do Secretário Especial de Controle Urbano, previstas no Decreto no 50.394, de 
21 de janeiro de 2009, para o Secretário Especial de Licenciamentos. 
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Art. 8 0 . A vinculaçâo da Companhia São Paulo de Parcerias - SPP fica transferida da 
Secretaria Municipal do Trabalho e do Empreendedorismo para a Secretaria 
Municipal de Finanças e Desenvolvimento Econômico. 
Art. 9 0 . Os cargos de provimento em comissão  a seguir discriminados ficam 
transferidos: 
I - para o Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de Direitos Humanos e 
Cidadania, destinados à consecução das atividades previstas nos artigos 4 0  e 50  
deste decreto, os constantes dos Anexos I e II, respectivamente; 
II - para o Gabinete da Vice-Prefeita, destinados à consecução das atividades 
relacionadas à articulação e à  coordenação  de açôes referentes à Copa do Mundo 
de Futebol de 2014, os constantes do Decreto no 52.301, de 9 de maio de 2011; 
III - para o Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de Planejamento, 
Orçamento e Gestão, 1 (um) cargo de Assistente Administrativo, Ref. DAI-6, de 
livre provimento em comissão pelo Prefeito dentre portadores de diploma de  nível 
médio, constante do Decreto no 51.471, de 10 de maio de 2010. 
Art. 10. Os cargos de provimento em comissão  constantes do Anexo II do Decreto 
no 51.820, de 27 de setembro de 2010, permanecerão com a lotação fixada na 
Secretaria Municipal do Planejamento, Orçamento e Gestão pelo prazo de até 180 
(cento e oitenta) dias, mantida sua destinação às atividades das Unidades de 
Crédito Municipal do Banco do Povo Paulista no  Município  de São Paulo. 
Art. 11. Ficam revogados o artigo 2 0  do Decreto no 50.379, de 2009, o artigo 2 0  do 
Decreto no 50.394, de 2009, os artigos 2o e 3 0  do Decreto no 51.190, de 2010, o 
artigo 20  do Decreto no 52.267, de 2011, e o parágrafo único do artigo 3 0  do 
Decreto no 51.820, de 2010. 
Art. 12. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 1 0  de janeiro de 2013, 459 0  
da  fundação  de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
LUÍS FERNANDO MASSONETTO,  Secretário  Municipal dos Negócios  Jurídicos 
LEDA MARIA PAULANI,  Secretária  Municipal de Planejamento, Orçamento e Gestão 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 1 0  de janeiro de 2013. 
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Anexo I integrante do Decreto n° 53.685, de 10  de janeiro de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para o Gabinete do Secretário, da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, destinados a consecução dos objetivos 
previstos no artigo 40  do Decreto n° 53.685, de 1° de Janeiro de 2013 

Situação Atual  Situação  Nova 

_ 
Denominação d:  Cargo ! 

Lotação 
Ref. Qde Parte 

Tabela 
Forma de Provimento Denominação do Cargo / 

Lotação 
Ref. Qde Parte 

Tabela Forma de Provimento 

Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n° 14.667, de 2008) 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do  Secretário,  da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico Il 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n° 14.667, de 2008) 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico Il 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n° 14.667, de 2008) 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do  Secretário,  da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 
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Anexo II integrante do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013 
Cargos de Provimento em Comissão, transferidos para o Gabinete do  Secretário,  da Secretaria Municipal de Participação e Parceria, destinados a consecução dos objetivos 
previstos no artigo 5°.do Decreto n° 53.685, de 1° de janeiro de 2013 

Situação Atual Situação Nova 

Denominação d:  Cargo / 
Lotação 

Ref. Qde Parte 
Tabela Forma de Provimento Denominação do Cargo / 

Lotação 
Ref. Qde Parte 

Tabela 
Forma de Provimento 

Assessor Técnico 
- Assessoria Técnica, do 
Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n° 14.667, de 2008) 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assessor Técnico 
- Gabinete do  Secretário,  da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-12 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico Il 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n°14.667, de 2008) 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pela Prefeito. 

Assistente Técnico Il 
- Gabinete do Secretário, da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-11 1 PP-I Livre provimento em comissão  
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Coordenadoria de 
Convivência, Participação e 
Empreendedorismo Social, 
da Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 
(Lei n° 14.667, de 2008) 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 

Assistente Técnico I 
- Gabinete do  Secretário,  da 
Secretaria Municipal de 
Participação e Parceria 

DAS-9 1 PP-I Livre provimento em comissão 
pelo Prefeito. 
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CÂMARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Frdha 	  

L: 	 Rspo 	
_ 

Rft:eiro 
F.F 11.441 

Secretaria de  Documentação 
Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00421/2014 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

—Cria a Subprefeitura José  Bonifácio e altera os limites territoriais da Subprefeitura de 
'taquera e dá  outras providências." 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° Fica criada no Município de São Paulo a Subprefeitura José  Bonifácio.  

§ 1 0  0 limite territorial da Subprefeitura José  Bonifácio corresponderá às áreas  
resultantes da seguinte descrição: começa no cruzamento da Estrada do Pêssego com as 
Ruas São  Teodoro e Agrimensor Sugaya. e segue por: Rua Agrimensor Sugaya (sentido leste) 
(exclusive) esquerda na Rua SabatoIangelo (inclusive) direita na Rua Lagoa da Barra 
(exclusive), Rua Angelo Andrade (exclusive), Rua Anselmo Rodrigues (exclusive), esquerda na 
Rua Virgilia Ferni (inclusive), direta no  Córrego sem nome paralelo à Rua Amanari, até a linha 
ferroviária CBTU/RFFSA. 

§ 2° A Subprefeitura de 'taquera permanecerá com os respectivos Distritos 
remanescentes, compreendidos nos limites territoriais fixados no Art. 7° da Lei 13.399/02 e 
Anexo I,  excluída  a  área  do distrito descrito no  parágrafo anterior. 

Art. 2° As atribuições e competências fixadas pela Lei n. 13.399/02 aplicam-se à 
Subprefeitura criada por esta Lei, dentro de seu respectivo limite territorial. 

Art. 30  0 Poder Público  regulamentará  a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da data de sua publicação. 

Art. 4° As despesas decorrentes da  execução desta Lei  correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua  publicação, revogadas as disposições 
em contrário. Às Comissões competentes." 

Publicado no Diário Oficial da Cidade em 10/09/2014, p. 87 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.sp.uov.br .  
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Frlha 
F 

  

r7 í.  B;spo Rit,eiro 
P.F 11.441 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de  Documentação  do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00005/2015 dos Vereadores Goulart (PSD) e José 
Police Neto (PSD) 

"Autoriza o Executivo a criar a Subprefeitura do Grajaú e altera os limites territoriais da 
Subprefeitura da Capela do Socorro, e da outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 

Art. 1° - Fica o Executivo autorizado a criar a Subprefeitura do Grajaú aplicando-se, 
isonomicamente, as  atribuições e competências fixadas pela Lei n° 13.399/02, dentro de seus 
respectivos limites territoriais. 

§ 1° - 0 limite territorial da Subprefeitura, ora criada, corresponderá  à divisão 
geográfica da Área do Distrito do Grajaú,  instituída  pela lei 11.220/92, que fixa as seguintes 
descrições:  

I - Começa na Linha Ferroviária FEPASA, na Ponte sobre o Córrego sem nome 
(paralelo à Rua Crepúsculo dos Deuses), e segue por: Linha Ferroviária  FEPASA (sentido 
norte), direita no prolongamento ideal sudeste da Rua Roldão de Barros, direita na Rua 
Jequirituba (exclusive), Estrada do Sitio das Corujas (exclusive), esquerda na Avenida C 
(inclusive), direita no  Córrego sem nome (limite sul do Centro Campestre do SESC), esquerda 
no eixo do Braço do Ribeirão  Cocala, até o encontro com o eixo da Represa Billings. 

§ 2° - A implementação da Subprefeitura, suas  atribuições e competências e a 
disponibilizaçào da infraestrutura necessária à alteração que trata esta lei, serão definidas pelo 
órgão competente da  administração  municipal. 

Art. 3° - 0 Poder Executivo regulamentará  a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias, a contar a data de sua  publicação.  

Art. 40  - As despesas decorrentes da  execução desta lei  correrão por conta das 
dotações  orçamentárias próprias, suplementadas se  necessário.  

Art. 5° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  
em contrário. 

Sala das Sessões, em dezembro de 2014. Às Comissões competentes." 

Este texto não  substitui o publicado no  Diário Oficial da Cidade em 04/02/2015, p. 73 

Para informações sobre este projeto, visite o site www.camara.so.gov.br . 
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De acordo, 

Alessandro Guedes 
Vereador 

,/ 	
,... 

,f--  
?  

r. 

 

¡ Reg. 11.120 

Procesao n 
Fàbio de Castro Paiva 

I 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
200  GABINETE DE VEREADOR LAÉRCIO BENKO 

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

RDS 

692/2015 

Requeiro a Vossa Excelência a Coautoria no Projeto de Lei n. 180/2015, 
de autoria do Vereador Alessandro Guedes, que -cria a Subprefeitura José 
Bonifácio/Parque do Carmo e altera os limites territoriais da Subprefeitura de ltaquera e 
dá  outras providências." 

Nestes Termos, 
P. deferimento 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4213 www.camara.sp.gov.br  M
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Folha n° 	do Proc. 

N° /- MO de 20 I 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

PAR 

877/2015 

CAIVIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0180/15 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUÇÃO, JUSTIÇA E 

LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 0180/15. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos nobres Vereadores Alessandro Guedes e Laér-

cio Benko, que cria a Subprefeitura José Bonifácio/Parque do Carmo e altera os limites 

territoriais da Subprefeitura de Raquera. 

Nada obsta o prosseguimento do presente projeto de lei que se insere no âmbito da com-

petência municipal para legislar sobre assuntos predominantemente locais (art. 30, inciso I, 

da  Constituição  Federal). 

Por interesse local, conforme Dirley da Cunha Junior (In "Curso de Direito Constitucional", 

2a  edição, Salvador, Juspodivm, p. 841), entende-se,  não aquele interesse exclusivo do 

Município,  mas seu interesse predominante, que o afete de modo mais direto e imediato. 

Mais precisamente, explana a jurista Fernanda Dias Menezes de Almeida (ln "Competên-

cias na Constituição de 1988", 6a  edição, São Paulo, Atlas, p. 98), o seguinte: 

(..) Já se percebe, pois, que muito da problemática das competências municipais 

gira necessariamente em tomo da conceituação do que seja esse "interesse lo-

cal", que aparece na Constituição substituindo o "peculiar interesse" municipal do 

direito anterior. 

A respeito desta última expressão já  se solidificara toda uma construção doutrinà-

ria, avalizada pela jurisprudência de nossos Tribunais, no sentido de fazer coinci-

dir o peculiar interesse com o interesse predominante do  Município. 

Com efeito, como se depreende da justificativa, a finalidade precipua da proposta é esti-

mular o progresso e desenvolvimento da  região,  que conta com cerca de 110 mil habitan-

tes. 

Ainda nos termos da justificativa, a propositura possui grande relevância pelo fato de que a 

região abrangida, situada no extremo leste da cidade, é caracterizada por grande densida- 

de demográfica e intenso histórico de exclusão social. Nesse diapasão,  a  criação  da Sub- 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara so.00v.br  
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Fo%ne 1- 5  do Proc. 
N° - 0 de 20/ 
Paulo Victor Freire Ribeiro 

RF 11.335 - SGP.12 

Pelo exposto, somos pela LEGALIDADE. 

Sala da  Comissão  de Constituição Justiça e 	-o Participativa, em enioqiç. 

„EL 
X C 	• - 

EDUARDO 

• : MAR 	 • RIO 

TATTO 

oo  
D 	OARES t• () 

GEORG TO 

cLA----cfA 
DRA TADEU 

C6r\A-t (11. 

• 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL0180/15 

prefeitura de José Bonifácio/Parque do Carmo teria o condão  de propiciar a prestação de 

serviços públicos de melhor qualidade, além de aproximar o administrado do Poder Públi-

co, agregando, portanto, eficiência à atuação estatal. 

Nesse sentido, é clara a aplicação que a proposta pretende dar ao Princípio da Eficiência, 

que deve nortear toda a política pública. A respeito, ensina José dos Santos Carvalho Filho 

que "é tanta a necessidade de que a  Administração atue com eficiência, curvando-se aos 

modernos processos tecnológicos e de otimizaçào de suas  funções,  que a Emenda Consti-

tucional n° 19/98 incluiu no art. 37 da CF o princípio  da eficiência entre os postulados prin-

cipiológicos que devem guiar os objetivos administrativos." (in Mànual de Direito Adminis-

trativo. 23° Ed. Editora Lúmen Júris. 2010. p. 365). 

Nomais, a aprovação da proposta se submete à disciplina do artigo 40, § 3°, inciso XII da 

Lei Orgânica do Município, dependendo de voto favorável  da maioria absoluta dos mem-

bros da Câmara. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Vere r Gils Barreto 

W- 7f 0//' r 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAUL 

 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

Senhor Presidente 

Solicito a V. Exa que encaminhe ao Executivo pedido de informações a respeito do 

Projeto de Lei n° 180/15, que cria a Subprefeitura José Bonifácio/Parque do Carmo e altera os 

limites territoriais da Subprefeitura de !taquera e dé outras providências, de autoria dos nobres 

Vereadores Alessandro Guedes e Laércio Benko. 

0 objetivo é que aquele Poder se manifeste, por meio de seus órgãos competentes, 

acerca do teor completo do projeto de lei. 

Reitero que tais informações  são necessárias ao seguro pronunciamento desta 

Comissão  no supracitado projeto de lei, e saliento a importância de se enviar, junto ao oficio de 

praxe, cópia  da folha deste pedido e do projeto de lei. 

Presidente da  comissão  de Poli ca Urbana Metropolitana e de 
Meio 	biente 

Autorizo o encaminhamento, nos termos do 
artigo 46 do inciso VIII do Regimento Interno 

Vereador Antonio Do  nato  
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

IEX 180/15 
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of-te0r 
CÂNIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

• 

São Paulo, 13 de novembro de 2015. 

Oficio SGP.12 
628/2015, 

Senhor Prefeito, 

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão de  Política  

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, nos termos do art. 68 do Regimento 

Interno e nos termos do art. 32, § 2°, inciso III, da Lei Orgânica do  Município,  

encaminho a Vossa Excelência pedido de  informações  sobre o Projeto de Lei 

n° 180115, de autoria do Vereadores Alessandro Guedes e Laercio Benko, 

CRIA A SUBPREFEITURA JOSÉ BONIFÁCIO/PARQUE DO CARMO E 

ALTERA OS LIMITES TERRITORIAIS DA SUBPREFEITURA DE ITAQUERA 

E DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os 

meus protestos de elevado apreço e distinta consideração. 

An -'ni  Ionato 
Pre znte 

A .14.171 

A Sua Excelência o Senhor 
Doutor Fernando Haddad 
Digníssimo Prefeito da Cidade de São Paulo. 

a M:1*.vi 2015 
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GILSO 

D LTO S LVANO PAULO FRA 

PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 180/15. 

Trata-se do Projeto de Lei n° 180115, de autoria dos nobres Vereadores 

Alessandro Guedes e Laércio Benko, que cria a Subpre  feitura  José Bonifácio/Parque 

do Carmo e altera os limites territoriais da Subpre  feitura  de !taquera e dá  outras 

providências. 

A  Comissão  de  Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se 

'pela legalidade do projeto. 

A propositura visa atender a uma antiga demanda da população local em torno 

da ideia de descentralização do Poder Público, visto que o atual Distrito é um dos mais 

populosos da Capital e conta com áreas  de grande vulnerabilidade social. 

A  Comissão  de  Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

considerando os assuntos de sua competência de análise, manifesta-se 

favoravelmente ao projeto de lei. 

A  Comissão  de  Administração  Pública, considerando a relevância da 

iniciativa nos aspectos relativos à  gestão pública, também se manifesta de maneira 

favorável  ao presente projeto de lei. 

Quanto ao aspecto financeiro, a  Comissão  de Finanças e Orçamento nada 

tem a opor, uma vez que as despesas decorrentes da  execução  da lei correrão por 

conta de dotações orçamentárias próprias, posicionando-se, portanto, com parecer 

favorável à propositura 

iSala das Comissões Reunidas, em 7- 1 ( 2,  

COMISSÃO  DE POLÍTICA URBA , MET OPOLITANA E MEIO AMBIENTE 

fr7  
,eo 

RÉLI•IGUEL NELO RODOLFO 

o  

JULIANA CARDOSO 
	

SOU SANTOS 
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VALDECIR CABRABOM 

COMISSÃO  DE FINANÇAS E ORÇAMENTO 

JOSÉ POLICE NETO 

ABOL2NI 

ADILSON MADEU 

AURÉLIE, VM URA 	 PAULO 
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JAIR TATTO 	 RICAR 

As 

UNES 

RELCOM 

2603/2015 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PARECER CONJUNTO N° 	DAS COMISSÕES REUNIDAS DE POLÍTICA 
URBANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE; DE  ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE 0 PROJETO DE LEI N° 180/15. 

COMISSÃO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	tQLJgO  
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SGP.4 

5EssÀo: 303-SE 
DATA: 21112/2015 
FL: 201 DE 268 NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM  REVISÃO  FINAL 

- "PL 180/2015, dos Vereadores ALESSANDRO GUEDES (PT) E LAÉRCIO 

BENKO (PHS). Cria a Subprefeitura José Bonifácio/Parque do Carmo e altera os limites 

territoriais da Subprefeitura de Itaquera, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

Aprovação mediante voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara." 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Há sobre a mesa parecer que será 

lido. 

- É lido o seguinte: (Parecer PL 180/2015) 

O SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) - Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a  discussão.  A votos o PL 180/2015. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão;  os  contrários,  ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. 

Tem a palavra, pela ordem, o nobre Vereador Ricardo Young. 

O SR. RICARDO YOUNG (PPS) — (Pela ordem) — Sr. Presidente, requeiro seja 

registrado meu voto contrário ao projeto. 

0 SR. PRESIDENTE (Antonio Donato — PT) — Registre-se o voto contrário do 

Vereador Ricardo Young, está aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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g)leefreteiece 

São Paulo, cD de 

Resp 1 

GABINETE DO PREFEITO 

Ofrcio 	n° 	/I 
Ref.: Oficio SGP-12  n°628/2015  

DOCREC 

55/2016 

Senhor Presidente 

Em atenção ao pedido de  subsídios  da Comissão de 

Política Urbana, Metropolitana e de Meio Ambiente, encaminho a Vossa 

Excelência cópia das manifestações  dos órgãos municipais competentes a 

respeito do Projeto de Lei n° 180/2015, de autoria dos Vereadores Alessandro 

Guedes e Laercio Benko, que cria a Subprefeitura José Bonifácio/Parque do 

Carmo e altera os limites territoriais da Subprefeitura de Itaquera. 

Na oportunidade, renovo a essa Presidência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FRANCISCO MACENA DA SILVA 
Secretário  do Governo Municipal 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

ANTONIO DONATO 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

Acgs 
15 
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À  Comisso  de: 

	I 	 

to sod Cffieart 

e le;_fe Supervisor 

RECEBIDO, na  Comissão  de Politica Urbana 
Metropolitana e Meio Ambiente. 

13  JAN. 2016 

Secretário 	 RF 

Inamar Alves de Sousa  
RF. 101.204 - SGP-12 
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'''...'''' '''. Zier' 	nr,vo•--- -  ' PREFEITURA DE 
SÃO PAULO 

Do Processo n° 2015-0.309.198-4 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

Folha de informação n° 

em 30/11/15 
Fine 

RF: 558.405.1/1 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

ASSUNTO: Solicita informações  sobre o Projeto de Lei n° 180/15, de autoria do 
Legislativo. 

Informação n° 175/15/SMDU-Deinfo 

SMDU/DEINFO 
Senhor Diretor 

CÔPIA.1 

Trata o presente de solicitação ao Executivo Municipal de  informações  
sobre o PL 180/15, de autoria dos Vereadores Alessandro Guedes e Laércio Benko. 

0 PL 180/15  propõe  a  criação  da Subprefeitura José  Bonifácio/Parque 
do Carmo e altera os limites territoriais da Subprefeitura de ltaquera. Como tem 
ocorrido em relação a PL's que dizem respeito aos limites das unidades 
administrativas intraurbanas, cabe ao DEINFO, por suas competências legais, analisar 
esse tipo de  proposição e manifestar-se a respeito, com base no seu acervo de dados 
e informações  urbanas, subsidiando o processo de tomada de  decisões e tendo em 
conta que o legislador deve trabalhar ancorado em análises técnicas que garantam a 
pertinência e a eficácia dos mecanismos legais propostos, que  terão efeitos sobre o 
ordenamento territorial, administrativo, urbanistico e orçamentário do  Município. Em 
fls. 11 SGM/ATL solicita deste Departamento manifestação fundamentada e 
conclusiva sobre o projeto de lei em questão, e é este o conteúdo que se segue. 

O  Deinfo vem de pronunciar-se sobre projeto de lei de teor semelhante 
(PL n° 545/06), sobre o qual emitiu parecer datado de 1° de Setembro de 2015, 
juntado ao Processo n° 2015-0.212.560-5. Como existe evidente convergência quanto 
ao objeto dos referidos projetos de lei e quanto ao mérito dos temas propostos, passo 
a transcrever as seguintes observações anteriormente exaradas: 

"Sobre o PL em questão temos a considerar o seguinte: 

Entendemos que cabe a este Departamento, na análise de propostas 
que dizem respeito a  alterações  dos limites de Subprefeituras ou de Distritos 
Municipais, tomar em conta toda uma série de aspectos atinentes à produção de 
dados sobre a cidade, bem como ao planejamento e à gestão do espaço urbano. 

Ressaltamos que, do ponto de vista técnico, existe um consenso sobre 
a necessidade de se evitar alterações pontuais nos limites territoriais desenhados 
sobre a cidade, quer sejam eles unidades de agregação de dados demográficos, 
Distritos Municipais ou Subprefeituras. Eventuais revisões  no desenho desses limites 
são , é claro, possíveis de serem feitas, mas deveriam ser propostas com base em 
criteriosos levantamentos, que dessem conta da diversidade de aspectos envolvidos 
nesse tipo de tarefa, inclusive aqueles de ordem orçamentária, para que não sejam 
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Departamento de Produção e Análise de Informaç 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbele 
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PREFEITURA  DE 
5 — 0 U LO 

DESENVOLVIMENTO 
URBANO 

comprometidas as  condições  do Poder Público formular adequadamente as  políticas 
necessárias ao enfrentamento dos problemas urbanos. 

Nesse sentido, reiteramos a  argumentação  que temos exposto na 
análise de propostas de teor semelhante: consideramos que a definição legal de 
unidades territoriais intraurbanas de caráter político-administrativo, quer seja por meio 
da Lei n° 11.220/92 que criou os Distritos Municipais, quer seja através da Lei n° 
13.399/02, que fixou os limites das Subprefeituras, representou um grande avanço da 
capacidade de leitura e de intervenção planejada no espaço urbano por parte da 
Administração Municipal. Essas unidades territoriais tornaram-se padrão  de referência 
para a coleta e para a interpretação de dados sobre a cidade, por parte  não apenas 
dos  órgãos públicos municipais, mas também por instituições voltadas ao estudo das 
questões urbanas e, especialmente, por aquelas responsáveis pela produção de 
dados primários ou pelo trabalho sobre dados secundários referentes à cidade, entre 
elas o IBGE e a  Fundação Seade. Há que se acrescentar que as atividades de 
planejamento urbano requerem bases compatíveis territorialmente com aquelas 
utilizadas pelas  instituições produtoras de dados primários, para que séries históricas 
possam ser montadas e para que as  informações possam ser lidas em diferentes 
níveis de  agregação, desde o nível  local, até o municipal e o metropolitano. E isso 
apenas torna-se possível com o emprego de unidades padronizadas, aceitas por todas 
as  instituições envolvidas no processo de conhecimento do espaço urbano." 

Quanto às informações e dados demográficos arrolados na justificativa 
do PL, avaliamos que, apesar de abrangentes e de traçarem um completo histórico  da 
ocupação do atual Distrito José Bonifacio e da formação do Parque do Carmo, não 
permitem justificar, em decorrência, o desmembramento da atual Subprefeitura de 
ltaquera e a criação de mais uma unidade político administrativa municipal, cujos 
futuros limites, pela descrição feita no PL, não ficam perfeitamente identificados, não 
sendo possível saber se englobaria o conjunto do distrito Parque do Carmo ou apenas 
o perímetro da  área verde municipal homônima. Ainda que a população do Distrito 
José Bonifacio ultrapasse os cem mil habitantes, este fato, de per si,  não constitui 
razão  para se embasar um projeto de reordenamento territorial na  região. Cada uma 
das Subprefeituras paulistanas tem, em média, um contingente populacional que se 
situa no patamar de aproximadamente 350 mil habitantes e este fato não constitui 
impedimento à sua boa  gestão  territorial e administrativa. A descentralização da 
administração pública e seu exercício de forma democrática não decorrem do 
fatiamento intensivo do território e são perfeitamente exeqüíveis  nos quadros da atual 
divisão político-administrativa  do  Município. 

Em face do exposto e dos critérios que este Departamento tem adotado 
ao analisar questões atinentes à divisão territorial e administrativa da cidade de São 
Paulo, nosso parecer é plenamente favorável ao veto do Executivo ao texto do 
substitutivo em questão. 

São Paulo 30 de novembro de 2015. 

JMPA/ecbpd 
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PREFEITURA DE 
SÃO PAULO  
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ln°01^ içO 

e- -" 
DESENVOLVIMENTO 

URBANO 

DEPARTAMENTO DE PRODUÇÃO E ANÁLISE DE INFORMAÇÃO - DEINFO 

Folha de Informação n° 	I 

Do processo 2015-0.309.198-4 
	

Em 	01/12/15 (a) 
Elaine 

RF:  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo - CMSP 

ASSUNTO: 	Projeto de Lei n° 180/15, de autoria dos Vereadores Alessandro Guedes 
e Laércio Benko, que objetiva criar a Subprefeitura José 
Bonifácio/Parque do Carmo e alterar os limites da Subprefeitura de 
Raquera. Pedido de Subsidio. 

Informação n° 178/2015/SMDU-DEINFO 

SMDU.G 
Senhor Assessor 

De acordo com as  informações prestadas pelo técnico em fls. 13 

(frente e verso). Encaminhamos para prosseguimento. 

São Paulo, 01 de dezembro de 2015 

TOMÁS CORTEZ WISSENBACH 
Diretor 

Departamento de  Produção e Análise  de Informação 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano 

/ecbpd 

IVADU/GAMNIerin 
adrà , : 
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PRISCILA ECIE 
CHEFE DE  GABINETE  

SMDU 
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-FrO!ti. i.:1:-.  g 
n°  0/ - 1g0 

eie  PREFEITURA DE rea 
O 

DESENSVOLVIMENTO URBLANO 

Processo 

de GENTE 

Folha de informação n ° 	  

Do Processo no 2015-0.309.198-4 

CÓPIA  
••• ■ 	 e 

em 	/12/2015  ,‘  

INTERESSADO: Câmara Municipal de São Paulo 
ASSUNTO: 	Projeto de Lei no 180/15, de autoria dos Vereadores Alessandro 

Guedes e Laercio Benko, que objetiva criar a Subprefeitura José 
Bonifácio/  Parque do Carmo e alterar os limite territoriais da 
Subprefeitura de Raquera. Pedido de  Subsídios 

Informação no 1968/2015/SMDU-GAB 

SGM-AT 
Senhora Assessora Técnica, 

Restituímos o presente com as  informações prestadas por SMDU-DEINFO, 

sob fls. 13, informando ser favorável ao Veto do Executivo ao texto do substitutivo 

em questão. 

joi.00 

I-1968/15 
/pb 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
011er 

SAO PAULO 

 

MARIA 011COOR0ÊNA 
-0. tyts suantimenAs 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n° 19 

Do 	processo n.° 2015-0.309.198-4 em 21 / 12 / 2015 (as) 

Informação n°  1714/  SMSP / SGUOS  /15  

SMSP/SGUOS 

Senhor Supervisor 

Com a possibilidade de se criar a nova "Subprefeitura José Bonifácio/Parque do 
Carmo", devemos esclarecer que a Lei n.o 13.399/2002, que criou as Subprefeituras 
deverá obrigatoriamente sofrer alterações revisando seu texto como um todo, tendo 
em vista que  várias Subprefeituras da Cidade de São Paulo se encontram nas 
mesmas condições atuais que a Subprefeitura Itaquera. 

Levando-se em conta o principio da impessoalidade, a análise da solicitação em 
questão, com vistas a criar condições  de criação de um novo órgão público, com 
dotação orçamentária própria demandará gastos para a sua efetiva implantação, que 
poderiam ser aproveitados para sanar as necessidades já existentes. 

Considerando-se que é de conhecimento público as dificuldades existentes nas 
Subprefeituras, na atualidade, para a realização dos trabalhos de sua competência, 
em razão de falta material e humana, a criação de mais uma Subprefeitura, a nosso 
ver, agravará ainda mais essa situação. 

A necessidade da  revisão  da Lei n.o 13.399/2002 para criação de mais uma 
Subprefeitura, não deve levar em conta apenas a homogeneidade de indicadores 
sociais, pois também são  relevantes para a definição de limites territoriais das 
Subprefeituras a grande variabilidade de  características urbanísticas, sociais e 
econômicas verificadas em cada região  da Cidade de São Paulo, pois  são  parte 
integrante do conjunto de contrastes presentes em nossa Cidade. 
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SÃO PAULO 
ECREURIAIDE comma/Lee; 

•tesisueeitualtukimekee. 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação n° 20 

Informação n° 1714 / SMSP / SGUOS  115 	 . 

CÔPI 	)ser-e 

</Ke 
Do TID n.° 9.128.774, depreendemos informação do Departamento de Urbanisee da 
Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano - DEURB que "afirmou que embora 
o número de habitantes e a densidade demográfica sejam relevantes, não se 
constituem como único critério para a definição de uma Subprefeitura em uma 
Cidade com as dimensões territoriais, econômicas e populacionais como São Paulo, 
pois para o seu bom funcionamento, há  que se achar o ponto de  equilíbrio  entre 
estas  dimensões".  

Do mesmo TID, depreendemos ainda: "o atendimento das demandas sociais 

legitimas deve ser a preocupação de uma política voltada para o atendimento das 

carências e deficiências de todo o território municipal e não fruto da existência ou 
não da  divisão administrativa por Subprefeituras, ainda que esta  divisão viabilize um 
melhor atendimento à população". 

Isto posto, é nosso entendimento de que a continuidade da presente minuta não 
deve prosperar. 

José t,nas Otero 
Asse4or  Técnico 

. 646.292.8 
SP/SGUOS 

Do 	processo n.° 2015-0.309.198-4 em 21 / 12 / 2015 (as) 
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n°  0/ çde 	 

;J'etc 

(as) 

Segue o presente com as consideraçõ s do senhor Assessor Técnico, para o que 
couber. 

VeriT:r f _.....„ -, 
	 .«L... 	 

Jeronimo4mâncio da Silva  
Supervisor Geral de\ Uso e Ocupação  do Solo :, 

SMS /SGUOS 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
•sstitrave* DI COOROSNAÇAG, 
. 

 

DAS  suepatrer.neue5:4ii> 

SUPERVISÃO GERAL DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO 

Folha de Informação  n°21  

Do 	processo n.° 2015-0.309.198-4 em 21 / 12 / 2015 

Informação n°  1714!  SMSP / SGUOS  /15  

SM SP/ATAJ 
Senhor Assessor 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
SECRETARIA  DE ,<OORDENA 

-•=teS,'SUaPREFF4TURAS:i'e 

Folha de Informação n° 
Do Processo n° 2015-0.212.560-5 	 Em: 07/10/2015 

ASSUNTO: 
	

PL n° 545/06 — que cria a Subprefeitura José Bonifácio e altera 
os limites territoriais da Subprefeitura de Raquera. Pedido de 
Subsídios. 

INTERESSADO:  Câmara Municipal — SGM-ATL 

SMSP/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

0 presente processo foi encaminhado a esta ATAJ pela Assessoria 

Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, para atender ao pedido de 

subsídios feito pela  Comissão  de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

bem como para que fosse emitido o posicionamento desta Secretaria acerca do 

Projeto de Lei n° 545/06 (cópia anexa às fls. 04/05), de autoria do Vereador Paulo 

Frange. 

A propositura em questão  visa à criação da Subprefeitura José 

Bonifácio, alterando os limites territoriais da Subprefeitura 'taquera, pois, segundo o 

disposto na Justificativa de fl. 06, a realidade das pessoas que residem no Conjunto 

Habitacional José Bonifácio seria bastante distinta das condições do bairro de 

ltaquera, havendo necessidades e carências peculiares daquela região. 

Nesta Secretaria de  Coordenação das Subprefeituras o projeto de lei 

em exame foi submetido à  análise  da  Supervisão Geral de Uso e Ocupação  do Solo — 

SGUOS que, sob o ponto de vista político-administrativo, manifestou-se às fls. 22/24, 

opinando, em suma, pelo veto à propositura. 

Dentre os argumentos lançados por SGUOS, merecem destaque os 

seguintes: 
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PREFEITURA DA CIDADE DE 
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Yd.:•;' DAS  SOBOREFEITURSe 

1) a legislação que criou as Subprefeituras deveria, caso 

fosse necessário, ser modificada amplamente, e não 

parceladamente, como se pretende na presente 

propositura. Ademais, há diversas Subprefeituras que 

se encontram na mesma situação que a Regional de 

'taquera; 

2) os gastos a serem empreendidos com a criação de 

uma nova Subprefeitura certamente serão bem 

maiores do que o necessário para realizar projetos de 

saneamento das deficiências já existentes no 

Conjunto Habitacional José Bonifácio; 

3) criar mais uma Subprefeitura agravaria a problemática 

da falta de materiais e servidores para a realização do 

trabalho de sua competência que já existe ; 

4) outros aspectos devem ser considerados, além dos 

indicadores sociais e homonegeidade da população, 

para que se justifique a criação de uma nova 

Subprefeitura; 

É o relatório. Passamos às considerações técnico-jurídicas  que 

julgamos pertinentes. 

Analisando o tema abordado no projeto de lei em questão, entendemos 

que a matéria — criação de nova Subprefeitura — encontra-se abarcada entre aquelas 

cuja iniciativa é privativa do Prefeito Municipal, conforme bem prevê o artigo 37, § 20 , 

inc. IV , da Lei Orgânica do Município de São Paulo. 

Portanto, não obstante haja o interesse local, entendemos que a 

proposta padece de evidente "vicio de iniciativa".Vejamos. 

  

Folha de Informação n° 
Em: 07/10/2015  Do Processo n° 2015-0.212.560-5 

2 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 104



Folha de Informação n° 
Do Processo n° 2015-0.212.560-5 	 Em: 07/10/2015 

LC_SETAI 

n' 

 

C1 - Io  21j,5 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 
4.101,t çoçdeçâo 
AS:MMPREFEITURAeae 

0 artigo 37, § 2°, inc.  IV, da Lei Orgânica do  Município  de São Paulo 

estabelece  que: 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou  Comissão 
permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos cidadãos, na forma 
e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 
(---) 
§ 2° - São de iniciativa  privativa do Prefeito  as leis que disponham 
sobre: (grifo nosso) 
(--) 
IV - organização administrativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28/06) 

0 artigo 69, inciso XVI, do mesmo Diploma Legal, dispõe ainda que: 

Art. 69 - Compete privativamente ao Prefeito, além de outras 
atribuições previstas nesta Lei: (grifo nosso) 
(...) 
XVI - propor à Câmara Municipal projetos de leis sobre criação, 
alteração das Secretarias Municipais e Subprefeituras, inclusive sobre 
suas estruturas e atribuições; 

Ora, uma vez que os artigos supracitados determinam de forma clara 

que compete privativamente ao Chefe do Executivo propor à Câmara Municipal 

projetos de lei sobre  criação, alteração das Secretarias Municipais e das 

Subprefeituras, inclusive sobre suas estruturas e atribuições, bem como assuntos 

pertinentes à organização administrativa e matéria orçamentária, forçoso concluir que 

a presente proposta padece do chamado vicio de iniciativa. 

Sob o ponto de vista estritamente jurídico, portanto, é de se ter em 

mente que a criação de uma Subprefeitura depende de lei de iniciativa privativa do 

Senhor Prefeito. Isso porque seu surgimento resulta na  constituição  de uma nova 

estrutura administrativa, com atribuições, finalidades e, principalmente, dotação 

orçamentária próprias. 
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Do Processo n° 2015-0.212.560-5 

Folha de Informação 
Em: 07/10/2015 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Nesse sentido, a Lei Municipal n° 13.399/02, que dispõe sobre a 

criação de Subprefeituras, determina em seu artigo 4° que esses  Órgãos  da 

Administração Direta devem ser instalados em áreas administrativas de limites 

territoriais estabelecidos em função de parâmetros e indicadores sócio-econômicos. 

Por essa mesma lei, 31 Subprefeituras foram criadas, tendo sido 

concebidas com base nos Distritos já existentes. Foram os Distritos, portanto, o 

substrato para a delimitação dos limites territoriais de cada Subprefeitura. 

Os Distritos, por sua vez, não só dependem de autorização legislativa 

pela maioria absoluta dos membros da Câmara para sua criação (cf. art. 13, XII e art. 

40, §3°, XI, da LOM), como também devem observar a legislação estadual e critérios a 

serem estabelecidos em lei (cf. art. 70, XV, LOM). 

Esses critérios encontram-se atualmente estabelecidos na Lei n° 

11.220/02, que instituiu a divisão geográfica do  Município em Distritos, determinando 

em seu art. 5° que qualquer forma de alteração da sistemática por ela introduzida só 

poderá ser proposta quinquenalmente, mediante prévia manifestação da Secretaria 

Municipal de Gestão e ouvida a população interessada. 

Além disso, e ainda no que diz respeito à criação de Subprefeituras, 

não se pode olvidar que, nos termos do art. 15 da Lei n° 13.399/02, a constituição 

dessa Gestão Regional da Cidade deve ser reconhecida no Plano Diretor; até mesmo 

porque cada uma das Subprefeituras possui um Plano Regional Estratégico, que deve 

ser interado com o Plano Diretor Estratégico do  Município  de São Paulo (cf. Lei n° 

13.885/04). 

Acrescente-se, também, o fato de que cada Subprefeitura conta com 

um Plano Regional Estratégico que deve guardar correlação com o Plano Diretor 

Estratégico de todo o Município,  de modo que, pode-se cogitar que uma ação setorial, 

isolada e circunscrita a critérios específicos, poderia desarticular a estratégia de ação 
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Folha de Informação n° 
Em: 07/10/2015 Do Processo n° 2015-0.212.560-5 

e capacidade de intervenção do Poder Público sobre a  gestão  dos serviços urbanos 

do  Município como um todo. 

Assim, entendemos que a medida pretendida pelo presente projeto de 

lei não reúne  condições  de prosperar tal como apresentada, pois deve ser submetida a 

um criterioso estudo quanto à efetiva presença do interesse público, pois não se pode 

olvidar que a criação de uma nova Subprefeitura, além de implicar no surgimento de 

um novo órgão municipal com dotação orçamentária própria, demandará vultosos 

gastos para sua efetiva implementação. 

Além do vicio de iniciativa, temos a considerar que a estrutura 

administrativa do  Município  foi devidamente sopesada quando da elaboração da Lei n° 

13.399/2002. "Retalhar" referida legislação, a partir da criação de novas Regionais, a 

depender de critérios diferenciados de cada bairro e comunidades, os quais nem 

sempre expressam diversidades insuperáveis, seria tornar ineficaz a divisão já 

implementada, gerando maiores gastos à Administração, sem quaisquer promessas 

de melhoria no atendimento às demandas existentes. 

Em anterior análise, em relação a outro expediente que, do mesmo 

modo, versava acerca da criação de nova Subprefeitura, esta Pasta já exarou 

entendimento no sentido de que, embora a homogeneidade de indicadores sociais 

possa ter sido considerada como um dos critérios para a  definição  dos limites 

territoriais das Subprefeituras, não há como adotá-lo de forma absoluta, tendo em vista 

a grande variabilidade de características de natureza urbanística,  social e econômica 

verificada no  Município  de São Paulo. Em outras palavras, não há possibilidade de 

criar Subprefeituras sem que esses contrastes, em certo grau, façam-se presentes. 

0 que se pretende expor, portanto, é que as diferenças, em certa 

medida, não constituem óbice para uma administração eficiente, uma vez sendo 

observado o principio da impessoalidade que deve nortear toda a atividade 

administrativa. 

5 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 107



_ 
n e  01 — ) ÇO  

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SÃO PAULO 
*stattmutA OziOnetN 
4e.e-etbpesuirieffEr1uteí 

Folha de Informação 
Do Processo n° 2015-0.212.560-5 	 Em: 07/10/2015 

Com nossas considerações, encaminhamos-lhe o presente para 

apreciação e, em seguida, assim também entendendo, devolução à SGM/ATL, em 

caráter de urgência, haja vista o prazo estipulado para devolução do expediente 

àquela Assessoria, devidamente instruido. 

C-  H-T-11A 

RODRIGO FtAVACCI BRISOLA 
Assessor Técnico — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 235.913 

De acordo. 

HUNO MOLINA RODRIGUES DOS SANTOS 
Assessor Chefe — SMSP/ATAJ 

Procurador do  Município  
OAB/SP n° 312.157 
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Folha de Informação n° 
Do Processo n° 2015-0.212.560-5 	 Em: 07/10/2015 

ASSUNTO: 
	

PL n° 545/06 — que cria a Subprefeitura José Bonifácio e altera 
os limites territoriais da Subprefeitura de Raquera. Pedido de 
Subsídios.  

INTERESSADO:  Câmara Municipal — SGM-ATL 

SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

Em atenção ao quanto solicitado no documento inaugural, 

restituo-lhe o presente, devidamente instruido, com as  manifestações das éreas 

técnicas desta Pasta, as quais acolho, opinando pela inviabilidade do Projeto de Lei 

n° 545/06. 

São Paulo, 	de outubro de 2015. 

ADRIANA PALHETA CARDOSO 
- Chefe de Gabinete — 

SMSP 

7 

M
at

ér
ia

 P
L 

18
0/

20
15

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 30/09/2015 00:00:00.

 fls. 109



atome:tri eoesèDeleo 
qebiteSiiilleitEWIMItÀ.4A 

PREFEITURA DA CIDADE DE 

SAO PAULO 

Folha de  Informação  n° 	, 

Do Processo n° 2015-0.309.198-4 	 Em: 22/12/2015 

ASSUNTO: 	 PL n°  180/15— que cria a Subprefeitura José Bonifácio/Pq. Do 
Carmo e altera os limites territoriais da Subprefeitura de 
ltaquera. Pedido de  Subsídios.  

INTERESSADO: 	Câmara Municipal — SGM-ATL 

!_-"C  Py‘j  
SMSP/GAB 

Senhora Chefe de Gabinete, 

0 presente processo foi encaminhado a esta ATAJ pela Assessoria 

Técnico-Legislativa, da Secretaria do Governo Municipal, para atender ao pedido de 

subsídios feito pela Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, 

bem como para que fosse emitido o posicionamento desta Secretaria acerca do 

Projeto de Lei n° 180/15 (cópia anexa às fls. 04/05), de autoria do Vereador 

Alessandro Guedes. 

0 presente foi remetido a SGUOS para análise preliminar quanto aos 

aspectos técnicos, que se manifestou às fls. 19/20, opinando, ao final, pelo veto ao 

projeto de lei em análise. 

Quanto aos aspectos jurídicos,  esta ATAJ já se manifestou acerca da 

propositura no bojo do PA n° 2015-0.212.560-5, acerca do PL n° 545/06, o qual 

também pretendia criar a Subprefeitura José Bonifacio e alterar os limites territoriais da 

Subprefeitura de Raquera. 

Desta feita, anexamos às fls. retro a mencionada manifestação desta 

Assessoria Jurídica,  a qual ratificamos no presente momento, na análise do PL n° 

180/2015, pelos mesmos motivos. 
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Folha de Informação n° 
Do Processo n° 2015-0.309.198-4 

	
Em: 22/12/20F5 7  

Nesse passo, acompanhamos o entendimento exarado por SMDU 

fls. 13/14, bem como a manifestação da área técnica desta Pasta às fls. 19/20 Y 
opinamos pelo veto integral ao Projeto de Lei n° 180/2015. 

Em prosseguimento, encaminhamos-lhe o presente para apreciação e 

devolução à SGM/ATL, em caráter de urgência, haja vista o prazo estipulado para 

devolução do expediente àquela Assessoria. 

São Paulo, 22 de dezembro de 2015. 

R IGO RAVAÇ_GLBRISOLA 
Assessor Técnico — SMSP/ATAJ 

OAB/SP 235.913 

De acordo. 
D 

HUNØ MOLINA RODRIGUESBOS SANTOS 

Assessor Chefe — SMSP/ATAJ 

Procurador do  Município  

OAB/SP n° 312.157 
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Folha de Informação 
Em: 22/12/2015 Do Processo n° 2015-0.309.198-4 

PL n° 180/15 — que cria a Subprefeitura José Bonifàcio/Pq. Do 
Carmo e altera os limites territoriais da Subprefeitura de 
'taquera. Pedido de  Subsídios.  

ASSUNTO: 

LÇEÓ:j.:-"F-3 SGM/ATL 

Senhora Assessora Especial, 

ADRIANA 
- Che 

CIMARIA, COORSJENA 
bea SUMZUMURAS'i 

INTERESSADO: 	Câmara Municipal — SGM-ATL 

Em atenção ao quanto solicitado à fl. 16, restituo-lhe o 

presente, devidamente instruido, com as manifestações das áreas técnicas desta 

Pasta, as quais acolho, opinando pelo veto ao Projeto de Lei n° 180/2015. 

São Paulo, A de dezembro de 2015. 
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